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“Nas sociedades da informação e da 
vigilância também há políticas de 
distorção e ocultamento que se 
manifestam como estratégias 
governamentais e midiáticas para 
concentrar a informação e excluir a 
amplos setores até torna-los invisíveis.” 
Néstor García Canclini  
RESUMO 
 
Ao longo das duas últimas décadas, as cidades vêm ganhando protagonismo por meio das 
narrativas comunicativas. Pautas sobre política, economia, cultura, memória, urbanização, 
sustentabilidade, novas tecnologias têm colocado em evidência as mudanças registradas no 
âmbito do crescimento, desenvolvimento e da globalização da urbe. Foi ainda no final dos 
anos 1990, que as cidades receberam a tarefa de se tornarem vitrines, para que pudessem 
atrair investimentos internos e externos, demonstrassem eficiência, do ponto de vista da 
gestão pública, e trouxessem lucros locais. Assim, a municipalidade, o setor privado e demais 
atores sociais passaram a compor as cidades globais. O avanço tecnológico trouxe para as 
cidades uma visão sistêmica, com a qual tudo pode ser solucionado por meio de novas 
ferramentas ou softwares sofisticados. Estima-se que, 55% da população mundial, hoje em 
torno de 4 bilhões, concentram-se em áreas urbanas e que este número poderá chegar a 68%, 
em 2050. Assim, a tarefa de tornar as cidades inteligentes passa a ser também do cidadão, que 
já se vê às voltas com desafios constantes em seu dia a dia, como a escassez de recursos 
naturais, tráfego intenso para se deslocar de casa ao trabalho, falta de opções para o 
desenvolvimento de itens básicos, como moradia, educação e saúde, bem como políticas 
públicas que não contemplam suas reais necessidades. Em meio a este cenário, encontram-se 
a comunicação de interesse público, a imprensa, os profissionais da área e o cidadão, que 
recebe a informação. Pensando em como esta comunicação é oferecida às pessoas, esta 
pesquisa teve como propósito investigar como a prefeitura de São Paulo comunica conceitos 
de cidade inteligente para a população e para a imprensa, dada a meta da gestão atual, de 
torna-la uma smart city até 2020.  O estudo - de caráter exploratório - analisou mais de 300 
notícias emitidas pela área de comunicação do órgão público paulistano, da mesma forma que 
avaliou como os portais Estadão, G1 e UOL, com maior representatividade em acessos no 
País, noticiam o tema na Internet. A interdisciplinaridade que permeou a pesquisa apresentou 
elementos para a proposição de um produto voltado à formação e informação de profissionais 
e estudantes da área de Comunicação, bem como pesquisadores e cidadãos interessados pelo 
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Throughout the last two decades, the cities are gaining protagonism via communicative 
narratives. Subjects about politics, economy, culture, memory, urbanism, sustainability, new 
technologies have highlighted the changes recorded in regards to the growth, development 
and globalization of the urban areas. Still in the end of the 1990's, the cities received the task 
to become the showcase, to attract internal and external investment, demonstrate efficiency, 
from a public management perspective, and bring local profit. Therefore, the cities, private 
sector and other social actors became the global cities. The technological advance brought to 
the cities a systemic view in which all can be solved via new tools or sophisticated software. 
It is estimated that 55% of the world's population, currently around 4 billion, concentrates in 
urban areas and this number can reach 68% in 2050. Therefore, the task of transforming the 
cities in smart cities becomes also part of the citizen, which faces his own daily challenges, 
such as lack of natural resources, intense traffic to go from work to home, lack of options to 
allow the develop basic items, such as housing, education and health, as well as public 
policies that does not contemplate his real needs. In this scenario, there is the communication 
of public interest, the press, professionals and citizens, that receive the information. Thinking 
on how this communication is offered to the people, this research had as a purpose investigate 
how the city hall of São Paulo communicates concepts of smart cities to the population and 
the press, given the goal of the current management, in transforming Sao Paulo in a smart city 
until 2020. This study – with exploratory characteristics – analysed more than 300 news 
issued via the communication area from the public organ in Sao Paulo (city) in the same way 
that evaluated how the media portals Estadão, G1 and UOL, with more representativity in 
access in the country, delivered the news on the Internet. The interdisciplinarity that supported 
the research suggested elements to the proportion of a product focused on the formation and 
information of professionals and students from the Communication area, as well as 
researchers and citizens interested in the subject, putting together knowledge, experiences and 
stimulating the creation of solutions to the public management. 
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A população urbana cresce a passos largos. Dados da Divisão de População da 
Organização das Nações Unidas (ONU), em sua Revisão das Perspectivas Mundiais de 
Urbanização 2017, lançado em maio de 2018, demonstram que, das cerca de 4 bilhões de 
pessoas, 55% da população mundial, encontram-se em áreas urbanas, proporção que, segundo 
a pesquisa, deverá aumentar para 68% até 2050. Entre os fatores apontados para tal aumento, 
destaca-se “a mudança gradual de residência por parte da população das zonas rurais para as 
urbanas, combinada com o crescimento global da população mundial, o que poderia adicionar 
outras 2,5 bilhões de pessoas às áreas urbanas até 2050, sendo que 90% desse total ocorreriam 
na Ásia e na África”. 
No Brasil, este número chega a 85% da população total, ou seja, dos 210 milhões de 
brasileiros, 180 milhões vivem em grandes cidades, de acordo com estudos realizados pelo 
Banco Mundial (BID), e, em sua maioria, não têm correspondidas as suas expectativas, seja 
pela superlotação dos centros urbanos, escassez de recursos naturais, fontes de alimento, 
geração de lixo nas grandes metrópoles, falta de água potável e esgotamento, faltam vagas em 
escolas, hospitais, investimentos em saúde pública, moradias e baixa capacidade de 
atendimento dos transportes urbanos.   
De acordo com Santos (2006), estudos apontam que, desde a revolução demográfica 
dos anos 1950, desenvolveu-se um processo de urbanização aglomerada, em uma 
concentração de núcleos com mais de 20 mil habitantes, originando a formação das 
metrópoles e o aumento considerável de cidades milionárias e de grandes cidades médias 
(com uma população em torno de meio milhão de habitantes).  
O grande desafio dos governos, especialmente da municipalidade, é como tornar as 
cidades lugares bons para se viver. A concentração da população nas cidades, ou centros 
urbanos, decorrente da reunião de indústrias produtivas nesses locais, ocorreu também na São 
Paulo do século XX, cujo predomínio produtivo se sobrepôs à cultura agrícola. Os reflexos da 
migração, em busca de melhores oportunidades de emprego e de qualidade de vida, persistem 
até os dias atuais, entretanto, os grandes centros urbanos vivem um dilema: ficaram pequenos 
diante da densidade em determinadas regiões e hostis à população, em busca de políticas 
públicas que atendam às suas necessidades e demandas.  
Sendo assim, esta dissertação de mestrado vem ao encontro de um tema recorrente nos 
meios de comunicação, na gestão pública municipal e nos meios acadêmicos: as cidades 




internacionalmente mexem com o imaginário das pessoas. Quem assistiu aos desenhos de 
Hanna Barbera, intitulado Os Jetsons, da década de 1960, certamente irá se lembrar de como 
vivia a família do século XXI, no ano de 2062, cercada de facilidades promovidas pela 
tecnologia, com os primeiros sinais de inteligência artificial, a assistente robô, e demais 
traquitanas que nos deixavam boquiabertos.  
Cinquenta anos mais tarde, projetos de cidade inteligente fazem o controle de tráfego, 
monitoramento das câmeras de segurança, com reconhecimento facial, carros autônomos, 
registro pessoal unificado, que permite a identificação do cidadão em quaisquer sistemas, seja 
financeiro, de saúde, do supermercado, do seguro de seu veículo. Aliados às novas 
ferramentas, sobressaem as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), que 
revolucionaram a relação do homem com os aparatos de comunicação, fazendo dos meios a 
extensão do homem, como diria McLuhan (1972), colocando o mundo na palma da mão e 
fazendo desta uma realidade muito mais próxima do que se imagina. 
 
1.1. Origem do Estudo 
Ao iniciar meus estudos em Jornalismo e minha trajetória profissional, há 
praticamente três décadas, sempre procurei ter um olhar atento às cidades, suas histórias e 
memórias, às narrativas feitas a partir de temas inerentes ao cotidiano, seja por notícias 
divulgadas em veículos de comunicação, por expressões artísticas que dela se apropriam, 
como um roteiro cinematográfico, por exemplo, ou de sua arquitetura e constituição humana.  
Dados sobre o desenvolvimento das cidades e de como elas tornam-se peça-chave na 
constituição da cultura de um povo, no exercício da cidadania e no desenvolvimento de novas 
soluções e tecnologias capazes de trazer benefícios e qualidade de vida às pessoas merecem o 
exercício de um olhar mais apurado, derivado do rigor científico.  
Entrar em contato com obras de Milton Santos, geógrafo, estudioso das temáticas 
urbanas no Terceiro Mundo e das discussões sobre o tema durante o curso de pós-graduação, 
ainda em 1996, auxiliou o exercício de um olhar crítico sobre a união entre tecnologia e 
ciência, apontada pelo pesquisador como responsável por profundas mudanças nos hábitos 
das pessoas, a partir de exigências mercadológicas e globais, resultando em um “meio 
técnico-científico-informacional” (SANTOS, 1997, p.190). No mesmo período, também pude 
observar de perto a evolução tecnológica a qual se referiu Santos (2001), por meio da vivência 
profissional na área de comunicação do mercado financeiro, um dos primeiros setores a adotar 




construção de cidades a partir de novas tecnologias e do sistema de inteligência artificial, que 
mais tarde seriam denominadas como “cidades inteligentes” e “cidades digitais”. 
Após aprofundar leituras sobre smart cities e ampliar a investigação sobre o tema, 
observei uma dualidade sobre a comunicação acerca do tema: os projetos de cidade inteligente 
seriam direcionados à melhoria da qualidade de vida das pessoas ou estariam a serviço de 
grandes conglomerados de tecnologia, mobilidade urbana, entre tantos outros setores 
produtivos, para obter dados das pessoas e com eles ampliar suas estratégias de negócio pelo 
mundo, além de promover um controle ainda maior do Estado sobre o cidadão? 
Somada a esta reflexão, vê-se que a iniciativa privada avança, especialmente no Brasil, 
no desenvolvimento de projetos de smart cities, colocando em prática estratégias 
mercadológicas que buscam ampliar seu core business. As empresas de tecnologia têm 
desenvolvido sistemas, aplicativos, soluções sempre voltadas ao mundo da ciência, das 
finanças, para pessoas com alta capacidade de absorver produtos e serviços com este perfil. E 
o que se percebe, a partir de dados levantados para a pesquisa é que o cidadão comum, um 
operário, por exemplo, fica alijado desta realidade, o que intensifica a necessidade de se 
apurar de que maneira as soluções tecnológicas vêm ao encontro da melhoria de qualidade de 
vida das pessoas e em que âmbito elas existem. 
A socióloga holandesa, Saskia Sassen, estudiosa do fenômeno da urbanização a partir 
dos processos de globalização das cidades e referência na popularização do termo “cidades 
globais”, abre uma discussão pertinente à relevância dos estudos acerca das cidades. Sassen 
(2005) entende que as “cidades globais" modificaram e continuarão a promover mudanças na 
geografia do poder, a partir da intensificação das transações comerciais entre elas, 
principalmente, através dos mercados financeiros. Ao mesmo tempo, a socióloga acredita que 
as cidades devem ser foco de estudos, pois são também o local onde minorias vulneráveis 
encontram espaço para os seus projetos de vida. 
Recapturing the geography of places involved in globalization allows us to 
recapture people, workers, communities, and more specifically, the many 
different work cultures, besides the corporate culture, involved in the work 
of globalization. It also brings with it an enormous research agenda, one that 
goes beyond the by now familiar focus on cross-border flows of goods, 
capital, and information. (SASSEN, 2005, p.32)
1
 
Aproveitando minha experiência em assessoria de imprensa em empresa de economia 
mista (público-privada), foi possível ratificar no arcabouço teórico as práticas inerentes às 
                                                 
1 Tradução nossa: Recapturar a geografia de lugares envolvidos na globalização nos permite recapturar 
pessoas, trabalhadores, comunidades e, mais especificamente, as diversas culturas de trabalho, além da cultura 
corporativa, envolvidas no trabalho da globalização. Também traz consigo uma enorme agenda de pesquisa, que 





áreas de comunicação de organismos públicos, a atuação do jornalista neste papel, as 
dificuldades encontradas para tratar a informação de interesse público, de modo que não se 
torne um discurso vazio ou um discurso para formar plataformas políticas.   
 
1.2. Problematização e pergunta-problema 
O conceito smart cities ainda não é uma teoria encerrada, fechada, e sim, um ideário 
em construção. Ao longo das últimas duas décadas, os estudos sobre cidades inteligentes têm 
aumentado e elevado o tema a patamares que envolvem não só as implicações técnicas, mas 
também, questões como o uso de recursos naturais, práticas sustentáveis, cultura da 
globalização, respeito à integração do capital humano, participação cidadã e construção de 
novos formatos de políticas públicas, o que torna a cidade inteligente um ato de disrupção, ou 
se preferirmos, uma ação inovadora. 
 Segundo Rossetti (2019), entende-se por inovação o ato ou efeito de inovar. Em sua 
reflexão, a autora constata que a inovação, enquanto ação, gera um produto novo, já a 
inovação, enquanto estado, é o próprio produto inovador. Desta forma, podemos considerar a 
cidade inteligente capaz de gerar novos produtos, ou as chamadas IoT, ao mesmo tempo que 
pelas características que apresenta, por si, já é inovadora. 
Do mesmo modo que a inovação surge na cidade inteligente e seu simulacro, ela 
também está nos novos meios de comunicação de massa, que passaram a compor o cotidiano 
das pessoas. Mesmo sem habilidades e competências suficientes para ingressar nesta realidade 
de um novo perfil de cidade, o cidadão está exposto às narrativas contidas nos conteúdos que 
aparecem na publicização do conceito de cidade inteligente, seja pela prefeitura ou pelas 
mídias analisadas, como às ações pasteurizadas e sem uma análise das características de cada 
local, como pontos de Internet gratuita, aplicativos para chamar um táxi, digitalização do 
serviço público e assim por diante.  
Sendo assim, este estudo procurou responder ao questionamento sobre como o poder 
público e os portais de notícias comunicam conceitos sobre cidades inteligentes aos cidadãos.   
Pergunta-problema: Como o poder público e os portais de notícias comunicam os 
conceitos sobre cidades inteligentes aos cidadãos? 
 
1.3. Objetivos 
1.3.1. Objetivo geral 
Analisar como os conceitos sobre cidades inteligentes são comunicados pelas 




1.3.2. Objetivos específicos 
 Verificar a existência do conceito de cidades inteligentes no plano diretor estratégico 
municipal da cidade de São Paulo e nas notícias compiladas; 
 Mapear categorização de termos sobre o conceito de cidades inteligentes nas notícias 
 Identificar inovações nos processos comunicacionais; 
 Desenvolver produto a partir do resultado da análise.  
 
1.4. Justificativa do Estudo 
Estudos sobre o conceito de cidades inteligentes, sob a ótica da Comunicação de 
Interesse Público, ainda são pouco explorados no campo da Comunicação Social. 
Bibliografias pesquisadas sobre o tema trazem conceitos das smart cities na arquitetura 
urbana, no desenvolvimento de soluções tecnológicas, bem como na infraestrutura necessária 
à implementação de projetos que levem ao conceito inteligente, sempre tendo como 
inspiração as diretrizes de modelos globais bem-sucedidos, vide a visita do então prefeito da 
cidade de São Paulo, João Dória Junior, à cidade de Ynchuan, na China, em julho de 2017, 
cujo noticiário sobre o tema está contido na análise de conteúdo.  
Por tratar-se de tema de interesse público, com foco em conceito inovador, no caso das 
smart cities, o estudo partiu de estudos realizados por Lemos, A. (2004), cujos trabalhos 
transcendem a questão tecnológica, perpassam pela comunicação de interesse público sobre o 
tema e são interdisciplinares, de Vanolo (2014), com uma visão crítica sobre participação do 
cidadão em processos de implementação de cidades inteligentes, bem como de Söderström et 
al (2014), cujas inferências residem nas narrativas feitas no âmbito da comunicação com o 
público, no caso o cidadão.  
Outro aspecto que vem ao encontro da proposta desta pesquisa são os estudos 
realizados por Silva (2012; 2016), que evidenciam os “processos geográficos 
comunicacionais” - a partir das obras de Milton Santos, o modelo global de smart cities e a 
redução de exposição do tema na mídia no último triênio (2014-2016). De acordo com Silva 
(2016), estudo por amostragem, realizado com 531 pessoas e publicado em maio de 2016, 
pelo Institution of Engineering and Technology (IET) do Reino Unido, indicou que apenas 
uma em cada cinco pessoas sabiam o que era Smartcity. 
A demanda por estudos desta natureza pode ser constatada por meio de recentes 
pesquisas que dialogam com esta pesquisa e abrangem a comunicação de interesse público 




aprofundamento do conceito para a comunicação com o cidadão, nem seu envolvimento no 
processo. 
 
1.5. Síntese do método  
Para realização da pesquisa, optou-se pelo caráter qualitativo e exploratório, baseada 
em pesquisa documental quantitativa, com coleta de dados em fontes primárias e secundárias, 
no caso o sítio oficial de notícias da prefeitura de São Paulo, seu Plano de Metas 2017-2020 e 
as publicações (notícias) sobre o tema cidade inteligente pela imprensa local, por meio dos 
portais jornalísticos maior representatividade no cenário nacional: Estadão, G1 e UOL.  
Segundo Gil (2016, p.27), as pesquisas exploratórias têm como objetivo principal 
“desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de 
problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”. O autor também 
considera que este tipo de estudo envolve o levantamento de bibliografia, documentos 
entrevistas não estruturadas e estudos de caso.  
Com relação ao levantamento documental, a partir das informações disponíveis nos 
sites dos órgãos públicos e na mídia a ser pesquisada, corrobora Gil (2016), ao afirmar que há 
dois tipos de fontes documentais. 
Existem, de um lado, os documentos de primeira mão, que não receberam 
qualquer tratamento analítico, tais como: documentos oficiais, reportagens 
de jornal, cartas, contratos, diários, filmes, fotografias, gravações etc. De 
outro lado, existem os documentos de segunda mão, eu de alguma forma já 
foram analisados, tais como: relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, 
tabelas estatísticas etc. (GIL, 2016, p.51) 
 
Para formar o conjunto de informações codificadas e estruturadas, lançamos mão do 
uso da análise de conteúdo, teorizada por Bardin (2011), como “um conjunto de instrumentos 
metodológicos cada vez mais sutis em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a 
‘discursos’ (conteúdos e continentes) extremamente diversificados” (BARDIN, 2011, p.15) e 
a técnica do enquadramento, para obter um recorte mais próximo sobre a abordagem dada ao 
tema na imprensa, à luz de teóricos como Hackett (1993), Tankard (2001) e Porto (2002), que 
vislumbram esse recorte, como se fosse o enquadramento de um retrato e seu detalhamento de 
maneira empírica.  
O percurso metodológico incluiu o modelo de análise proposto por Bardin (2011, 
p.125), “em torno de três polos cronológicos: 1) pré-análise; 2) a exploração do material e 3) 
o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação”. Com o auxílio da ferramenta de 




inferir e interpretar as informações para a construção do produto/intervenção, além de 
proporcionar à pesquisa insumos que podem ser explorados em novos estudos.  
Também foi levado em consideração o raciocínio de Krippendorff (1990) para a 
análise de conteúdo, no qual é considerado durante o processo a forma como os dados se 
apresentam para sua análise, o contexto das informações, o conhecimento sobre o tema, o 
objetivo, a inferência e os critérios estabelecidos para a análise. 
Ainda com o objetivo de delinear a pesquisa, foram realizadas entrevistas 
exploratórias com profissionais da área de Comunicação e do Direito, o que auxiliou na 
revisão e análise do material compilado na imprensa, ao mesmo tempo que emprestou novos 
olhares ao tema pesquisado sob o viés da comunicação de interesse público.  
 
Figura 01. Percurso Metodológico 
 
O eixo teórico utilizado na pesquisa consta do capítulo 4, com referenciais que 






1.6. Delimitação do Estudo 
O enfoque foi dado à verificação e análise dos conteúdos sobre cidades inteligentes 
divulgados pelo site da prefeitura de São Paulo, em comunicações oficiais, e o enquadramento 
dado pela imprensa, na figura dos portais de notícias com maior representatividade nacional, 
pelo número de acessos, abrangência e capilaridade: Estadão, G1 e UOL, de janeiro de 2017 a 
outubro de 2018, em seus noticiários.   
O estudo não tratou especificamente de conceitos tecnológicos, arquitetônicos ou de 
sustentabilidade, mas foi na interdisciplinaridade que ocorreu o diálogo com demais estudos 
sobre comunicação e marketing nas cidades inteligentes, com enfoque para a informação de 
interesse público, ao mesmo tempo em que se aproximou de pesquisas sobre a Internet of 
Things (IoT), inteligência artificial, inovação, sustentabilidade, cidadania e políticas públicas. 
 
1.7. Vinculação com a Área de Concentração e Linha de Pesquisa do Programa 
O projeto está vinculado à Linha de Pesquisa “Gestão da Comunicação de Interesse 
Público”, na área de Inovação na Comunicação de Interesse Público, do curso de Mestrado 
Profissional em Comunicação da Universidade Municipal de São Caetano do Sul (USCS), por 
compreender um estudo ligado à obtenção, tratamento, produção e difusão de informação de 
interesse público em projetos de inteligência nas cidades.  
A referida Linha de Pesquisa abrange estudos que investigam e/ou ampliam a 
construção de espaços para discussão e reflexão sobre temas políticos e sociais e sejam 
capazes de viabilizar a formulação de projetos comunicacionais aplicados, que atendam a 
demandas sociais reais e sua consequente repercussão no governo, na sociedade e na mídia. 
Os resultados finais podem ser implementados tanto pelos poderes constituídos, como pelo 
terceiro setor ou entidades como sindicatos e associações, além de empreendimentos que se 
realizem a partir de parcerias público-privadas. 
Seguindo este raciocínio, entre os objetivos das smart cities está a ampliação de acesso 
à informação da população, na figura da Lei nº 12.527/2011, de Acesso à Informação, em 
vigor desde maio de 2012, bem como seu desenvolvimento por meio das tecnologias de 
informação e comunicação (TICs), contexto em que se insere a Comunicação Pública - de 
interesse público, conforme aponta Koçouski (2013): 
[...] comunicação pública é uma estratégia ou ação comunicativa que 
acontece quando o olhar é direcionado ao interesse público, a partir da 
responsabilidade que o agente tem (ou assume) de reconhecer e atender o 
direito dos cidadãos à informação e participação em assuntos relevantes à 





A opção pela orientação do Prof. Dr. Arquimedes Pessoni, docente na área de 
vinculação desta pesquisa, é indicada por sua trajetória acadêmica e profissional, pelo 
interesse ao tema, perfil de obras já publicadas e por desenvolver estudos em Comunicação de 
Interesse Público, com foco em propostas de inovação, análise, produção e gestão de 
informações de interesse público, bem como o profissional ter atuado por mais de vinte anos 
na área de comunicação do serviço público. 
 
1.8. Síntese do Documento  
Apresentada a interdisciplinaridade acerca do tema, bem como a complexidade 
discutida pela pesquisa, o alicerce teórico está fundamentado em estudos sobre Comunicação 
de Interesse Público, Inovação, Produção jornalística, Geografia da comunicação, Cidades 
Inteligentes, Internet, IoT, TIC, por meio de revisão de bibliografia em livros, revistas e 
artigos científicos, análise de cenários nacional e global, além do referencial em institutos de 
estudos e agências de fomento.  
O Capítulo 1 (pg. 30-51) faz um retrospecto sobre a criação das cidades, trazendo 
elementos históricos e referenciados em Santos (1996), trata dos conceitos de cidades 
inteligentes na visão de teóricos brasileiros e internacionais e dos elementos que compõem o 
discurso das corporações de tecnologia, inseridas no contexto das smart cities.  
No Capítulo 2 (p.52-75), está o detalhamento do plano diretor da cidade de São Paulo, 
bem como o plano de metas para o período da gestão 2017-2020, no qual consta a visão de 
gestão para as cidades inteligentes e os projetos vinculados a este objetivo.  
A comunicação de interesse público, das novas tecnologias no cenário urbano e da 
exclusão digital pela qual o cidadão é submetido são objetos do capítulo 3 (p. 76-94). No 
Capítulo 4 (p.95-106), está o traçado do eixo teórico, bem como as referências utilizadas para 
a análise de conteúdo, categorização e enquadramento das notícias.  
A análise dos resultados propriamente dita foi tratada no capítulo 5 (p.107-151), que 
congrega também as notícias em destaque, analisadas sob os critérios dos métodos escolhidos 
para a consecução do estudo, inclui as entrevistas como aporte para validação de enunciados e 
serve de aparato para o desenvolvimento do produto.   
E, por último, no Capítulo 6 (p.152), encontra-se o produto/intervenção oriundo da 
pesquisa, com o objetivo de contribuir com a composição de pautas e, consequentemente, 
ampliar o leque de informações para profissionais de comunicação, seja os que atuam em 





2. CIDADES EM CONSTANTE MOVIMENTO  
 
Os centros urbanos reúnem atualmente 54% da população do planeta, correspondendo 
a cerca de 4 bilhões de pessoas, enquanto no Brasil este número chega a 85% da população 
total, ou seja, dos 210 milhões de brasileiros, 180 milhões vivem em grandes cidades, que 
nem sempre correspondem às suas expectativas de uma vida com melhor qualidade, seja pela 
superlotação dos centros urbanos, escassez de recursos hídricos e fontes de alimento, geração 
de lixo, falta de vagas em escolas, hospitais, investimentos em saúde pública, moradias e a 
falta de capacidade de atendimento dos transportes urbanos.   
As estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) são de que a 
população no País chegue a 223 milhões, até 2030, e 231 milhões, até o ano 2050. E onde 
estarão os brasileiros até lá? Bem provavelmente, nos grandes centros urbanos. Estudos 
realizados pelo IBGE e publicados, respectivamente, em 2015 e meados de 2017, sobre 
classificações, características rurais e urbanas e áreas urbanizadas no Brasil, como veremos 
mais à frente, demonstram a influência que os grandes centros exercem sobre todas as regiões 
brasileiras, em uma constituição territorial, com novos arranjos populacionais e a diluição de 
fronteiras.  
De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada em 
2013, somente na região Sudeste, a parcela de habitantes que viviam em áreas urbanas 
chegava a 93,2%, enquanto 6,8% dos habitantes ainda residiam em áreas rurais. A pesquisa 
aponta que, nas próximas duas décadas, estes números podem aumentar ainda mais, 
considerando que os centros produtivos mudaram-se para locais em que há polos estratégicos 
de distribuição, com o propósito de desenvolver uma logística que se torne aplicada ao 
contexto econômico local e regional.  
Não distante, encontram-se as áreas rurais, classificadas nestes estudos como aquelas 
estabelecidas pelo Decreto Lei nº 311, de 02 de março de 1938, que delimita as zonas rurais 
das urbanas, em função de objetivos fiscais e divisões político-administrativas, formulados 
para atender, em suma, os órgãos municipais de governo. Inevitável dizer que, mesmo 
antagônicos, os dois modelos podem conter em si elementos de um e de outro, para compor, 
desta maneira, o conceito continuum rural-urbano, como explicitado por Marques (2002, 
p.100). Na reflexão da autora, é o processo de urbanização que modifica a sociedade de 





Qualificar as duas categorias não significa compreende-las por um olhar técnico, ou 
reduzi-las a uma divisão na qual exista somente a urbanização e o rural deixe de predominar. 
E isto se aplica a aspectos sociais, da organização econômico-produtiva e, até mesmo, 
culturais, como afirma Rolnik (1988), ao descrever o processo de construção da urbanidade 
das megacidades, especificamente, a São Paulo que hoje conhecemos como uma das 
metrópoles mais populosas e complexas do mundo.  
Ainda que São Paulo apresente este perfil, este não era seu retrato até o século XIX. 
Somente quando as culturas do café tornaram a região Sudeste conhecida pela produção do 
grão e pela exportação, que ocorria pelo Porto de Santos, é que a concepção de riqueza urbana 
tomou conta da história da cidade, levando os Barões do Café, como eram conhecidos os 
grandes produtores rurais do fruto à época, a instalaram-se na cidade de São Paulo, formando 
novas composições sociais e territoriais.  
Foi assim que surgiram os casarões dos Campos Elíseos, Higienópolis e da Avenida 
Paulista, erguidos em torno de uma nova concepção de cidade, que dividia por muros e 
fronteiras a São Paulo dos ricos e dos pobres – que habitavam cortiços e vilas, erguidos em 
função do movimento de industrialização. Este foi também o período considerado por alguns 
autores como Rolnik (1988) e Santos (1997) como o da segunda fundação da cidade, em torno 
do ciclo do café.  
Os espaços da cidade são política e socialmente diferenciados de acordo com 
os grupos sociais que nela habitam, de tal modo a definir "territórios" 
distintos. Grosso modo, os pobres amontoam-se em bairros precários e os 
ricos espalham-se em espaços monumentais. Ao mesmo tempo em que há 
separação e recorte, ocorre um processo de identificação e reconhecimento 
internamente a cada região. Confinados em determinadas zonas da cidade, os 
grupos sociais acabam de certo modo controlando seus respectivos territórios 
e sobretudo identificando-se com eles. (ROLNIK, 1988, p. 78) 
 
O processo de urbanização foi acelerado no século XX, com o aumento da densidade 
populacional em grandes centros, a partir da migração do campo para a cidade, depois da 
Abolição da Escravatura, em 1888, intensificando-se durante a Revolução Industrial e 
também no período do governo de Getúlio Vargas, nas décadas de 1930-1940, que apresentou 
uma mudança do perfil econômico do Brasil, de agrário-exportador para industrial e um 
modelo social de constituição das cidades.  
Conforme Canclini (2008), a concentração da população nas cidades, ou centros 
urbanos, foi decorrente da instalação das indústrias nesses locais, o que também ocorreu na 
São Paulo do século XX, principalmente nas décadas de 1940, 1950 e 1960, cujo predomínio 




demográfica dos anos 1950, desenvolveu-se um processo de “urbanização aglomerada”, em 
uma concentração de núcleos com mais de 20 mil pessoas, originando a formação das 
metrópoles e o aumento considerável de cidades milionárias e de grandes cidades médias, 
com população em torno de meio milhão de habitantes. 
Descobertas de novas tecnologias, ao longo do tempo, também permearam o 
desenvolvimento urbano, bem como transformaram a vida das pessoas. Os profundos avanços 
ocorridos desde o século XIX, tanto na cadeia produtiva, como na evolução da transmissão de 
dados, elevaram os grandes centros a condição de cidades tecnicamente mais evoluídas, por 
possuírem centros de estudos e reunirem cientistas voltados a descobertas até então 
inimagináveis para a humanidade. 
A produção, o consumo e uma divisão do trabalho de maneira sistêmica, praticamente, 
obrigaram as pessoas a aglomerarem-se e a construírem os chamados centros urbanos, em 
uma espécie de teia, ou rede, que envolvia a cadeia produtiva e os caminhos de escoamento da 
manufatura, sendo necessário às cidades uma aproximação de locais para armazenamento e 
distribuição, com larga profusão de transportes e vias de acesso, como discorre Santos (1988) 
ao afirmar que “não é mais a cidade que cria a região ou a zona, mas a zona que cria a cidade, 
esta se organizando à feição da produção respectiva” (SANTOS, 1988, p.15). 
Da nova configuração das cidades surgiram os avanços tecnológicos que forneceram 
um rol de ferramentas para as indústrias, para o desenvolvimento dos sistemas de transporte e 
de comunicação. Santos (1988) reitera que a estrutura das indústrias mudou ao longo do 
tempo, simultaneamente à disseminação da informação sobre os processos produtivos por 
todo o território brasileiro, dando origem à uma reorganização dos espaços econômico-
produtivos do País. O autor deu atenção especial a esta reordenação pelo fato dela não ter sido 
elaborada pelo poder público, sociedade ou qualquer setor econômico local, mas sim pelo 
Banco Mundial (BID), antevendo o processo de globalização, que se intensificaria na década 
seguinte em todos os continentes, em um modelo conceitual colocado em prática pela própria 
instituição, o Programa de Cidades Médias, o que deu início à construção do conceito das 
cidades inteligentes, como veremos mais à frente.    
Com a densidade populacional provocada pela concentração em grandes centros 
industriais e comerciais, surgem problemas até então impensáveis para os habitantes urbanos 
e também para a administração pública. Lidar com a superpopulação nas cidades, construir 
uma economia sustentável, que atenda às necessidades do cidadão, alta demanda de leitos em 
hospitais, falta de vagas em escolas, sem falar da falta de habitações, como há em São Paulo, 




2.1. Globais ou locais, eis as cidades 
“O que é uma cidade?” Com esta indagação Canclini (2008) iniciava uma das mais 
atuais discussões acerca dos aspectos culturais das cidades, sob a ótica do conhecimento, do 
espetáculo e do desconhecimento. O questionamento do autor vai ao encontro das narrativas 
construídas pela mídia e reproduzidas nas falas das pessoas, no discurso de pesquisadores e 
autores, ainda que sem aforismos na concepção das cidades criativas, cidades inteligentes, 
digitais, para abordar a construção e/ou a remodelação de cidades, transcendendo ao espaço 
geográfico e, ao mesmo tempo, utilizando-se de conceitos globais para encontrar soluções 
ideais à realidade de cada uma delas, seja por meio de tecnologias inovadoras ou por soluções 
de caráter sustentável. 
As cidades não existem só como ocupação de um território, construção de 
edifícios e de interações materiais entre seus habitantes. O sentido e o sem 
sentido do urbano se formam, entretanto, quando o imaginam os livros, as 
revistas e o cinema; pela informação que dão a cada dia os jornais, o rádio e 
a televisão sobre o que acontece nas ruas. Não atuamos na cidade só pela 
orientação que nos dão os mapas ou o GPS, mas também pelas cartografias 
mentais e emocionais que variam segundo os modos pessoais de 
experimentar as interações sociais (CANCLINI, 2008, p. 15) 
  
 Seguindo esse raciocínio, encontra-se em Santos (2006), o registro de que atreladas às 
narrativas comunicativas, estão também muitas das ações que interferem em determinado 
lugar (cidade, região ou país) e que podem ser originadas e postas em prática de pontos 
distantes, porque possuem poder para tanto (SANTOS, 2006), referindo-se ao irreversível 
processo de globalização e suas consequências para as cidades e seus habitantes.  
Em meio ao processo de agonia de uns e o emergir de outros, a globalização aliou-se 
ao movimento neoliberalista, no final dos anos 1970, com a ascensão de Margareth Tatcher ao 
poder na Inglaterra. O gatilho se estendeu a toda a Europa, bem como aos Estados Unidos, à 
América Latina e, em simultaneamente, ao Brasil. Estudo realizado pelo Banco Mundial 
(BID), em conjunto com instituições privadas e não-governamentais, demonstram que a 
economia global em meados de 1970, chegava a US$ 3 trilhões, enquanto em 2016, este valor 
chegou a US$ 76 trilhões. O mesmo estudo chegou à conclusão de que a pobreza extrema2 
diminuiu de 2,2 bilhões de pessoas, em 1970, para 0,7 bilhão, em 2015, enquanto a pobreza 
entre a população mundial cresceu de 3,7 bilhões de pessoas para 7,3 bilhões de habitantes. 
                                                 
2
 De acordo com o Decreto n. 8.794, de 2016, considera-se a população na linha de extrema pobreza aquela que 
possui renda familiar mensal (per capita) de até R$ 85,00. Os critérios são adotados para a cessão de benefícios 
sociais. Disponível em: https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2017/06/Documento-Tem%C3%A1tico-





Segundo Chomsky (2002), o BID ofereceu ajuda para erradicar a pobreza em países 
classificados como os de Terceiro Mundo, sob a condição de melhorar os níveis de educação 
e saúde, além de reduzir a desigualdade social. Porém, o que se via era o enriquecimento das 
empresas que patrocinavam a ação, em detrimento do empobrecimento ainda maior das 
regiões afetadas e, ao mesmo tempo, assistidas: “Esse padrão se mantém até hoje: coloca-se o 
lucro acima das pessoas” (CHOMSKY, 2002, p. 13).   
Na década de 1980, o protagonismo das cidades tomou outros rumos e foi no período 
de pós-recessão que se intensificou com governo e atores socioeconômicos na Europa 
trabalhando para atrair investidores, gerar novos postos de trabalho, bem como transmutar a 
base de produção nas cidades, de acordo com Castells e Borja (1996). Uma série de eventos 
ocorreu à época, mantendo sempre o propósito de promover a cidade, como a Conferência das 
Cidades Europeias.  
Praticamente uma década depois foi a vez do neoliberalismo, instalado em todo o 
mundo, ser a mola propulsora do marketing das cidades na América Latina e, 
consequentemente, no Brasil, que respirava novos ares com a promulgação da nova 
Constituição Federal, em 1988, cuja descentralização de poder possibilitou atuação dos 
municípios com maiores poderes fiscais e funcionais. À época, foram criados - ou elevados a 
categoria de município - cerca de 1,5 mil, o que também agregou outros problemas às gestões 
estaduais e federais: a falta de arrecadação, haja vista que 75% das 5.570 cidades em todo o 
País registram incidência de menos de 20 mil habitantes. Rolnik (2018) explicou que essa 
criação de municípios aumentou ainda mais a dependência dos municípios em relação aos 
governos estadual e federal, sem arrecadação suficiente para cobrir gastos e gerar projetos de 
melhoria para as pessoas.  
Outros autores como Maricato (2011), Rolnik (1998), Santos (1996, 1998a, 1998b) e 
Sassen (1998; 2005; 2013) abordaram como a economia dita as regras de urbanização e de 
formação das cidades em todo o mundo. Para eles, o elemento com maior peso para a 
ressignificação das cidades e sua transformação em cidades globais, ainda é a capacidade de 
se tornarem atraentes aos olhos de investidores transnacionais, bem como assumirem 
lideranças econômicas num mercado que exige eficácia, como vimos em Londres, Nova 
York, Tóquio e, também, no objeto deste estudo, a cidade de São Paulo.   
Para compor o cenário, os poderes público e privado apostaram no marketing das 
cidades competitivas, que exerceu duplo papel neste processo e reforçou a condição 




foi determinante na construção do conceito de cidades globais, como ocorreu com a cidade de 
São Paulo.  
Essa suposta “vocação” da cidade de São Paulo para ser “cidade-global” 
passou então a ser discutida na academia, propagandeada pela mídia, 
festejada pelo capital imobiliário e incentivada pelo poder público, usando-
se como prova o fato de que vêm surgindo na cidade, desde meados da 
década de 80, novos bairros “de negócios”, concentrações de edifícios que a 
nomenclatura “globalizada” convencionou chamar de “inteligentes”, 
justamente pela sua tecnologia de conexão com as mais avançadas técnicas 
da comunicação global. (FERREIRA, 2004) 
 
Elevadas à categoria de cidades globais, na década de 1990, as cidades citadas eram 
consideradas “vocacionadas”, o que foi alardeado por governos, pela força das narrativas 
empresariais e amplamente repercutido pela imprensa em todo o mundo, como demonstra o 
estudo do arquiteto e urbanista Ferreira (2003, 2004), ao abordar o mito construído pela 
mídia, mercado e poder público, e o esforço feito por grandes organizações privadas do setor 
da construção civil para tornar a capital paulista uma cidade global.  
Ferreira (2004) explica que o marketing das cidades, muitas vezes bem utilizado e fiel 
às qualidades locais, tira-as do desconhecimento de stakeholders desejados, reforça pontos 
positivos, destaca oportunidades e vende a imagem de inovação necessária ao mercado, como 
aconteceu com a transformação de Nova York em um dos pontos mais seguros dos Estados 
Unidos. Esta mesma visão é compartilhada por Castells e Borja (1996), quando abordam o 
esforço feito em torno do protagonismo de cidades europeias, porém, com uma diferença 
estrutural: um plano estratégico diferenciado e apoiado pelas lideranças públicas e políticas; 
como foi o caso de Roterdã, Barcelona, Birmingham, entre outras.   
Foi exatamente a imagem construída e difundida na década de 70, por meio de 
discursos de governos e corporações, que fez surgir um novo tipo de composição de cidade: a 
global. Saskia Sassen, estudiosa do fenômeno da urbanização, polarização e popularização do 
termo “cidades globais”, voltou um olhar pertinente sobre a necessidade de intensificar os 
estudos em torno das cidades, em virtude de ser este o local no qual as minorias vulneráveis 
encontram espaço para os seus projetos de vida.   
Recapturing the geography of places involved in globalization allows us to 
recapture people, workers, communities, and more specifically, the many 
different work cultures, besides the corporate culture, involved in the work 
of globalization. It also brings with it an enormous research agenda, one that 
goes beyond the by now familiar focus on cross-border flows of goods, 
capital, and information. (SASSEN, 2005, p.32)
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3 Tradução nossa: Recapturar a geografia de lugares envolvidos na globalização nos permite 
recapturar pessoas, trabalhadores, comunidades e, mais especificamente, as diversas culturas de trabalho, além 




Sassen (2005) entende que as “cidades globais" modificaram e continuarão a 
promover mudanças na geografia do poder, a partir da intensificação das transações 
comerciais entre elas, principalmente, através dos mercados financeiros. Por este motivo 
sistematizou a teorização da cidade global, que encontra no sistema neoliberal seus 
equivalentes em relação à política econômica e às novas condições trabalhistas em todo o 
mundo. A autora trabalha com sete hipóteses que a levaram a construir os argumentos do 
surgimento e manutenção das cidades globais. (ver quadro 01) 
 
Quadro 01. Teoria do Modelo de Cidade Global por Sassen (1998)  
As Sete Hipóteses  Reflexos / Consequências  
Dispersão geográfica de atividades 
econômicas  
Quanto mais as corporações tiverem seus 
processos produtivos espalhados pelo 
mundo, maior será o controle estratégico 
da matriz 
Terceirização de funções centrais 
complexas  
À medida que as empresas entendem que 
as funções complexas ficam mais baratas, 
se desenvolvidas por especialistas em 
qualquer local do planeta, mais 
distribuirão este tipo de trabalho 
geograficamente 
Presença em mercados complexos e 
globalizados 
Tornar as cidades grandes centros de 
informação para negócios específicos  
Liberdade de optar pelo mercado mais 
conveniente ao setor de atuação 
Corporações apostam seus negócios em 
locais em que não haja instabilidades 
política e econômica  
Prestação de serviços globalizados Formação de uma série de redes globais 
afiliadas e da transnacionalidade nas 
cidades  
Mão de obra não qualificada  Aumento da oferta de serviços 
especializados, elevação da desigualdade 
social 
Informalização das atividades econômicas  Não obrigatoriedade de reconhecer 
direitos trabalhistas, garantia de geração 
de lucros em quaisquer setores 
econômicos   
    Fonte: Elaborado pela autora, com base em Sassen (2005, 1998) 
 
A partir do pensamento crítico à globalidade das cidades, Maricato (2009) traz à luz 
do processo de urbanização o protagonismo de um Estado omisso, condescendente com a 
ocupação ilegal de áreas construídas ou não construídas, juntamente com a problemática da 
                                                                                                                                                        
pesquisa, que vai além do enfoque já familiar nos fluxos transfronteiriços de bens, capital e informação. 





migração que ainda assola o Brasil desde a década de 1940. Segundo a autora, a exploração 
imobiliária sempre apareceu como um dos fatores que marcaram a urbanização em todo o 
País, especialmente em áreas nas quais se aglutinam setores produtivos da economia. 
Na visão da autora, o papel desempenhado pelo poder municipal é ainda mais 
preocupante, pois mesmo reconhecendo a necessidade de moradia e de uma política pública 
que contemple uma urbanização mais humana, nega ao indivíduo o direito à cidade: 
A maior tolerância e condescendência em relação à produção ilegal do 
espaço urbano vem dos governos municipais aos quais cabe a maior parte da 
competência constitucional de controlar a ocupação do solo. A lógica 
concentradora da gestão pública urbana não admite a incorporação ao 
orçamento público da imensa massa, moradora da cidade ilegal, 
demandatária de serviços públicos. Seu desconhecimento se impõe, com 
exceção de ações pontuais definidas em barganhas políticas ou períodos pré-
eleitorais. Essa situação constitui, portanto, uma inesgotável fonte para o 
clientelismo político. (MARICATO, 2009, p. 7) 
 
Este pensamento permeia toda a obra de Milton Santos, desde o não reconhecimento 
identitário, até a chegada dos migrantes nas cidades e suas consequências. Para Santos (1993), 
há uma dicotomia institucional, a partir do momento que o Estado não assume como 
responsabilidade própria o desenvolvimento de políticas públicas que agreguem qualidade de 
vida às pessoas, como veremos adiante.  
 
2.2. Cidades digitais, sustentáveis, criativas, todas querem ser inteligentes  
A transformação da realidade urbana vem ao encontro do discurso neoliberal que 
muitos habitantes das cidades sequer imaginam. Falar de cidades digitais, cibercidades, 
cidades sustentáveis, criativas e inteligentes requer um olhar mais apurado sobre as mudanças 
provocadas nas grandes cidades e que acabam por afetar também os pequenos centros, 
estejam eles próximos ou não das capitais, dos centros produtivos ou das inovações 
tecnológicas promovidas pelo homem. 
É controverso estabelecer um único conceito para as smart cities, ou cidades 
inteligentes, ou abrir mão da interdisciplinaridade exigida pelo tema em um estudo. Desta 
maneira, a pesquisa procurou trazer diferentes pontos de vista sobre o conceito das cidades 
inteligentes, em distintas esferas e camadas que envolvem uma cidade, começando pelo 
cidadão, passando pelo poder público, mais especificamente, as municipalidades, as empresas 
públicas e privadas, a academia e a imprensa, esta última, como objeto de análise desta 
pesquisa, sob a perspectiva de disseminadora de informação para a população, tendo a 




estabelecer uma leitura plural sobre tema, para que o conceito não seja instrumento de um 
único discurso, mas “sobretudo ponto de referência de uma prática” (MARTINS, 1997, p. 27).   
A similaridade entre as conceituações de cidade inteligente, aqui descritas, está na 
inserção digital, na tecnologia e inovação como pilares para promover melhorias, 
especialmente àquelas voltadas a elevar a qualidade de vida do cidadão. Constatou-se que, 
nem sempre as inovações tecnológicas constituem somente soluções, em muitos casos, elas 
significaram problemas, nem sempre resolvidos por quem os criou, e envolveram 
invariavelmente o cidadão (consciente ou não), em processos irreversíveis de convivência 
com mudanças.  
Autores como Hartley (2016), Kon e Santana (2016), Florida (2003), Lemos, A. 
(2002, 2003, 2007), Santaella (2016), que, ao abordarem o tema das cidades criativas, 
inteligentes e digitais, tratam também das desumanidades, da falta de consciência cidadã, da 
necessidade de rever modelos socioeconômicos, educacionais e comunicacionais por parte 
dos governos, além da “invasão” territorial, de culturas desprezadas ou deixadas de lado e da 
tentativa da criação de uma homogeneidade imposta por mercados dominantes a países 
emergentes e, principalmente, do uso das tecnologias a partir da participação popular e a favor 
do cidadão.  
Em estudo realizado sobre os portais governamentais no Brasil, Lemos, A. (2007) 
descreve o termo cibercidades como a representação de “projetos governamentais, privados 
e/ou da sociedade civil, que visam criar uma representação na web de determinada cidade”. 
Isto é, as cidades constroem seus portais na Internet, de maneira que este reúna serviços, 
informações, comunidades virtuais, funcionalidades de utilidade pública, façam testes para 
implementação de ferramentas tecnológicas para segurança, serviços gratuitos para acesso a 
redes Wi-Fi, sempre representando determinado governo. Segundo o autor, a cibercidade 
também pode ser considerada do ponto de vista da experiência que o cidadão tem com as 
tecnologias de informação e comunicação, as chamadas TICs.  
Com relação às cidades criativas, pode-se afirmar que sua característica principal está 
no contexto da inovação. Reis (2011) as classifica como cidades baseadas em conexões “de 
ideias, pessoas, intra e extraurbanas, com o mundo, entre público e privado entre áreas de 
saber” (REIS, 2011). Além disso, Strickland (2008) destaca que a cidade criativa se apropria 
de elementos caros a sua cultura, história, aspectos geográficos, identidade, hábitos, produção, 
comercialização e consumo para formar diferenciais socioeconômicos e gerar criatividade 




A visão de Richard Florida é criticada pela literatura que fala sobre economia urbana, 
sobretudo pela abordagem ingênua que conecta os conceitos de cidades inteligentes e 
criativas. Seus estudos enfatizam o aspecto humano à definição de cidade criativa, “as cidades 
têm sido vistas como caldeirões de diversidade e diferença e como fonte para criatividade e 
inovação” (FLORIDA, 2003, p.3), que surge na figura dos trabalhadores envolvidos em 
desenvolver novas soluções tecnológicas e em criar conteúdo.  
A reunião dos “3Ts: Tecnologia, Talento e Tolerância” é a causa do sucesso das 
cidades criativas, segundo Florida (2003, p.8). A ideia básica nesse caso é que “ocupações 
criativas estão crescendo e as empresas agora se orientam para atrair uma classe de 
trabalhadores criativos. Os empregadores agora estimulam as contratações para maiores 
explosões de inspiração” (FLORIDA, 2003, p.8). O estudioso reforça que as cidades que 
querem ter sucesso devem procurar atrair os tipos criativos. Ideia refutada por Nijkamp 
(2008), ao argumentar que este tipo de cultura criativa fomentaria a migração qualificada, o 
que já vem ocorrendo de maneira sistematizada em países da Europa, nos quais a força de 
trabalho em faixa etária entre 20 e 35 anos anda escassa.  
Inglaterra, Portugal e Alemanha têm atraído profissionais de diversas áreas, como 
Tecnologia, Engenharia e Saúde para incrementar sua força de trabalho, diante de um 
mercado cada vez mais exigente no desenvolvimento de soluções criativas e sustentáveis. Em 
recente estudo sobre a migração e emigração de portugueses para a França, Lopes e Teixeira 
(2014) levantam questões interessantes sobre a nova constituição profissional em territórios 
estrangeiros, indo ao encontro de elementos já discutidos por Sassen (2013) sobre levar a mão 
de obra qualificada para outros locais. Os trabalhadores, em sua maioria com formação 
específica, licenciatura, pós-graduação e mestrado, acabam migrando com empregos fixos e 
baixos salários, para em um curto período de tempo passarem a empreender em negócios 
próprios, como afirmam Lopes e Teixeira (2014).  
Pelo levantamento desta pesquisa, percebe-se que existem ainda poucas análises do 
discurso da cidade inteligente, do ponto de vista das perspectivas urbanas mais críticas, em 
torno da construção da "cidade empreendedora", como cita Harvey (2008). O autor relata a 
mudança do sistema produtivo nos países subdesenvolvidos na década de 1970, agora 
inseridos no contexto de migração da mão-de-obra qualificada na Europa, onde se observa as 
pessoas trabalhando mais, para ganhar menos, com exigências de desenvolvimento de 






2.3. Rótulo ou vocação: uma questão conceitual  
Se de um lado, as cidades inteligentes vêm despertando, ao longo das últimas duas 
décadas, uma discussão bastante acirrada, por parte de estudiosos de múltiplas áreas do 
conhecimento sobre o papel das smart cities ao redor do mundo, de outro encontram-se 
teóricos preocupados em desmistificar a inteligência motivada por grandes corporações, com 
interesses financeiros.   
O termo smart city surgiu pela primeira vez na década de 1990, sob o pretexto de 
“criação e implantação de políticas urbanas inovadoras dentro da administração pública” 
(VAN BASTELAER, 1998), porém, o conceito foi adotado e continua a ser utilizado de 
diferentes maneiras em todo o mundo. Chourabi et.al (2012) reforça esta tese, ao afirmarem 
que “o conceito é utilizado por todo o mundo com diferentes nomenclaturas, contextos e 
significados” (CHOURABI et. al, 2012, p. 2290), a partir da contribuição de vários autores 
em um estudo bibliográfico sobre o tema:  
A range of conceptual variants generated by replacing the word smart with 
adjectives such as digital or intelligent are readily used and reused. Some are 
recognizing the use of smart city as an urban labeling phenomenon, noting 
that the label smart city is a concept and is used in ways that are not always 




 A partir da pesquisa exploratória realizada para este estudo, foi possível reunir 
conceitos defendidos por autores em países distintos e respaldados por análises contidas na 
visão acadêmica sobre cidades inteligentes, bem como sugestões para promover a 
participação cidadã em um sistema de governança transparente, que respeite as necessidades 
locais, as diferentes culturas, bem como inspire e estimule líderes municipais a praticarem um 
governo mais próximo da sociedade (ver Quadro 02). 
Nota-se que não há um conceito fechado, encerrado, e sim abordagens a partir de 
diferentes ângulos, mas que sempre levam a um ponto comum: a melhoria da qualidade de 
vida das pessoas, com o uso de novas tecnologias de informação e comunicação (TICs). Para 
exemplificar, vê-se Giffinger et al (2007) que consideram a inteligência de uma cidade a 
partir da sua atuação voltada ao futuro, priorizando questões como “conscientização, 
flexibilidade, transformação, sinergia, individualidade, auto decisão e comportamento 
estratégico” (GIFFINGER et al, 2007, p. 2290).  
                                                 
4
 Tradução nossa: Um conjunto de variantes conceituais geradas pela substituição da palavra “smart” 
por adjetivos como digital ou inteligente são prontamente usadas e reutilizadas. Alguns estão reconhecendo o 
uso da cidade inteligente como um fenômeno de rotulagem urbana, observando que o rótulo smart city é um 





Hall (2000a e 2000b) fez uma análise aprofundada de sistemas tecnológicos nas 
cidades e sua aplicação a médio e longo prazos. Para ele, é necessário unir ciência e 
tecnologia também por sistemas de informação e mais que isso, é preciso “repensar a cidade 
do futuro a partir das relações entre governo, gestores municipais, empresas, academia-
pesquisa e comunidade.” (HALL, 2000a, p.6). 
 
Quadro 02. Conceitos sobre Cidades Inteligentes  
Autores  Conceitos  
Komninos e Sefertzi 
(2009)  
Cidades inteligentes são territórios com alta capacidade para a 
aprendizagem e inovação, inseridas na criatividade de sua 
população, suas instituições de criação de conhecimento e sua 
infraestrutura digital para comunicação e gestão do conhecimento  
Hall (2000a e 2000b) Cidade que monitora e integra as condições de todas as suas 
infraestruturas críticas, incluindo estradas, pontes, túneis, trilhos, 
metrôs, aeroportos, portos, comunicações, água, energia e até 
grandes edifícios, pode otimizar seus recursos, planejar sua 
manutenção preventiva 
Caragliu, Del Bo e 
Nijkamp  
(2009) 
Cidade inteligente é aquela que investe em capital humano, social e 
infraestrutura de comunicação tradicional (transporte) e moderna 
(TIC) para impulsionar o crescimento econômico sustentável e uma 
alta qualidade de vida, com uma gestão inteligente dos recursos 
naturais, por meio de governança participativa. 
Shapiro (2008) Capital humano contribui diretamente para o crescimento urbano 
inteligente e sustentável  
Lemos, A. (2013)   Cidades Inteligentes são aquelas em que tudo é sensível ao ambiente, 
possuem processos informatizados, lidam com um gigantesco 
volume de dados (Big Data), redes em nuvens e comunicação 
autônoma entre diversos objetos (Internet das Coisas).  
Harrison (2011)  Cidade inteligente denota uma cidade instrumentada (com recursos 
tecnológicos capazes de atender do processo mais simples ao mais 
complexo), interconectada (faz com que os sistemas sejam todos 
interligados em uma base de dados) e inteligente (análise e 
modelagem da informação). 
Giffinger e Gudrun 
(2010) 
Cidade inteligente é aquela voltada ao futuro, com a conscientização, 
flexibilização, capacidade de transformação, sinergia, 
individualidade preservada, autodecisão e comportamento 
estratégico. 
Toppeta (2010) Cidade inteligente é aquela que enfatiza a melhoria na 
sustentabilidade e habitabilidade, combina as ferramentas via web 
para governança.  
Washburn (2010)  Cidade inteligente é aquela que possui uma coleção de tecnologias 
de computação inteligente aplicadas a componentes e serviços de 
infraestrutura crítica, com capacidade de realizar análises de dados e 




Ratti et al (2011) Cidade inteligente pode ser comparada à "inteligência ambiental", 
com a difusão de sistemas eletrônicos onipresentes em nossos 
ambientes, permitindo-lhes perceber e responder às pessoas em 
tempo real e em qualquer lugar, com a mobilidade dos aparelhos e a 
sensação de sentir o que ocorre num espaço urbano a qualquer 
tempo.  
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Derivam da literatura, dois tipos básicos de modelos conceituais de cidades 
inteligentes, segundo Holanda e Lemos, A. (2016): a primeira estaria centrada na função 
“informacional/tecnológica” e a segunda numa matriz “sustentável/criativa”. Os autores 
propõem uma abordagem diferenciada em relação à gestão.  
Uma perspectiva mais crítica sobre a concepção de cidades inteligentes e a forma 
como são conduzidos os projetos para sua implementação encontram-se em Angelidou 
(2014); Harrison e Donnelly (2011); Vanolo (2014); Lemos, R. (2017); Rolnik (2017; 2018); 
Ratti et al (2011); Sassen (2013); Schaffers et al (2011); Söderström et al (2014);  Silva 
(2017); Trigueiro (2018), que enxergam como primordiais para o sucesso de uma iniciativa 
smart a participação cidadã, os códigos morais a serem adotados tanto nas políticas públicas, 
como no envolvimento do setor privado, na proteção de dados das pessoas a partir de soluções 
de tecnologia, na transparência do sistema de governança, entre outros.  
A reflexão feita por estes autores encontra a forma de apropriação das tecnologias 
pelas cidades que aderiram ao mundo smart fazendo pensar quais elementos são mais 
contundentes para a concepção e desenvolvimento desses projetos, tanto do ponto de vista de 
soluções, como de parcerias público-privadas, em locais como Amsterdam, Barcelona, 
Glasgow, Mumbai, Rio de Janeiro, Santander e Songdo. 
Um dos argumentos de Vanolo (2014) para estudar as cidades inteligentes reside na 
necessidade de se analisar os efeitos dos discursos das smart cities, que sugerem “uma 
redefinição do papel e significado das cidades para justificar racionalidades hiper-
tecnológicas e novas geometrias de poder” (VANOLO, 2014, p.882). Como exemplo, ele 
destaca a União Europeia, que já mudou o tom do discurso sobre as cidades inteligentes, com 
o objetivo de conter críticas e produzir novas visões de uma boa cidade, permitindo ampliar a 
atuação de técnicos e consultores do setor privado nas políticas públicas.   
A partir do levantamento bibliográfico para o estudo, houve a preocupação de trazer os 
conceitos do setor privado, aqui representados pelas empresas de tecnologia e consultorias 
envolvidas em apresentar soluções aos governos municipais, sob o prisma de projetos de 




universidades brasileiras e eventos do setor. Destacam-se as seguintes corporações: IBM, 
Cisco, Ericsson, SAP, GE, HP, além de empresas que prestam consultoria, como a Accenture 
e Oracle, todas multinacionais, com atuação no Brasil.  
Em uma das expressões mais contundentes entre os autores citados, Söderström et al 
(2014) revelaram que a IBM registrou sob seu domínio, em 2011, o termo smart cities e 
smarter cities, em um período no qual a corporação passava por um processo de 
transformando o termo uma marca registrada,  sob o número de série: 79077782 e número de 
registro: 4033245. Curiosamente, a empresa é a mesma que oferece às gestões municipais 
soluções para implementação e manutenção de projetos de cidades inteligentes.  
Rolnik (2017) evoca a “manipulação e gestão da chamada Big Data” (ROLNIK, 
2017), com o propósito disfarçado de apropriação indébita de informações fornecidas 
diariamente pelos cidadãos, via soluções inteligentes, como aplicativos de transporte, por 
exemplo, que são processadas em bases de dados voltadas à comercialização de produtos. Ela 
questiona a atuação de empresas como IBM e Cisco, e demais gigantes do setor de tecnologia 
da informação, e da própria prefeitura, que se apropriam dos dados das pessoas físicas, com 
sua anuência, mas sem conhecimento real do assunto.  
É como se as empresas assumissem o papel de um hacker oficializado e, a partir dos 
dados que obtém na rede de informações, pudessem controlar o comportamento das pessoas. 
O problema é que essas informações ficam à deriva, perambulando em ambientes controlados 
pelas empresas (plataformas big data), que geralmente vendem soluções de segurança, 
transporte e de governança às gestões municipais no Brasil, sem nenhum tipo de interferência 
ou controle por parte do cidadão. 
Em recente evento realizado na cidade de Curitiba, em março de 2018, o Smart City 
Expo, Trigueiro (2018) explanou sobre a falta de preparo dos gestores à frente das prefeituras 
no Brasil, referindo-se à implementação de projetos de cidades inteligentes, o que reforça a 
necessidade de se falar sobre o tema, desmistificando conceitos e ampliando discussão 
popular, a começar pelos gestores. 
A maioria dos municípios é pobre e inadimplente. As principais receitas vêm 
de Brasília, são receitas federais, repasse do INSS ou bolsa família, ou 
qualquer outro recurso para reduzir miséria ou pobreza. Boa parte dos 
prefeitos é analfabeto funcional, não tem recursos humanos aptos a formatar 
projeto. Porque tem recurso em Brasília, existem linhas de crédito para 
certas ações, só que o estado de indigência municipal em alguns lugares é 
tanto que não há uma pessoa na cidade que tenha aquela competência técnica 
de redigir o projeto e se habilitar a receber o recurso. (TRIGUEIRO, 2018, 





Já Ronaldo Lemos considera que a própria cidade é uma tecnologia, a primeira rede 
social do mundo, por assim dizer, e também questiona o uso das ferramentas tão exploradas 
pela mídia como as “salvadoras da cidade” (LEMOS, R.; 2017). Lemos vem levantando um 
debate sobre a perspectiva das cidades para as próximas décadas, em torno do crescimento 
populacional e da migração do rural para o urbano, sem nenhum tipo de planejamento, nos 
meios de comunicação. “A projeção para os próximos 50 anos é de ter 75% da população 
mundial nas cidades, isso é quase um cataclismo. E onde está a inteligência para o futuro?” 
(LEMOS, R., 2017).  
Em sua opinião é quase inevitável que os territórios passem por um processo de 
adensamento radical, incluindo a cidade de São Paulo, de dimensões gigantescas – que hoje 
vive sem soluções para inúmeros problemas e passará a contar com novos atributos, como 
disputas territoriais, políticas e um desafio coletivo de como será possível organizar tantas 
pessoas em um mesmo espaço, em um tempo comum a todos.   
Sassen (2013) discute a questão da venda de soluções para as cidades, a partir da 
obsolescência de equipamentos e também das plataformas construídas especialmente para 
atender determinados locais. Ao cruzar o perímetro urbano em cidades como Londres, ela 
chama atenção para os edifícios inteligentes, praticamente híbridos, sem interferência 
humana. O mesmo já vem ocorrendo com a automação bancária, feita por robôs, no 
atendimento ao cliente, nos sistemas que fazem identificação facial ou das digitais em 
máquinas de ATM (autoatendimento) ou ainda com as novas tecnologias desenvolvidas para 
serem utilizadas na palma da mão, via Internet of Things (IoT), como é o caso do atendimento 
via aparelhos do tipo mobile, que já substituem os cartões de plástico em muitas das 
operações financeiras.  
Ocorre que os conceitos construídos a partir das práticas de projetos elaborados pelo 
mercado e implementados pelo poder público, nem sempre correspondem às necessidades da 
realidade local. Kon e Santana (2016) reforçam que “a maioria dessas deﬁnições citam 
explicitamente que o objetivo de uma cidade inteligente é a melhoria da qualidade de vida do 
cidadão” (KON e SANTANA, 2016, p.4), mas nem sempre correspondem ao que é ofertado.   
Há também o elemento já citado por Vanolo (2014) sobre as empresas privadas 
assumirem o papel dos gestores públicos nas cidades, fato preocupante em países nos quais os 
sistemas políticos são instáveis e as políticas públicas não seguem regras claras e 
transparentes. Esta é a principal crítica de autores locais, como Rolnik (2018), Trigueiro 
(2018), ao abordarem como o poder público atribui à tecnologia uma gestão eficiente e como 




analfabetos funcionais, sem capacitação técnica, menos ainda para formulação e formatação 
de projetos.  
 
 
Figura 02. Esquema de plataformas para cidades inteligentes 
 
Fonte: Adaptado a partir de informações da Accenture. 
 
 
O que pode ser contraditório, se as administrações contarem com a possibilidade de 
ampliar a visão solista e estabelecer parcerias que podem ser promissoras, como nos casos das 
cidades de Santander e Amsterdã, que incluíram no rol das soluções, a coesão social. Solicitar 
auxílio junto à academia foi um dos trunfos de sucesso da implementação de projetos nessas 
cidades; considerar as necessidades locais e as vocações regionais também, como veremos 
nos exemplos de cidades smart.  
As soluções apresentadas por empresas de tecnologia têm como base modelos globais, 
nem sempre bem-sucedidos em seus locais de implementação, vide o exemplo da cidade de 
Mumbai, na Índia, cujo projeto de transformação em uma cidade inteligente não considerou o 
ecossistema indiano, as diferenças culturais, não respeitou as diferenças as vocações locais 
naturais.  Greenfield (2018) atacou veementemente a solução dada por governo e arquitetos 








O projeto, desenvolvido sem o envolvimento de populares, forçou agricultores a 
trocarem suas residências no campo, por prédios de apartamentos, sem as características da 
reunião social, tão comum ao local. Outro ponto não considerado na implementação da smart 
city indiana foi a condição rural de seus habitantes, que têm na agricultura a vocação 
comercial e social da cidade em que residem e trabalham. As condições pré-estabelecidas 
pelas empresas que desenvolveram seus projetos não levaram em conta as questões sociais, de 
hábito, de costumes, da cultura local, o que levou ao insucesso da ação.  
Remover as pessoas de um determinado local, no qual possuem significado próprio: os 
fatores cotidianos, a residência, o trabalho, o afeto e promover  uma mudança tão extrema, 
nos leva a refletir sobre a ética dos projetos de cidades inteligentes e da não-legitimação por 
parte do cidadão. David Harvey tinha uma percepção muito clara sobre o direito das pessoas 
às cidades, baseado na máxima de Lefbreve (1968) sobre o Direito à Cidade, ao refutar a ideia 
de aceitar regras concebidas por tão poucos à maioria das pessoas, indo ao encontro do que 
ocorre atualmente com as cidades inteligentes:  
Uma considerável energia é gasta na promoção do seu significado para a 
construção de um mundo melhor. Mas, para a maioria, os conceitos em 
circulação não desafiam a hegemonia liberal e a lógica de mercado 
neoliberal ou o modo dominante de legalidade e ação estatal. Apesar de 
tudo, vivemos num mundo onde os direitos de propriedade privada e a taxa 
de lucro se sobrepõem a todas as outras noções de direito. (HARVEY, 2008, 
p. 73) 
No caso da cidade indiana, o poder público pouco interferiu em defesa dos moradores 
de Mumbai, deixando a cargo de grandes conglomerados de tecnologia instalados em seu 
território a função de promover políticas urbanas. Como assinala Santos, “ações que têm por 
base intelectual e ideológica comportamentos corporativos têm eficácia reduzida ou nenhuma 
na formulação da consciência social e como contribuição válida ao desenvolvimento social” 
(SANTOS, 1998a, p.75). 
                                                 
5 Matéria sob título “Estaria o plano da Índia de construir 100 cidades inteligentes fadado ao 
fracasso?”, publicado em 14 mar. 2018, no site ArchDaily, assinado por Suneet Zishan Langar. 
Traduzido por Lis Moreira Cavalcante. Disponível em 
https://www.archdaily.com.br/br/890486/estaria-o-plano-da-india-de-construir-100-cidades-






A seguir, veremos alguns exemplos de transformação de cidades da Europa, Brasil e 
Ásia em smart cities.  A ideia é fazer um preâmbulo para a análise da comunicação na cidade 
de São Paulo sobre o projeto enfatizado no Programa de Metas do Governo Municipal, para o 
período de 2017-2020.    
  
2.4. As smart cities no Brasil  
Depois de todo o arcabouço teórico sobre as cidades inteligentes, depara-se com as 
condições técnicas das prefeituras no País, bem como a carência de capacitação dos gestores e 
servidores públicos, além da falta de informação primária ao cidadão. Por si só, esta tríade já 
impossibilitaria o avanço de um desenvolvimento técnico e mais sustentável por parte da 
administração pública, sem nos esquecermos das questões políticas na pauta do dia: corrupção 
e falta de credibilidade dos governos.  
Em outra ponta, encontra-se a cobrança legal para que as gestões sejam cada vez mais 
transparentes, do ponto de vista da informação compartilhada ao cidadão, como aponta Weiss 
(2017), abrindo mais uma discussão: até que ponto os prefeitos estão preparados, no sentido 
da capacitação, para realizar mudanças nas políticas públicas, de modo que se implemente um 
sistema open government , já existente em cidades como Londres, Amsterdã, Copenhague e 
Barcelona, para que dados sejam abertos e as pessoas possam fazer bom uso das informações, 
em prol do desenvolvimento de um lugar mais sustentável e de uma vida melhor para elas.  
No Brasil, mesmo que tímidas, as iniciativas de cidades inteligentes vêm ganhando 
espaço desde o início dos anos 2000. Em 2017, foram destinados R$ 4 bilhões ao Programa 
de Desenvolvimento Urbano Pró-Cidades, vindos do saldo do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), para projetos voltados a melhorias urbanas e assistência à habitação, 
contexto no qual estão inseridas iniciativas para cidades inteligentes, no período de 2019-
2022. 
Trata-se de financiamento de intervenções estruturantes, a partir da 
qualificação do espaço público; da democratização do acesso aos 
equipamentos e mobiliários urbanos; do estímulo à utilização de imóveis 
vazios e ociosos prioritariamente para habitação de interesse social; e do uso 
de tecnologias para cidades inteligentes, revertendo o processo de 
esvaziamento e degradação urbana, além de promover a ampliação da oferta 
de habitações bem localizadas. O orçamento destinado ao Programa de 
Desenvolvimento Urbano é de R$4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais), 
divididos em quatro anos (2019-2022) de execução. (Ministério do 
Desenvolvimento Regional, 2018, online)
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 Fonte: Ministério do Desenvolvimento Regional, à época da consulta Ministério das Cidades, conforme 
divulgação do governo federal sobre a destinação de recursos para projetos de inovação tecnológica e cidades 
inteligentes, bem como melhorias para a área de habitação. Disponível em: 




Com duas modalidades específicas, uma voltada para reabilitar as áreas urbanas dos 
municípios e a outra para modernização tecnológica das cidades, o Programa Pró-Cidades 
financiará o desenvolvimento de ferramentas e soluções tecnológicas que estejam inseridas 
“no âmbito do conceito de cidades inteligentes” (Ministério do Desenvolvimento Regional, 
2018), com o objetivo de tornar os serviços públicos mais responsivos e resilientes, buscando 
essencialmente a melhoria da qualidade de vida cidadã, além de disponibilizar informações à 
sociedade.   
Oportuno relatar que, com a absorção do Ministério das Cidades pelo Ministério do 
Desenvolvimento Regional, ocorrida em 1º de janeiro de 2019, projetos de cidades 
inteligentes no País passaram a constar da nova pasta do governo federal. 
Independentemente de o governo federal disponibilizar um montante que não 
atenderia aos seus municípios no País, por meio de uma burocracia tecnocrata, é necessário 
antever ainda outra face do processo: a gestão municipal se comporta como uma grande 
consumidora de soluções, em vez de estimular a participação multissetorial, o debate público, 
apoiar soluções que venham da população, de maneira propositiva, com a conscientização de 
toda a cadeia envolvida: cidadão, Terceiro Setor, poderes público e privado, mais a academia.  
Em sua reflexão durante exposição no painel Criando Inteligência na Cidade, do 
evento Prisma, Rolnik (2018) discursou sobre a dicotomia entre as gestões federais e 
municipais no Brasil, ao arguir sobre o modelo de centralidade do poder e a interferência do 
governo federal em projetos locais. Devido à dependência financeira dos municípios, em sua 
grande maioria, que sobrevivem à custa do repasse de verbas federais e estaduais, Rolnik 
afirmou que o sistema de gestão das cidades e políticas públicas integra uma burocracia 
centralizada e tecnocrática, exclui as pessoas em projetos ou soluções tecnológicas, pelo 
simples fato de não enxerga-las como são.  
Sobre a dependência de repasses, a Organização das Nações Unidas, por meio da 
ONU-Agenda Habitat III, demonstrou a mesma preocupação que Rolnik (2018), ao discorrer 
sobre o cenário municipal brasileiro, no World Cities Report 2016, muito embora o orçamento 









Estados e municípios respondem por quase metade das receitas e despesas 
do setor público no Brasil. As receitas municipais vêm de duas fontes 
principais: receitas próprias e transferências dos estados e do governo 
federal. A receita própria é proveniente principalmente do imposto predial e 
do imposto profissional. Em média, os municípios levantam internamente 
cerca de 35% de suas receitas totais e recebem 65% das transferências. Nos 
municípios maiores e mais ricos, a receita gerada internamente é maior; e 
nos municípios menores e mais pobres, a proporção da receita dependente 
das transferências é maior. Em 2007, a CGLU
7
 informou que os gastos locais 
no Brasil eram iguais a 8,3% de seu PIB - o nível mais alto da América 
Latina. (ONU-HABITAT, 2016, online) 
 
Dados do IBGE corroboram com esse cenário e abrem novos questionamentos, um 
deles, se as municipalidades têm capacidade estrutural de conceberem inteligência integrativa, 
capaz de reduzir diferenças, sem promover nova estratificação social ou segregação entre 
classes.  
Exemplo disto se dá nos números divulgados pela Síntese dos Indicadores Sociais, 
estudo realizado pelo IBGE, em 2017, que demonstra uma vez mais a dicotomia da realidade 
brasileira. Muito embora o acesso à Internet em domicílio tenha aumentado, entre pessoas 
com renda inferior a R$ 406,00 mensais, passando de 67,9%, no ano de 2016, para 74,8%, no 
exercício seguinte, esta mesma população ainda vive situações de precariedade no quesito 
infraestrutura básica.  
A mesma régua que mediu um país conectado, por meio de tablets e spmarthones,  
também mostrou outras dimensões: 35,9% da população brasileira ainda vivem algum tipo de  
restrição no acesso a redes de esgoto sanitário, com destaque para o Piauí, estado em que 
91,7% dos habitantes não têm direito ao saneamento básico. Em patamar inferior encontra-se 
a falta de coleta direta ou indireta do lixo, que chegou a 10,0% da população brasileira, 
enquanto 15,1% ainda não contavam com abastecimento de água. 
Outros números igualmente alarmantes: o crescimento da taxa de pessoas na linha 
oficial da pobreza subiu de 25,7%, em 2016, para 26,5%, em 2017, o que representou um 
rendimento mensal de R$ 406,00, a mesma que tem acesso à Internet, ou de US$ 5,5 por dia, 
conforme estabelecido pelo Banco Mundial.  
Se por um lado, a ideia do ser humano de viver em cidades programáveis, dotadas de 
uma tecnologia tão abrangente a ponto de substituir funções humanas em atividades 
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 A organização não-governamental Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) tem como papel 
representar, promover e defender interesses dos governos locais, com raio de atuação no cenário internacional. A 
CGLU está sediada em Barcelona e tem parceria com mais de 175 associações locais, representando 70% da 
população mundial. Sua meta é a de promover inteligência nas cidades por meio de ações locais, mas com 
caráter gobal. Fonte: site da United Cities and Local Governments (UCLG). Disponível em: 





corriqueiras, como numa corrida futurista ou em um filme de ficção científica; os teóricos dos 
anos 1990 e 2000 chamam a atenção para a tecnologia como um fenômeno que atrai o ser 
humano a expandir seus horizontes sensoriais, experimentais (da experiência), usufruindo de 
uma tecnologia que lhe permite ultrapassar os limites físicos. Soma-se a essa visão a questão 
da democracia e do exercício da cidadania, que não podem ser reduzidas a interesses 
econômicos e/ou políticos, como veremos no Capítulo 3.  
 
2.5. Cidades inteligentes ou territórios inteligentes: espaços de inclusão ou exclusão. 
O discurso do presidente da Google, no Canadá, durante apresentação do projeto de 
cidade inteligente para a cidade de Toronto, foi a do uso de dados coletados em uma big data 
igualmente absorvida por sistemas de inteligência artificial, sem que o cidadão se dê conta, ou 
mesmo se permita que haja consciência sobre a cessão de informações pessoais. Pouco 
importa a sua utilização em uma estratégia de negócios e de implementação de novas políticas 
públicas, mesmo que sem a anuência da sociedade para tal.  
Há uma espécie de controle de tráfego de informação, como se você estivesse no 
trânsito e a cada farol vermelho aumentasse o controle sobre como você se comporta nas ruas, 
se sinaliza a mudança de faixa, pela seta de seu veículo, se anda mais rápido ou toma uma 
multa para que seu seguro fique ainda mais caro. Seus dados, seus hábitos, sua vida vai se 
tornando propriedade de outro, na verdade de outros, que você nem sabe quem são (DEAK, 
2018, online). 
Na China, há um exemplo bem claro disso, o governo controla a fidelidade de 1,4 
bilhão de habitantes e premia com um sistema de crédito social quem tem maior número de 
pontos num sistema fechado e utilizado somente no País. Assim, as pessoas que compartilham 
algo positivo sobre o País, doam sangue, fazem algum tipo de trabalho voluntário ou reciclam 
seu lixo ganham estrelinhas, como aquelas que existiam no boletim escolar.  
Mas se o cidadão fizer qualquer ato considerado errôneo, como atravessar a rua fora 
da faixa, envolver-se com pessoas não adequadas pelos critérios do governo chinês nas redes 
sociais, ou que possuam baixa pontuação, recebem pontuação negativa. Quem atinge 
determinado número de pontos, em uma escala desenhada pelo governo, consegue descontos 
em transportes urbanos, atendimento mais rápido em hospitais; já quem tem pontuação 
negativa, recebe punições como acesso lento à Internet, lugares ruins em voos, acesso restrito 
a estabelecimentos comerciais.  
As cidades inteligentes têm sido amplamente divulgadas como territórios inclusivos, 




fornecidos pelo cidadão servem como uma ferramenta de segregação. Assim, quem tem 
determinados hábitos e costumes pode estar ou não apto a viver no conforto das cidades 
inteligentes, como argumentam Rolnik (2018) e Figueiredo (2016) sobre a importância de 
fazer essa reflexão crítica sobre os discursos alardeados sobre as smart cities, inclusive pela 
estratégia comunicativa ou de marketing das cidades.  
Qualificado como um dos mais ambiciosos projetos de smart cities já vistos no 
mundo, o Quayside é a proposta da Google para Toronto, no Canadá. A empresa é 
representada pela Sidewalk Labs, braço da controladora da Google, a Alphabet Inc., que 
estabeleceu parceria com a agência do governo canadense Waterfront Toronto, para a 
utilização dos dados do cidadão, com o objetivo de compor um mosaico de funcionalidades 
locais e, ao mesmo tempo, parametrizar novos projetos da companhia, que já anunciou ser 
este um modelo para outros locais do mundo (KOFMAN, 2018, online).  
O processo de implementação vem sendo amplamente criticado pela sociedade, 
políticos e imprensa canadense, pela falta de privacidade dos dados das pessoas.  Antevendo a 
repercussão negativa, a Sidewalk Labs destinou US$ 11 milhões para 
“comunicações/engajamento e relações públicas”, o que inclui uma estratégia para formar 
influenciadores e garantir apoio de parlamentares, com um lobby agressivo.  
Na tentativa de rever as especifidades do projeto, especialmente de tornar públicos os 
dados do cidadão canadense, além de dar a propriedade à Google dos dados da 
municipalidade de Toronto, um movimento reverso da imprensa e da sociedade tem tomado 
proporções e mobilizado autoridades em torno desta discussão. O jornal Business Insider 
também coloca em discussão a proposta da gigante de tecnologia e informação, para fazer o 
cidadão pensar:  
Imagine living in a city that can monitor almost everything you do in a day, 
from when you're stopped at a traffic light to when you've left the oven light 
on for too long. Then imagine that data could be shared with companies or 
governments in unprecedented ways. (Bendix, 2018, online)
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A mobilização pública não parou neste ponto e solicitou a abertura das audiências 
públicas à agência governamental à frente da parceria com a Google, o que nos faz repensar o 
papel do jornalismo na formação do cidadão e na temática das cidades na cobertura 
jornalística, o que será discutido na análise das notícias sobre cidades inteligentes na capital 
                                                 
8 Tradução nossa: Imagine morar em uma cidade que possa monitorar quase tudo que você faz em um 
dia, desde quando você está parado em um semáforo até quando você deixa a luz do forno ligada por muito 
tempo. Então imagine que os dados poderiam ser compartilhados com empresas ou governos de maneiras sem 




paulista, no capítulo 5. No capítulo seguinte, veremos como a Prefeitura do município de São 




































3. SÃO PAULO QUER SER INTELIGENTE 
 
É vasta a qualificação conferida à cidade de São Paulo: global, metrópole, mundial, 
potência, financeira, conectada, digital, inteligente, capital do País, centro urbano, Cidade 
Linda, entre tantos outros atributos do mundo dos negócios. Neste mosaico de aparente 
desordem ordenada, surge uma cidade complexa, com inúmeros desafios a serem transpostos 
pelos atores que a habitam, começando por um estudo considerado razoavelmente simples, 
que ao longo do caminho se deparou com diferentes maneiras de se olhar para esta cidade, 
que já completou 465 anos.  
Sua representação demográfica atualmente chega a uma população estimada em 12 
milhões de habitantes (IBGE, 2018), com adensamento populacional de 7.396 habitantes por 
quilômetro quadrado, em uma área de 1,521 mil km². Classificado como o primeiro município 
em números – no País, no Estado e na microrregião a qual pertence, São Paulo é hoje uma 
cidade que apresenta virtudes, como a alta taxa escolarização, na faixa etária dos 6 aos 14 
anos, 96%, mas ao mesmo tempo, ainda apresenta alta taxa de analfabetos funcionais 
(ROLNIK, 2017).  
A cidade do centro expandido, das regiões bem planejadas e construídas, do metro 
quadrado mais caro é a São Paulo que ocupa os discursos de gestores, das políticas públicas, 
salta aos olhos dos investidores e faz concentrar ainda mais a riqueza em poucos estratos. 
Enquanto isso, uma outra cidade  se apresenta: periférica, deformada, com alta concentração 
de população, baixa qualidade de recursos e serviços, mobilidade prejudicada, déficit de 
moradias, sem contar com a falta de serviços básicos como esgotamento, água potável e 
coleta de lixo. É onde a inteligência não chega com a velocidade do mundo digital e a alusão à 
exclusão se mostra com maior força.  
Entretanto, é importante lembrar que todo o processo de divisão e exclusão social 
ocorrido nas cidades remonta o período de nossa colonização, há mais de 500 anos, e de 
maneira alguma poderia ser justificado tão somente pelo movimento de globalização ou de 
inovação tecnológica nas cidades. Como argumenta Ferreira (2003),  
[...] os centros urbanos brasileiros são há décadas desiguais, têm significativa 
parcela de sua população excluída desde os anos 70, e esse processo é muito 
mais relacionado à própria formação da cidade industrial periférica do 
período fordista, marcada pela ausência quase total do Estado no amparo à 
população mais pobre, na falta de provisão das infraestruturas urbanas 
necessárias ao rápido crescimento verificado desde então, na inexistência de 
políticas redistributivas, de educação e de saúde, na falta de controle do 
Estado sobre a produção e ocupação das franjas periféricas, do que a alguma 




O rol de problemas, porém, continua o mesmo, tomando apenas um volume maior a 
cada dia: periferias extremamente afastadas dos grandes centros, sem serviços e equipamentos 
urbanos essenciais; favelas, invasões, assentamentos em expansão; constante especulação por 
áreas urbanas principalmente em setores disputados da Cidade; sem contar com o 
adensamento e a verticalização de São Paulo; escassez de recursos naturais, poluição do ar, da 
água e do solo, e demais aspectos negativos.  
 
Figura 03. Mapa de Adensamento na cidade de São Paulo 
 
Fonte: Google Maps 2018 
 
Ainda que as políticas públicas promovam distribuição desigual e desordenada sem a 
preocupação de oferecer condições favoráveis ao cidadão, no que tange à moradia, empregos, 
educação, saúde, lazer, espaços para as pessoas, São Paulo é a melhor entre as regiões 
metropolitanas periféricas em condições de infraestrutura. Por exemplo, 92,6% dos domicílios 
no município contam com rede de esgoto. Num país em que mais de 100 milhões de 
brasileiros não tem rede para tratamento do esgoto (TRIGUEIRO, 2018), isso é demonstração 
de avanço significativo.   
A concentração de pessoas em locais distantes dos lugares de vivência - trabalho, 




grande centro financeiro e mais tarde, na década de 1990, em corredores de edifícios 
luxuosos, para atender sedes de empresas transnacionais instaladas na Capital (BERNARDES 
et al 2005).  
No último estudo realizado pelo Seade, no biênio de 2000-2012, constatou-se que o 
centro expandido e as regiões nobres da Cidade são as que mais concentram vagas formais de 
emprego na capital paulista. A região vencedora é o Itaim Bibi (187 mil postos de trabalho); 
seguida pela Vila Mariana (102 mil) e República (96 mil), demonstrando que o centro 
histórico perdeu o posto de região com maior número de empregos formais na iniciativa 
privada. Houve também uma migração para as regiões escolhidas pelas empresas dos setores 
de tecnologia, financeiro, comunicação, construção e farmacêutico para instalarem seus 
escritórios.  
A relação dos números aqui apresentados interfere diretamente na questão da 
inteligência das cidades, sem estar atrelada somente ao fator tecnologia. Trata-se da função 
social da cidade, que precisa ser legitimada para que o tão desejado desenvolvimento 
sustentável ocorra.  
Enquanto isto, as moradias se instalam do outro lado da cidade, muitas vezes em 
modelos não convencionais, em habitações precárias, como as favelas, somadas também à 
dificuldade de locomoção para as pessoas chegarem ao trabalho, à escola, ao atendimento 
médico, aos centros comerciais. Alvim e Bógus (2016) explicam que esse “modelo núcleo-
periferia” (ALVIM e BÓGUS, 2016, p. 135), ainda em voga na cidade de São Paulo, promove 
uma divisão social e geográfica, muito embora algumas atividades já tenham sido 
descentralizadas.  
Essa geografia da cidade é reforçada com as propostas de intervenção, para tornar São 
Paulo uma inteligente e sustentável, já aprovadas e colocadas em execução pelo poder 
público. É neste ponto que entram as políticas públicas, ou a falta delas, como externa 
Maricato (2016). Na visão da arquiteta e urbanista que integrou a equipe do Ministério das 
Cidades, entre 2002 e 2005, e foi secretária de Habitação e Desenvolvimento Urbano do 
município de São Paulo, no período de 1989 a 2002, as cidades crescem de maneira 
predatória, desrespeitosa e as políticas públicas devem deixar de ser falácia junto aos 
governos, inclusive com a formatação das cidades inteligentes.  
Na opinião de Maricato, o direito à cidade, ao qual Lefbreve (1968) fez alusão em seu 
manifesto, precisa ser recuperado. Ela reitera que é necessário priorizar o repensar e fazer a 
cidade, estabelecer redes colaborativas para superar desigualdades de acesso à qualidade de 





Penso que neste momento a política urbana saiu da agenda nacional. Ou 
construímos um espaço de debate e mobilização na sociedade civil 
independente do Estado, pois o Estado tem um poder de cooptação muito 
grande, ou o caos se tornará dominante. (MARICATO, 2011, online) 
 
Maricato refere-se aos artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988,  
regulamentados com o Estatuto da Cidade ou Lei Federal de nº 10.257, de julho de 2001, cuja 
importância para os municípios brasileiros deve constar deste estudo, tanto pelo esforço 
desempenhado pela sociedade no processo de aprovação, como no âmbito das conquistas 
obtidas para as pessoas, muito embora haja críticas a respeito da emancipação de municípios 
com baixa arrecadação e poucas possibilidades de prosperarem de maneira independente, 
como destaca Rolnik (2017), além de uma fiscalização e controle por parte da população, no 
sentido de se fazer cumprir o estabelecido.   
Villaça (2012) dialoga com a autora, ao afirmar que essa é uma lei que ainda dificulta 
a gestão municipal, por existirem no Estatuto “inúmeros dispositivos sem sanções para 
aqueles que não os cumprirem”. Ele considera a lei complexa, extensa, de difícil compreensão 
por parte da maioria da população e de tal detalhamento que se torna velha antes mesmo de 
tomar vulto.  
Nessa esteira, surge o Plano Diretor, garantido pela Constituição, representação da 
construção conjunta de projetos para os municípios. A vida útil do Plano Diretor transcende 
às gestões administrativas, fazendo deste um legado para que sejam realizadas melhorias em 
benefício da população. Entende-se que o plano seja mutável, aberto à discussão cidadã, 
interativo com os atores sociais, representativo na esfera urbana. De acordo com a análise 
feita pelo Laboratório de Investigações Urbanas da Unicamp, os princípios fundamentais do 
Plano Diretor são:  
[...] gestão democrática; a justa distribuição dos ônus e benefícios 
decorrentes do processo de urbanização; a recuperação dos investimentos do 
poder público que tenham resultado em valorização de imóveis urbanos e o 
direito a cidades sustentáveis, à moradia, à infraestrutura urbana e aos 
serviços públicos, confere aos municípios novas possibilidades e 
oportunidades de gestão e financiamento de seu desenvolvimento. (FEC-
LABINUR
9
-UNICAMP, 2011, online) 
Pesquisadores da Fundação Getúlio Vargas, uma das instituições acadêmicas pioneiras 
na participação de projetos em cidades inteligentes no País, também demonstram a 
preocupação em dar a devida importância ao Plano Diretor, quando se fala em cidades 
inteligentes.  
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No contexto de cidades inteligentes, o Plano Diretor ganha ainda mais 
importância, relevância e consistência quando construído com a participação 
popular, além de permitir aos cidadãos o acompanhamento da execução das 
ações, em consonância com o princípio da transparência na gestão pública. 
(FRARE e OSIAS, 2015, p.174) 
 
O cerne do cumprimento do Estatuto, bem como dos planos diretores dos municípios 
reside na participação popular, de forma que a inteligência da cidade esteja nas pessoas, como 
sinalizam Komninos e Sefertzi (2009). Tornar uma cidade inteligente, como asseguram Bógus 
e Alvim e Bógus (2016) significa passar pelo processo de “gestão democrática e 
participativa”, aliada a “implementação de políticas públicas articuladas e contínuas” 
(ALVIM e BÓGUS, 2016, p. 143). Outro ponto abordado pelas autoras é a execução de 
planos com objetivos coerentes, pois de nada adianta desenhar metas não factíveis, que não 
permaneçam nos mandatos seguintes das prefeituras. 
 
3.1. Metas e projetos para transformar São Paulo em uma cidade smart 
Em seu Programa de Metas 2017-2020, a Prefeitura de São Paulo apresenta como um 
de seus objetivos principais tornar a metrópole uma cidade inteligente. Construído a partir de 
cinco eixos temáticos de desenvolvimento: Econômico e Gestão; Social; Humano; Urbano e 
Meio Ambiente e Institucional, o programa tem como objetivo articular-se em torno de 
políticas públicas que afetam o dia-a-dia dos paulistanos e envolvem as secretarias (pastas) 
administrativas.  
Para isto, as Secretarias Municipais foram agrupadas por eixos (como mostra o quadro 
03), seguindo a lógica de envolvimento de cada uma nas 53 metas desmembradas em 71 
projetos estratégicos, para este período de governo. Foram traçadas 487 linhas de ação, 
inseridas em 344 intervenções urbanas que, por vezes, envolvem mais de um eixo temático 













Quadro 03. Eixos temáticos do Plano Estratégico da Cidade de São Paulo (2017-2020) 
Eixos Temáticos Secretarias Objetivos  
 
Desenvolvimento 
Econômico e Gestão 
 Fazenda 
 Desestatização e Parcerias 
 Gestão  
 Inovação e Tecnologia 
  Trabalho e 
Empreendedorismo 
Cidade inteligente, 
eficiente, que gera 
oportunidades e simplifica 





 Assistência e 
Desenvolvimento Social 
 Pessoa com Deficiência  
 Secretaria Municipal de 
Esportes e Lazer 
 Segurança Urbana 
 









Cidade diversa, que 
valoriza a cultura e garante 
educação de qualidade para 
todas e todos 
 
Desenvolvimento 
Urbano e Meio 
Ambiente 
 Habitação  
 Serviços e Obras 
 Mobilidade e Transportes 
 Verde e Meio Ambiente 








 Governo  
 Relações Internacionais  
 Justiça 
 Prefeituras Regionais  
Cidade referência em 
serviços, negócios, 
integridade, estrutura com 
open source, maior diálogo 
e participação do cidadão 
    Fonte: Plano Estratégico-Prefeitura Municipal de São Paulo, 2017-2020. Elaborado pela autora. 
 
Sendo assim, o eixo voltado à concepção da cidade inteligente para São Paulo é o de 
Desenvolvimento Econômico e Gestão, como também demonstrado no plano de metas da 
prefeitura. Das secretarias que compõem este conjunto temático, destacam-se as de Inovação 
e Tecnologia (SMIT) e de Gestão (SMG), cujos projetos integram setores cruciais ao 
desenvolvimento de infraestruturas, gestão, transparência de informação. 
Desenvolvimento Econômico e Gestão – Foi articulado em torno da ideia 
de uma cidade inteligente, eficiente, que gera oportunidades e simplifica a 
vida das pessoas. Ele é composto pelas Secretarias de Fazenda (SF); de 
Desestatização e Parcerias (SMDP); de Gestão (SMG); de Inovação e 
Tecnologia (SMIT); e de Trabalho e Empreendedorismo (SMET). Foram 
desenvolvidos 14 projetos estratégicos, com o objetivo de se atingir as 11 
metas estabelecidas pelo eixo. (PROGRAMA DE METAS DA 





Interessante destacar que grande parte das metas estabelecidas pela gestão paulistana 
está atrelada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda (Universal) 2030, 
formulada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em consonância com a necessidade 
de reafirmação dos direitos humanos a uma vida digna, saudável e com condições mais 
sustentáveis para os próximos tempos. Segundo o secretário municipal de Gestão, Paulo 
Uebel, em audiência pública, realizada no dia 6 abril de 2017, São Paulo é uma das únicas 
cidades do mundo a adotar o alinhamento de suas metas aos objetivos de desenvolvimento 
sustentável da ONU.  
 
Figura 04. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU  
 
Fonte: Organização das Nações Unidas  
 
Abrindo um preâmbulo, os 17 princípios de sustentabilidade global, constantes da 
Agenda 2030, passaram a nortear planos de governo em todo o mundo, a partir do equilíbrio 
dos três pilares de desenvolvimento sustentável: econômico, social e ambiental. O então 
prefeito da cidade de São Paulo, João Dória, sancionou a Lei 16.817/2017, que obriga o 
município a adotar os objetivos propostos pela ONU em seus programas de governo.  
Conforme informações da Rede Nossa São Paulo10, a capital paulista foi a primeira 
cidade do Brasil na aprovação de emenda à Lei Orgânica do Município “que compromete os 
prefeitos(as) eleitos(as) a apresentarem um programa de metas quantitativas e qualitativas 
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formação de políticas públicas. Fonte: Rede Nossa São Paulo. Disponível em: https://www.nossasaopaulo.org.br. 





para sua gestão, com indicadores e metas para cada um dos setores da administração pública 
municipal, subprefeituras e distritos da cidade” (REDE NOSSA SÃO PAULO, 2017, 
online)
11
, o que continua sendo seguido por demais municípios no Brasil. 
 
Figura 05. Brochura Programa de Metas da Prefeitura de São Paulo (2017-2020) 
 
   Fonte: Prefeitura de São Paulo 
 
De acordo com a Prefeitura de São Paulo, todas as metas da gestão anterior, 
correspondentes ao período de 2013-2016, foram revistas e priorizadas para que houvesse 
continuidade dos projetos em andamento, principalmente no que concerne à regionalização de 
medidas e políticas públicas. O plano também permitiu a participação popular, por meio de 
plataformas eletrônicas que receberam sugestões de munícipes em torno da questão que 
norteou sua divulgação: “Qual seu sonho para o futuro da cidade de São Paulo?” 
(PROGRAMA DE METAS SÃO PAULO, 2017, p.10).    
No total, foram apresentadas 23.593 sugestões, sendo que os portais receberam cerca 
de 60% deste número, chegando a 14.129 propostas. Os participantes ainda enviaram 2.874 
sugestões por e-mail e foram ouvidas 3.782 pessoas, em 39 audiências públicas, realizadas 
durante o mês de abril de 2017. Se levarmos em consideração a o número total de habitantes 
da cidade de São Paulo, que atualmente chega a mais de 12 milhões de pessoas, e o crescente 
uso das tecnologias para mobilização das pessoas, a fatia de propostas recebidas pela 
prefeitura é ínfima diante dos 0,2% registrados, sem contar que uma pessoa poderia apresentar 
mais de uma sugestão.  
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Durante a pesquisa, foram checadas convocações, formas de divulgação/comunicação 
para a participação popular e encontramos as seguintes comunicações disponíveis: 
 No site da prefeitura não havia convocação ou aviso para as audiências no período 
mencionado, aparecia apenas o histórico de eventos da gestão anterior.   
 
Figura 06. Sistema de busca do site da Prefeitura de São Paulo  
 
Fonte: Prefeitura de São Paulo 
 
 No portal Planeja Sampa, indicado na audiência pública como uma das 
plataformas de transparência do órgão gestor municipal, encontrado no endereço 
eletrônico <http://programademetas.prefeitura.sp.gov.br/> também não havia 
menção às audiências, somente ao resultado das participações. 
 
A baixa adesão da população em audiências, bem como o acesso a mídias digitais, 
como os portais citados pela Prefeitura, denotam uma participação bastante tímida do cidadão 
na constituição de políticas públicas e na construção da cidadania. Constata-se que além do 
curto período de tempo destinado para divulgação, foram destacadas mídias nem sempre de 
fácil acesso ou conhecimento público, poucas informações em outros canais da prefeitura, 






Figura 07. Sistema de busca no hotsite Programa de Metas 2017-2020 
 
Fonte: Planeja Sampa (In:hotsite do programa de metas de SP) 
 
Da pequena participação registrada, foram promovidas alterações que resultaram em 
três novas metas para o governo municipal e encontram-se registradas no Programa de Metas 
SP: a) atendimento a pessoas em situação de uso abusivo de álcool e demais drogas; b) 
redução da emissão de poluentes pela frota municipal de ônibus e c) segurança alimentar e 
nutricional.  
Com relação à implementação de projetos que constituem o conceito de cidade 
inteligente no município de São Paulo, a Prefeitura também modificou o Projeto Wi-Fi SP 
que, originalmente, propunha “a implementação de Wi-Fi gratuito em equipamentos públicos, 
como Telecentros, FabLabs e Prefeituras Regionais” (PROGRAMA DE METAS SP, 2017, 
p.14), para atender a demanda pública na instalação do serviço de acesso à Internet gratuita 
em vias públicas, praças e parques.  
Sobre a participação popular, Santos (1988) enfatizou a necessidade do exercício 
cidadão e o papel dos governos em estimular a participação cidadã nas gestões públicas. “A 
Constituição deverá estabelecer condições para que cada pessoa venha a ser um cidadão 
integral e completo, seja qual for o lugar em que se encontre” (SANTOS, 1988, p.122).  
Rem Koolhas expressa preocupação com a maneira como as cidades inteligentes são 
inseridas no contexto social: de forma top down. Contrário à ideia de que a tecnologia está 




que em sua opinião constituem uma forma de “emburrecer o cidadão” (KOOLHAS, 2018)12, 
de substituir uma discussão crítica sobre as necessidades locais e a reivindicação da 
população, no sentido de os governos encontrarem soluções tecnológicas de prateleira que 
substituam a constituição e a política pública nas cidades e a tornem, inevitavelmente, 
previsíveis.  
Paramos de pensar sobre a cidade no exato momento da explosão da 
substância urbana no mundo em desenvolvimento. A cidade triunfou no 
preciso momento em que a reflexão sobre a cidade cessou. A cidade 
“inteligente” aproveitou esse vácuo (KOOLHAS, 2018, ArchDAily News, 
online) 
 
Um ano depois da divulgação do Programa de Metas 2017-2020, o prefeito em 
exercício, Bruno Covas, criou um Grupo de Trabalho, formado somente por representantes 
oficiais do poder público, para propor um novo modelo da participação popular na gestão do 
município de São Paulo. Curiosamente, a mídia não se ocupou do espaço para noticiar esta 
importante mudança e, tampouco, a prefeitura fez alarde em seus canais de comunicação. Há 
a publicação da portaria no Diário Oficial do Município, porém, a grande imprensa não 
repercutiu a questão, bastando aos sítios de menor expressão noticiarem o fato e à Rede Nossa 
São Paulo fazer uma análise sobre o que representa esta mudança no governo aberto da 
capital.  
A portaria da Secretaria do Governo Municipal (SGM), de 13 de julho de 2018, 
publicada sob n° 112/2018 no Diário Oficial do município, dá um prazo de seis meses para 
que gestores das secretarias façam avaliação de todos os conselhos, cuja composição inclui 
representantes da sociedade. Atualmente, esses participantes atuam em caráter consultivo, em 
todas as áreas, e deliberativo, em alguns casos, como Saúde e Habitação. Sob a gestão Dória o 
número de 1,2 mil participantes foi reduzido a 400, nos 32 Conselhos Participativos da 
cidade, no início de seu mandato, em 2017. (DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, 2018, online) 
Em nota, a Secretaria Geral do Município se manifestou dizendo que, apesar de 
entender a representatividade e o papel dos conselhos sociais, “após esse diagnóstico, caso 
seja necessário, serão analisados os méritos e convocados outros órgãos da administração 
pública das demais esferas – federal e estadual – além da sociedade para um debate a respeito 
do assunto” (GOMES, 2018, online). 
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Do ponto de vista de concepção, elaboração e implementação de projetos de ordem 
pública, com recursos públicos e que se destinam a melhorar a vida das pessoas, a medida é 
um retrocesso para a sociedade. Observa-se, na avaliação feita por David Harvey, que a tão 
sonhada melhoria de qualidade de vida nas cidades acabou se transformando em mercadoria e 
o cidadão comum não mais questiona a lógica de quem impõe as regras, muito menos a ética 
do jogo.  
Vivemos em uma época em que ideais de direitos humanos se deslocaram do 
centro da cena tanto política como eticamente. Uma considerável energia é 
gasta na promoção do seu significado para a construção de um mundo 
melhor. Mas, para a maioria, os conceitos em circulação não desafiam a 
hegemonia liberal e a lógica de mercado neoliberal ou o modo dominante de 
legalidade e ação estatal. (HARVEY, 2008, p.73) 
 
O autor ainda argumenta que a cidade deve estar vinculada aos laços sociais, à 
natureza, às tecnologias, mas sem perder valores estéticos que se deseja, sem se distanciar da 
verdadeira essência humana. Quando Harvey (2008) afirmou que “o direito à cidade está 
muito longe da liberdade individual de acesso a recursos urbanos” (HARVEY, 2008, p.73), o 
autor propôs um exercício do pensar e agir coletivo, do construir e reconstruir a si mesmo, 
num ecossistema criado em conjunto com o cidadão. 
 
3.2. Modernizar, sistematizar, digitalizar  
Uma das promessas de campanha do ex-prefeito João Dória era a de tornar a Cidade 
aberta às tecnologias da informação e comunicação, transformando o município numa 
vertente de inovação e modernidade. Durante apresentação no Congresso e Exposição de 
Tecnologia da Informação das Instituições Financeiras (CIAB), realizado pela Federação 
Brasileira dos Bancos (Febraban), em junho de 2017, e registrado pelo site Startupi, 2017, a 
criação da Secretaria de Inovação e Tecnologia (SMIT) era só o início de uma mudança 
radical nos padrões de trabalho, procedimentos e hábitos na prefeitura. Sobre a ideia de 
digitalizar procedimentos, o prefeito declarou: 
 
Até dezembro de 2018 todos os processos da cidade serão digitais. São Paulo 
não terá mais carimbo, elástico, papel, cordão e pasta, tudo será feito 
digitalmente e as pessoas não precisarão mais se deslocar ou comparecer 
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Elaboramos uma representação gráfica (ver Fig. 08), seguindo o raciocínio exposto 
pelo prefeito, em junho de 2017, quando o plano foi apresentado ao público e com os dados 
abertos, que constam do Programa de Metas da Prefeitura do Município de São Paulo, com as 
metas para que a cidade se torne inteligente. A partir daí, constatamos algumas 
incongruências do projeto, a falta de coesão entre áreas envolvidas, no que diz respeito à 
duplicidade de ações e na própria gestão do plano como um todo.  
Figura 08. Projeto São Paulo Inteligente 
 
Fonte: Programa de Metas da Prefeitura de São Paulo 2017-2020. Elaborado pela autora 
 
Para auxiliar na compreensão do racional do projeto de cidade inteligente de São 
Paulo, deve-se considerar também que a prefeitura também tem foco voltado às Parcerias 
Público-Privadas (PPP), para o cumprimento das metas estabelecidas em seu programa. Um 
exemplo é a agência SP Negócios, criada com o propósito de fomentar investimentos 
nacionais e estrangeiros para a Cidade, promover a expansão de negócios e cooperar para que 
a imagem da capital paulistana seja apresentada para fora do País, como “polo de realização 
de negócios”. (SP NEGÓCIOS, 2018, online) 
Sua missão é de “contribuir para a competitividade e sustentabilidade dos negócios 
da cidade de São Paulo por meio da promoção de oportunidades de investimentos e 
exportações de produtos e serviços” (SP NEGÓCIOS, 2018, online, grifo nosso), por meio de 




[...] Lei Municipal nº 16.665, de 23 de maio de 2017, e instituída por Decreto 
Municipal de nº 57.727, de 08 de junho de 2017, como uma pessoa jurídica 
de direito privado de fins não econômicos, de interesse coletivo e de 
utilidade pública, vinculado, por cooperação, à Secretaria Municipal da 
Fazenda. (SP NEGÓCIOS, 2018, online) 
  
De acordo com Borja (2014), atributos como competitiva e sustentável engrossam a 
lista das cidades adjetivadas para ocupar o posto de patrimônio da humanidade, ou constarem 
dos rankings de cidades globais, ou ainda venderem outras qualidades que as façam ser vistas 
como inovadoras, ecológicas, informacionais, do conhecimento, criativas ou inteligentes. Em 
sua opinião, “as cidades não merecem estes adjetivos que obstruem a visão da realidade, 
facilitam negócios às empresas que possuem tecnologia e justificam operações caras dos 
políticos responsáveis.” (BORJA, 2014, online)14 
Permeando todo o processo de desenvolvimento de projetos e estabelecimento de 
metas, encontra-se o objeto de nosso estudo: a comunicação de interesse público. Esta 
pesquisa procurou investigar se a comunicação produzida pela Prefeitura em releases 
divulgados no sítio oficial e as matérias geradas nos portais de notícias G1, UOL e Estadão 
seriam de interesse público ou apenas uma mera reprodução dos conceitos difundidos sobre 
cidades inteligentes na esfera privada, neste caso, pelas empresas envolvidas em projetos da 
prefeitura para esta finalidade.  
A pesquisa procurou dialogar com estudos já realizados sobre o tema no meio 
acadêmico, voltando o olhar investigativo a novos elementos que possam contribuir com o 
cidadão comum, por meio da proposta de um produto de comunicação, com o objetivo de 
ampliar conhecimentos e estimular a participação popular em políticas públicas. Este é um 
dos maiores desafios dos projetos de cidades inteligentes, promover consciência, colaboração 
e confiabilidade por meio da comunicação. Como colocam Kon e Santana (2016), ao afirmar 
que “muitos dos serviços das cidades inteligentes dependem do engajamento da população”. 
(KON e SANTANA, 2016, p. 60) 
Alinhar a comunicação ao interesse cidadão, seja na política ou na esfera privada, 
requer romper com modelos estabelecidos ao longo do tempo, especialmente no Brasil, que 
atravessou períodos de censura, de governos populistas e, agora, da corrupção que assola as 
agendas comunicativas com um poder inquestionável. Também demanda do responsável pela 
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comunicação fazer o movimento inverso proposto pelas estratégias comunicativas, para 
atravessar a barreira do global e concentrar-se no imediato, que é o local. 
Neste ínterim, Sousa (2010) descreve o limiar do engajamento/participação e o senso 
de pertencimento/consciência no campo da comunicação, por ela ultrapassar os limites do 
factual para tornar-se experiência de construção do sujeito, como pilar na existência do ser 
humano.   
É nesse contexto que, hoje, o tema do sentimento de pertencimento 
manifesta-se cada vez mais, não só em suas áreas disciplinares de origem, 
sobretudo a antropologia e a política, mas em outras, como a comunicação. 
Ele se traduz de forma visível, em sentidos e motivações diversos dos de 
suas raízes, sustentando a busca de participação em grupos, tribos e 
comunidades que possibilitem enraizamento e gerem identidade e referência 
social, ainda que em territórios tão diferentes como os da política, da 
religião, do entretenimento e da cultura do corpo. Em decorrência disso, 
essas buscas suscitam a quebra tradicional de fronteiras entre o local e o 
global, o público e o privado, o comum e o individual e a comunidade e a 
sociedade, gerando tanto hibridismos quanto novas formas de tensão e de 
conflito. (SOUSA, 2010, p.34) 
 
Em continuidade ao processo de comunicação estabelecido para divulgar ações e 
resultados obtidos no programa de metas, após dezoito meses do anúncio de seus projetos, a 
Prefeitura divulgou um balanço sobre as ações que tiveram êxito durante a atual gestão. Das 
53 metas estabelecidas no Programa, 36 tiveram algum tipo de progresso, chegando a 68% do 
desempenho esperado e, em alguns casos, foram cumpridas antes do prazo estabelecido, 
sendo que 17 não conseguiram avançar rumo ao resultado esperado até julho de 2018. Destas, 
quatro tiveram desempenho negativo, registrando 7% de involução. Dos resultados obtidos, 
um dos mais significativos, de acordo com os dados abertos da prefeitura, está o projeto 
Empreenda Fácil, que baixou de 101,5 dias para 5 dias o prazo para abertura de uma empresa 
considerada sem riscos.  
Quanto aos eixos, observa-se um cumprimento médio distribuído da seguinte maneira: 
Desenvolvimento Social com 29%; Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, com 14%, 
Desenvolvimento Institucional, 9%; Desenvolvimento Humano, 19% e o Desenvolvimento 
Econômico e Gestão, no qual está inserido o objeto deste estudo, com projetos para tornar São 
Paulo uma cidade inteligente, com 27% de realização, de acordo com os dados abertos, 








Figura 09. Projetos e Metas associados ao conceito smart city em São Paulo  
 
Com base nas diretrizes do eixo “Desenvolvimento Econômico e Gestão”, este estudo 
também mapeou vinte projetos voltados à modernização, sistematização de dados, 
transparência de informações, que se desdobraram em metas para tornar a administração mais 
eficiente do ponto de vista dos serviços, da capacidade informacional, da modernização de 
processos para atendimento a demandas burocráticas, do acesso à Internet, tanto em 
equipamentos da prefeitura, como pelo cidadão em espaços públicos (ver Figura 09).  
Seguindo com os itens para a implementação do conceito de cidade inteligente 
encontra-se o uso das TICs e de IoT em larga escala. Algumas ações já podem até ser 
exemplificadas, como o sistema para denúncia de violência contra a mulher, o Socorro 
Imediato, inserido no aplicativo SP + Segura e o Prato Aberto, que possibilita a transparência 
e controle do cardápio oferecido nas escolas do município; os hackathons ou mapatonas, 
abertos à população para criação de novas soluções para a área da Saúde e da Educação, com 




O aplicativo Prato Aberto é um bom exemplo do envolvimento cidadão em benefício 
de sua comunidade, demonstrando que é possível a população atuar como protagonista e, ao 
olhar para o problema que vive, desenvolver soluções que fazem sentido para sua realidade. 
Latour (1999) descreve o interesse do cidadão comum pela ciência como possibilidade. 
Possibilidade de iniciar uma profissão, de desenvolver criatividade, gerar inovação. O próprio 
autor chama a atenção para o fato de que é preciso estimular as pessoas a se interessarem pela 
ciência em todas as áreas, ao descrever inúmeras situações de empreendimentos bem ou mal 
sucedidos, sem conhecimento acadêmico, e provoca:  
As pessoas que estão fazendo ciência não estão todas no laboratório; ao 
contrário, há pessoas no laboratório porque muitas outras estão fazendo 
ciência em outros lugares. Chegou a hora de voltarmos nossas atenções para 
essas outras pessoas. (LATOUR, 1999, p. 267) 
 
E entre o desafio de gerar envolvimento participativo, do cumprimento de metas e 
objetivos, das implicações legais sobre os projetos, orçamentos e coerência nos projetos 
encontra-se também o processo de comunicação de interesse público, como agregadora de 
informação e conhecimento, de interação com o cidadão, para que ele se sinta parte do 
universo descrito. Em estudo realizado sobre a comunicação para estimular a participação do 
público belo-horizontino no governo municipal, Marques (2002) destaca que: 
 
[...] a noção de participação pode tanto ser usada para maquiar uma falsa 
promessa de integração da perspectiva dos governados aos processos de 
debate e de tomada de decisão quanto para caracterizar ações concretas de 
efetiva consideração dos pontos de vista e opiniões dos cidadãos em 
processos deliberativos formais. (MARQUES, 2002, p.109) 
 
Matos (2016) e Koçouski (2013) dialogam com os autores, ao abordar a participação e 
a comunicação pública na esfera digital em um governo tecnocrático. Em uma perspectiva 
teórica, Mattos coloca que a intervenção cidadã pode ser considerada um elemento 
desestabilizador de governos, ao mesmo tempo em que se amplia a publicização das ações do 
Estado na comunicação pública, como veremos na análise mais detalhada da comunicação 
para projetos de cidade inteligente em São Paulo.  
Diversas ações em torno do conceito de cidade inteligente vêm sendo desenvolvidas 
pela Secretaria Municipal de Tecnologia e como forma de prestar contas à sociedade, na 
obrigatoriedade da lei, também estabelece um calendário de divulgações pela Secretaria de 
Comunicação da prefeitura (SECOM), responsável pela comunicação de interesse público e 




Ao exemplo das demais, a Secretaria tem como meta duplicar o número de acessos ao 
sítio oficial, passando de 34,4 milhões a 68,9 milhões, além de elevar o número de seguidores 
em redes sociais, neste caso, o Facebook de 300k, para 600k, até o final de 2020, como 
veremos na estratégia mapeada no Capítulo 4. 
Sendo assim, além dos relatórios, da plataforma de governo aberto, do site que reúne 
informações sobre o andamento de cada projeto, a imprensa merece especial atenção, por 
meio de notícias publicadas no site oficial da capital paulista. O arcabouço de informações 
não é restrito no quesito quantitativo, mas ainda exige um entendimento sobre os propósitos 
nos quais está fundamentado, como observaremos na análise de conteúdo das matérias 
pesquisadas. 
 
3.3. O Big Data e suas imbricações  
Encontrou-se na similaridade entre as metas associadas pelo governo municipal  aos 
projetos, a utilização do Big Data como tentativa para solucionar os problemas da cidade. O 
destino do volume de dados disponíveis vem gerando na comunidade acadêmica, mercado e 
sociedade certo incômodo. A discussão ganhou maior amplitude após o vazamento de 
informações, no caso que ficou conhecido como Snowden, em que um analista do maior 
sistema de segurança do planeta revelou dados até então confidenciais e cuja segurança era 
inquestionável.  
O argumento irrefutável da falta de segurança sobre os dados da nação fez a 
Presidência da República procurar uma alternativa junto ao movimento pró-regulamentação 
da Internet, que já se desenvolvia pela sociedade civil, com a participação da academia e 
demais atores preocupados em legitimar um instrumento legal, com regras claras sobre a rede 
mundial de informações. Foi então que o Marco Civil da Internet começou a ser debatido em 
instâncias diversas, envolvendo a participação das pessoas, em diferentes setores, mas com o 
mesmo objetivo, como enfatiza Lemos, R. (2014): 
 
O Marco Civil deveria promover a liberdade de expressão, a privacidade, a 
neutralidade da rede, o direito de acesso à internet, os limites à 
responsabilidade dos intermediários e a defesa da abertura (openness) da 
rede, crucial para a inovação (LEMOS, R., 2014, p. 94) 
 
O Marco Civil nasceu com certo atraso no Brasil, perante alguns países desenvolvidos, 
que já haviam se debruçado sobre o tema desde 1998. O fato é que a defasagem, neste caso, 
contribuiu para que a iniciativa fosse mais completa, com a participação popular e com uma 




A segurança da informação ainda é uma preocupação no que concerne à proposta de 
Wi-Fi livre, item que integra o conceito de cidade inteligente, em qualquer lugar do mundo. 
Rolnik (2018) intensifica que é necessário ter esse olhar para o cuidado com a utilização dos 
dados das pessoas, atitude revestida de eficiência para o poder público no que se refere à 
prestação de serviços municipais. De acordo com a autora, há uma verdadeira mineração de 
dados, a partir do percurso realizado pelo cidadão que utiliza a Internet gratuita, para compor 
o marketing segmentado das empresas, independentemente do setor que atuam. 
Opinião com a qual corrobora Lemos, R. (2014), responsável pelo grupo de trabalho 
que criou o Marco Civil da Internet do Brasil, modificado posteriormente pelo próprio 
governo. Segundo ele, o texto original continha regras bastante claras sobre a segurança do 
usuário de Internet, tanto online, como offline, porém a redação final, aprovada foi 
modificada. Assim, “hoje no Brasil, o acesso a dados e condutas dos usuários na Internet é 
praticamente desregulado” (LEMOS, R. 2012, p. 97), o que propicia a quebra do sigilo de 
dados pessoais em quaisquer situações de acesso à Internet.  
Por exemplo, muitas vezes dados sigilosos dos usuários, tanto no que diz 
respeito às informações sobre quais sites ele acessou, por quanto tempo, e 
em que momento, quanto o conteúdo de suas comunicações (tais como o 
texto de um e-mail), são solicitados por autoridades públicas sem a análise 
prévia de um juiz. Essa é uma prática que arrepia o Estado Democrático de 
Direito. Por esse motivo, o Marco Civil tem uma regra universal que 
estabelece que nenhum dado do usuário pode ser acessado sem ordem 
judicial. (LEMOS, R., 2014, p. 97) 
  
Este item preocupa pesquisadores e o próprio setor da Tecnologia da Informação, 
inclusive com a proposta do governo do município de São Paulo, acerca da implementação do 
Wi-Fi Livre SP, em diversos pontos públicos da cidade. É inegável que o acesso à rede é um 
dos atributos de construção das smart cities, porém, é preciso regulamentar a prática para que 
não ocorram incidentes como o recente vazamento de dados na maior rede social global, o 
Facebook.   
Por serem as cidades inteligentes ambientes que permitem uma convergência entre 
aspectos humanos, econômicos e tecnológicos, o armazenamento de um grande volume de 
dados, de maneira estruturada ou não-estruturada, passa a ser uma questão dicotômica e de 
atenção relevante. Se de um lado, as informações sempre podem auxiliar significativamente 
os gestores das cidades, tanto no atendimento de demandas da população, no planejamento de 
governança, na gestão, na atuação de maneira preventiva, entre muitos outros aspectos 




à preservação do cidadão diante de um processo que tangencia todo o modelo hegemônico de 
inteligência nas cidades.  
Lemos, A. e Lévy (2014), ao abordarem a questão da ciberdemocracia em todo o 
planeta, consideraram que há aspectos ainda mais difíceis, com os quais os gestores de 
cidades terão de lidar, como a “democracia local” (LEMOS,A. e LÉVY, 2014, p.117). Os 
autores revelavam, há mais de uma década, que a corrida pela disputa de informações por 
parte de players como a IBM, Oracle, AT&T, Siemens, entre muitas outras já ocorria de 
maneira ordenada, quase como pelo meio natural das coisas.  
Com raízes entronizadas em fundações, institutos e, até mesmo, no universo 
acadêmico, as empresas conquistaram espaço inimaginável no campo da construção de 
políticas para a melhoria da qualidade de vida das pessoas nas cidades. Um exemplo citado 
por Lemos e Lévy (2014) é o apoio financeiro que as empresas citadas conferem à World 
Foundation for Smart Communities, baseada em San Diego, na Califórnia e cujo papel é 
“promover as comunidades virtuais de base local e realizar ações educativas em escala 
planetária” (LEMOS,A. e LÉVY, 2014, p. 117).  
Silva (2016), pesquisador e estudioso da Geografia da Comunicação, também levanta 
aspectos que se inserem na construção da inteligência das cidades e, ao mesmo tempo, 
dialogam com as indagações de Lemos,A. e Lévy (2014); Santos (1996) e Rolnik (2013), 
sobre o direito à territorialidade, ao relacionar o poder de equipamentos altamente 
desenvolvidos tecnologicamente e a escalabilidade comunicativa-informacional que 
permitem, em termos de acesso/troca de dados, atendendo a demanda de informação por 
interesses político-econômicos dos setores público e privado.    
[...] o local também dialoga com os territórios nacionais e/ou internacionais 
muitas vezes conflitando seus interesses econômicos, culturais, sociais com 
aqueles que as empresas internacionais, normalmente, apoiadas pelos 
Estados querem impor nos territórios. Isso porque, os agentes com interesses 
econômicos e financeiros (Estados e empresas internacionais) veem os 
territórios de maneira homogênea, com suas fronteiras, língua, povo, 
nacionalidade, direitos; desconsiderando a heterogeneidade do vivido na 
qual esses atributos políticos e sociais não acontecem de modo standard 
graças às práticas territoriais imaginárias, concretas, sonhadas pelos diversos 
agentes. (SILVA, 2016, p. 375)  
 
Pensar como a cidade de São Paulo fará essa transformação, respeitando o direito do 
cidadão à informação e à abertura de dados municipais também é uma questão que deve ser 
considerada no projeto de cidade inteligente e na comunicação de interesse público. Cidades 




conceito smart, ainda não têm em suas políticas a proteção necessária para preservar dados e 
cidadãos, como revela Kon e Santana (2016). 
Apesar da constante e massiva campanha deliberada pelas empresas de tecnologia e 
consultoria, que atendem aos projetos, tendo sempre como alvo os gestores das cidades, no 
sentido de adotar soluções tecnológicas, envolvendo a permissão em ceder dados para 
utilização posterior, não se sabe bem por quem e para que, uma onda crescente de 
pesquisadores voltou-se à questão da privacidade e do direito à informação. Há questões 
morais, como colocam Taddeo e Floridi (2016) que pressupõem estudos sobre o uso dos 
dados, a avaliação de problemas éticos que esbarram na forma como os algoritmos são 
concebidos. Afinal, como argumenta Machado (2005), o que preocupa não é a capacidade 
técnica e produtiva das máquinas e sim o que elas podem fazer a partir dos sistemas que 
forem nelas instalados.  
Mesmo com o compromisso sinalizado de preservar os direitos do cidadão em 
fornecer seus dados, da adoção do Marco Civil da Internet que regula alguns aspectos de 
privacidade da informação, o Programa de Metas da Prefeitura, no tocante ao projeto de 
cidade inteligente ainda não deixa claro como funciona essa dinâmica. Inúmeros aplicativos 
(Apps) foram criados, com a necessidade de inserção de dados da população para realizar 
cadastramento e utilizar os serviços oferecidos, porém, o que acontece depois que as pessoas 
fornecem essas informações ainda aparenta ser uma caixa preta.  
Algumas das iniciativas criadas, como o App Prato Aberto, reúnem as pessoas em 
discussão de criação, conceituação e desenvolvimento, mas o processo ainda não concentra 
este tipo de abordagem. Em evento promovido pela Digital Rights, em São Paulo, a 
pesquisadora Natalia Laggeneger fez um estudo sobre IoTs e a relação das cidades 
inteligentes, focado na análise de elementos sobre saúde, iluminação, tráfego, mas com um 
olhar muito atento à proteção dos dados do cidadão e à participação popular também nas 
políticas de dados abertos do município.  
Laggeneger (2018, online)
15
 conclui que a transparência no projeto de cidade 
inteligente em São Paulo é essencial, à medida que não a torne uma Cidade tecnocrata, na 
qual tudo se resolve pelo uso das tecnologias, além da proteção dos dados das pessoas. A 
pesquisadora abordou outro aspecto sobre a responsabilidade no uso e confidencialidade de 
dados, trazendo à tona o papel do governo e também do setor privado Segundo ela  não basta 
abrir dados e querer que o cidadão leia estas informações e as interprete de maneira adequada 
sem ensiná-lo. Outra questão é a postura das empresas perante a massa obtida em plataformas 
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implementadas nos governos, é preciso que o setor privado comunique o que fará com os 
dados obtidos.  
No próximo capítulo, veremos como a comunicação transformou o cotidiano das 
pessoas, modificou hábitos e lugares. Também veremos como São Paulo vem trabalhando 
com a Internet das Coisas (IoT) e seus aparatos tecnológicos na rotina da cidade e nos 
































4. A TECNOLOGIA QUE CONDUZ AS CIDADES E OS CIDADÃOS  
 
As décadas de 1980 e 1990 foram o período de ouro das empresas de tecnologia em 
todo o planeta. A palavra inovação esteve presente em quase 100% no desenvolvimento de 
produtos e serviços. No mercado financeiro, a bola da vez era o dinheiro de plástico, que 
tomou conta do mercado, diante da inovação tecnológica (grifo nosso) que tomava conta do 
mercado, das transnacionais romperem fronteiras na busca de oportunidades em mercados 
emergentes, de profissionais qualificados em outras localidades e de fazer crer que as pessoas 
não viveriam sem as engenhosidades tecnológicas.  
Nos setores produtivos, a inteligência artificial, tão em voga nos dias de hoje, já estava 
presente nos robôs instalados em linhas mecanizadas de produção e também desassistia uma 
legião de empregados que, sem capacitação técnica formal, acabavam perdendo seus postos 
de trabalho para as máquinas recém-chegadas e sem direitos trabalhistas.  
As áreas de saúde e educação começavam uma jornada sem volta, a da digitalização, 
do uso de equipamentos que permitiriam os avanços em pesquisas, os experimentos para a 
cura de uma série de doenças e a forma de adquirir conhecimento em ferramentas que até 
então só se viam em filmes de ficção científica.  
Na atualidade, o primeiro robô do mundo, como noticiam os veículos de comunicação, 
é Sophia, apresentada ao mundo em 2017, cidadã do Reino da Arábia Saudita, popular na 
mídia e aprendiz do que ouve. Esta foi considerada pela grande imprensa uma criação inédita, 
carregada de clichês sobre inovação, ocupando a mídia em todos os continentes, sem a 
preocupação de uma análise mais consistente do que representa a existência da humanoide, 
como a classificam.  Segundo seu criador, o roboticista David Hanson, sua intenção é a de 
"criar os robôs mais inteligentes, gentis e empáticos do mundo, capazes de melhorar e 
transformar a vida de todos os seres humanos do planeta". (HANSON, 2018, online)
16
 
Quem assistiu ao filme Blade Runner, de Ridley Scott, lançado em 1982, deve se 
lembrar do embate entre humanos e replicantes, das dúvidas existenciais das personagens, e 
do questionamento homem-máquina, do direito à liberdade da questão ética (ou a falta dela) 
em torno de empresas que criaram os humanoides, com a anuência do que seria o poder 
público, inclusive com uma rigorosa política de restrições e controle sobre ambos.  
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Ao divulgar notícias sobre Sophia, a imprensa não conseguiu romper a barreira do 
espetáculo e fazer um paralelo sobre a estratégia mercadológica da empresa que a criou. São 
nuances que passaram despercebidas ao público, que cedeu aos encantamentos da mulher-
máquina, mas que integram o discurso do empresário cibernético. Hanson transcende à 
questão do lançamento e resgata elementos como o direito à cidadania, porque mesmo sendo 
máquina, Sophia recebeu esse direito, em detrimento a tantos refugiados no mundo; a 
apresentação espetacularizada do robô, para chamar a atenção de investidores e, por último, o 
Reino da Arábia Saudita querer demonstrar ao planeta o quanto é moderna, voltada ao 
desenvolvimento de novas tecnologias para modificar a vida das pessoas e das cidades.  
O ingresso da inteligência artificial em atividades corriqueiras, como realizar e atender 
a uma ligação telefônica, e agora com assistentes virtuais, prontos para responder às questões 
humanas, entre outras operações realizadas pelas máquinas, por meio de um sistema 
sofisticado de programação, comprova a existência de híbridos, na junção de vários elementos 
como infraestruturas físicas, equipamentos, acesso à Internet, redes sociais, com uma 
proximidade ao que Lemos (1999) descreveu como ciborgue.  
No caso das cidades, os argumentos de Lemos (2004) fixam-se na ideia de uma 
transformação realizada pela tecnologia, com toda a inteligência em infraestruturas – prédios, 
transportes, entre outros itens possíveis para seu bom funcionamento, mas com um elemento 
que modifica todo esse cenário: os dados registrados, encontrados e compilados por meio das 
TICs. A informação fará que a cidade tenha uma inteligência técnica, tecnológica, formando o 
espaço cibernético, numa profunda reconfiguração do uso de dados. 
Todos os aspectos de gerenciamento, desenvolvimento e controle da rede de 
infraestrutura da cidade-ciborgue estão sendo controlados mais e mais por 
sistemas paralelos das redes de computadores, prédios inteligentes, 
vigilância eletrônica, automatização de processos urbanos como transporte, 
energia, entre outros. Na cidade-ciborgue, a interação entre telecomunicação 
e redes de infra-estrutura podem ser caracterizadas como interdependentes, 
complementares e sinérgicas. O organismo cidade continua seu processo de 
crescimento e complexiﬁcação. (LEMOS, 2004, p. 141) 
 
A mesma analogia pode ser aplicada à esfera governamental, que passou a utilizar as 
TICs para tornar eficientes seus processos administrativos e promover a governança digital. A 
complexidade sistemática foi levada para dentro dos governos, de forma unilateral, ao 
possibilitar que algum tipo de serviço seja realizado eletronicamente. Assim, o poder público 
melhora o tempo de resposta ao cidadão, no quesito serviços digitais, encarando-o como um 
cliente, sem preocupar-se com a interação do indivíduo com políticas públicas e uma nova 




A forma de compreender o progresso traz também o outro lado desta questão, a do 
início de uma era em que a obsolescência tomaria conta dos hábitos pessoais. Sassen (2013) 
comenta que a obsolescência envolveu as cidades, os ambientes de trabalho e as pessoas, em 
um discurso que promove a baixa durabilidade das coisas. Equipamentos foram criados para 
durar pouco ou quase nada, por exemplo, um celular com problemas, quase sempre não tem 
reparo, é necessário substituí-lo pelo modelo mais novo. O mesmo se aplica às cidades, com 
seus prédios inteligentes, construções que embutem a inteligência (inside), sem preocupar-se 
de fato com o entorno, a vizinhança, o meio ambiente.   
A autora coloca que, aliada aos propósitos empresariais dos setores de construção, por 
exemplo, as narrativas da comunicação, em especial da publicidade, vêm criando nas pessoas 
a necessidade premente pelo novo, pelo moderno, pelo inovador, sem considerar o já existente 
e sua forma de funcionamento.  
A inteligência, nestes casos, reduz-se a fatores técnicos e tecnocráticos nas cidades, 
acrescidos dos atributos qualitativos e de homogeinização conferidos pelas campanhas de 
comunicação e marketing. A narrativa de smart city fica, na maioria das vezes, focada na 
obrigatoriedade da atuação de big players do mercado de tecnologia para elaborar alternativas 
salvadoras, como discutem Söderström et. al (2014), ao analisar a estratégia comunicativa da 
IBM para implementação de projetos.  
Smart cities, like creative cities, sustainable cities or livable cities are part of 
contemporary language games around urban management and development. 
These games involve experts, marketing specialists, consultants, 
corporations, city officials etc. and frame how cities are understood, 




Na percepção de Hartley, não há como criar ou recriar regras perante as mudanças 
sociais e tecnológicas, pois são elas que estão comandando o ritmo, especialmente pela 
influência das mídias sociais, “que tem tido um efeito disruptivo, especialmente com o 
aumento de conteúdo criado pelo consumidor” da notícia/informação (HARTLEY, 2016, 
p.85). O ideário neoliberal, tão propalado pelos enunciados de comunicação sobre cidades 
inteligentes, traz em si a eficácia e modernização dos processos, a homogeneidade cultural e 
de identidade, a virtualização, o encurtamento de distâncias ao criar a noção de globalidade 
propagada na sociedade suprime das pessoas analisar como o processo de construção das 
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cidades inteligentes pode vir a interferir em seu cotidiano de maneira invasiva e não somente 
como um processo de modernização, facilitador da melhoria de qualidade de vida. 
É como se o moderno fosse invencível, sem nunca tê-lo sido, na visão de Latour 
(2009). A ciência se dividiu em caixas específicas perante o conhecimento e a falta dele, nas 
pesquisas e em outras áreas, até que em determinado momento percebeu-se a necessidade do 
envolvimento de outros campos do saber, para formar um mosaico de conhecimento mais 
abrangente.  
Diante do referencial teórico sobre as cidades inteligentes, construído no Capítulo 1, 
pode-se observar que a defesa do uso de novas tecnologias da informação e comunicação é 
uma constante na bibliografia pesquisada, no entanto, o que diferencia os processos de 
implementação de uma smart city é como as TICs são introduzidas na realidade urbana e 
utilizadas em benefício do coletivo, em como se dá a inferência dos governos municipais e a 
postura dos meios de comunicação diante.  
A grande deferência ao uso das TICs chega a ser de uma lógica funcionalista, como se 
as tecnologias adotadas nas cidades fossem solucionar todos os problemas urbanos e sociais. 
Ao contrário, como indicam Harvey (2013), Sassen (2013) e Rolnik (2018), as diferenças 
sociais só se acentuam em uma espécie de divisão entre a inteligência da urbanidade e a não 
inteligência periférica dos bairros localizados fora do perímetro central.  
A qualidade de vida tão alardeada pelos conceitos sobre cidades inteligentes, pelo 
lobby de setores econômicos, dá lugar a um ecossistema no qual o cidadão é excluído de seu 
próprio habitat, argumenta Vanolo (2014). São tantas as suposições e imposições – tráfego 
inteligente, sistema de controle do transporte urbano, sistemas inteligentes para coleta de lixo, 
segurança inteligente, entre tantas outras, para que, a priori, haja redução de custos por parte 
do poder público e as empresas tenham direito sobre as informações pessoais dos moradores 
daquele local.  
Para Santos (1989), a grande crise urbana na cidade de São Paulo teve início com a 
divisão da capital em guetos, fragmentos regionais, nos quais os pobres foram isolados, sem 
condições financeiras para adquirir habitações próximas de seus locais de trabalho. A 
desigualdade social teve continuidade, com as divisões feitas geograficamente, com as 
instalações de empresas em setores urbanos nos quais não havia espaço para a classe 
trabalhadora, além do mais, houve também uma corrida especulativa, por parte das 
incorporadoras imobiliárias para preservar locais para investimentos de alto nível e 




A divisão setorial da cidade foi acentuando em larga escala a área periférica e 
distanciando em alta dimensão as classes sociais, adensando locais estratégicos, do ponto de 
vista de negócios e esvaziando outros, categorizados como menos importantes. Santos (1989) 
faz referência à solução dada pelo governo, em detrimento de uma política habitacional que 
pudesse atender à população, enobrecendo locais de seu interesse e empobrecendo os demais.  
O sistema criado pelo governo federal para financiar habitações, o Banco Nacional da 
Habitação (BNH) surgiu para atender uma demanda premente por moradias mais baratas, com 
condições facilitadas para pagamento, porém, terminou por não atender às classes mais 
baixas, valorizou locais que se transformaram em regiões nobres em São Paulo, atraindo 
investimentos externos à localidade e distanciou, cada vez mais, a cidade das pessoas. 
 
4.1. Tecnologias que unem e separam  
Quem viveu a era da revolução tecnológica, pode participar de um período de 
transições que modificariam até mesmo as relações humanas. Os computadores encolheram, 
foram parar na palma da mão de quase totalidade da população brasileira. Em 2016, a 
Pesquisa Nacional por Amostragem em Domicílio (PNAD Contínua) realizada pelo IBGE, 
demonstrou que 92,6% dos domicílios nacionais possuíam, ao menos, um aparelho celular 
móvel, enquanto 63,7% registravam um tablet em casa. Dos 21,2 mil domicílios pesquisados, 
69,3% tinham acesso à Internet e este acesso era feito, em 97,2% dos casos, por aparelhos de 
telefone celular.  
Ainda sobre o perfil do internauta brasileiro, a pesquisa TIC Domicílios 2017, 
realizada em uma parceria entre o Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 
Sociedade da Informação (Cetic.br) e o Comitê Gestor da Internet no Brasil (Cgi.br), revelou 
a não inclusão de parcela significativa da população no acesso aos conteúdos da rede Web, 
mesmo com os dados citados anteriormente, que retratam índice de quase 100% de 
tecnologias móveis para obter o acesso à Internet.  
Ou seja, a exclusão apurada no estudo sobre as TICs no domicílio do brasileiro 
representa que habilidade e conectividade não são sinônimos e as geografias em que o estudo 
foi realizado fazem diferença. Isto é, 95% dos internautas estão na região urbana, enquanto 
somente 5% residem em áreas denominadas rurais. Das áreas com maior acesso à Internet, a 
Sudeste lidera, com 69%, mas também estima-se que foi a localidade com mais domicílios 
sem acesso. A estimativa é de 9 milhões de lares no Sudeste e Nordeste sem conexão ao 




Outro fator discrepante está nos usos da rede e na identificação dos perfis de usuários, 
analisada por Araujo e Reinhard (2018), retratando as habilidades de cada segmento. 
Encontra-se como principais atividades realizadas na Internet a comunicação (55,8%); 
busca de informações (56,2%); multimídia, ou aquele que tem capacidade para fazer todas as 
atividades citadas (55,7%); educação e trabalho (63,3%); criação e compartilhamento de 
conteúdos (72,2%) e download (67,3%). 
No que se refere ao cruzamento de dados sobre hábitos e perfis, os autores levaram em 
consideração as “taxonomias digitais recentes” (ARAUJO e REINHARD, 2018, p.33), que 
equivalem às habilidades técnicas e/ou intelectuais. Deste resultado, chega-se à conclusão de 
que quanto mais elevado o nível de escolaridade e renda, maior a interação e as habilidades 
técnicas e intelectuais para realizar ações na Internet. Isso representa que 35% dos internautas 
no País, cuja maioria encontra-se nas classes CDE e representam mais de um terço da 
população, não possuem habilidades para realizar tarefas na Web, enquanto apenas 20% 
seriam os experts, pertencentes, em sua maioria, às classes AB, parcela apta a realizar todas as 
ações. 
De acordo com os pesquisadores, a classe social continua a ser determinante no fator 
discriminação, ao afirmarem que a população das classes C, D e E tende a ter menor grau de 
escolaridade e instrução, o que as faz terem restrições em habilidades digitais, enquanto 
integrantes das classes A e B possuem capacitação digital elevada. 
Os achados desta investigação contribuem para uma maior compreensão do 
fenômeno da exclusão digital no Brasil, principalmente no que tange a 
evidenciação das desigualdades nos níveis de competências digitais e 
caracterização de uma tipologia de habilidades do internauta. Do ponto de 
vista da prática, tais resultados podem sugerir o desenvolvimento de políticas 
públicas de inclusão digital focada nas características de grupos específicos, 
tais como ações que visem o desenvolvimento de habilidades de maior 
capital-enhancing
18
 e a disponibilização de serviços públicos em dispositivos 
móveis. (ARAUJO e REINHARD, 2018, p. 38, grifo nosso) 
 
Possuir um aparelho de última geração, com infinitos recursos aplicativos para 
obtenção de informação e demais dados, não significa que a população possua conhecimento 
suficiente para realizar uma análise crítica sobre o que encontra. Hollands (2008) via a falta 
de habilidade digital, no lidar com equipamentos tecnológicos, como uma trava e um divisor 
social, associados ao fenômeno das cidades inteligentes.  
A segregação, até então restrita a outros fatores, poderá vir a ser mais um dos atributos 
das smart cities, decorrente da exclusão de parte da população. Com base em demais autores, 
                                                 
18




Hollands (2008) coloca que a cidade inteligente ou criativa pode se tornar algo ainda mais 
polarizado economicamente e também realizar mais um outro tipo de divisão social e cultural, 
entre aqueles que detém conhecimento e são qualificados para desenvolver negócios criativos 
e os que não possuem iletrados digitalmente.   
As literacias digitais descritas por Jenkins (2003) nos levam a crer que o homem está 
cada vez mais suscetível à tecnologia na palma da mão. O uso das TICs, preconizado há quase 
cinco décadas por McLuhan (1972), que previa um futuro no qual as máquinas formariam 
uma parte do humano, como sua extensão, ocorre através de ferramentas imprescindíveis no 
cotidiano, como fazem crer os discursos midiáticos, começando pela publicidade das 
empresas de telefonia móvel. É um setor que cresce a passos largos, sem se preocupar com o 
resultado da interação homem máquina, do ponto de vista social. 
A visão disseminada nas estratégias de smart cities, dentro e fora do País, consideram 
cidadãos inseridos na condição digital, o que não reflete a realidade em muitos locais. O 
universo digital ainda está distante do conhecimento de muitos e quando se aplica a cidades 
inteligentes esses dados podem ser ainda mais intrigantes.  
Essas são considerações que nos levam à indagação se as cidades inteligentes são 
mesmo para todos os cidadãos, não pelo fato destes não terem direito a elas, mas pela 
segregação imposta nos projetos realizados em parceria entre governo e setor privado, em 
uma espécie de afastamento daqueles que não possuem habilidades ou skills. A mesma 
analogia pode ser aplicada à esfera governamental, que a partir da lei de transparência passou 
a utilizar as TICs como ferramentas para que o cidadão se aproprie de seus direitos. 
Para tornar eficientes seus processos administrativos e promover a governança digital, 
a complexidade sistemática foi levada para dentro dos governos, de forma unilateral, ao 
possibilitar que algum tipo de serviço seja realizado eletronicamente. Assim, o poder público 
melhora o tempo de resposta ao cidadão, no quesito serviços digitais, encarando-o como um 
cliente, sem preocupar-se com a interação do indivíduo com as novas tecnologias, menos 
ainda com as políticas que o levaram a ser encarados como um consumidor 
infocomunicacional, como coloca Lemos, A. (2012).  
O cibercidadão, com uma série de aparatos à sua disposição, portais de transparência 
do poder público, dados abertos, serviços digitais com atendimento por inteligência artificial, 
tem à sua disposição as coisas que o tornam conectado, informado, inserido. São objetos, ou 
IoT, que ganham vida, ou, como Lemos, A. (2013) explicita, informação em rede. É o caso do 
relógio de pulso, cuja utilidade não seria mostrar somente as horas, mas sua função seria estar 




computadores, smartphones, câmeras, para servir de mediador de mensagens, áudios de 
música, fariam análise de dados, teriam mapas em GPS.  
Se analisarmos do ponto de vista tecnicista, os avanços não só atingiram patamares 
inimagináveis, nos últimos cinquenta anos, como ainda pode-se afirmar que o ser humano 
desconhece o universo digital descrito, como alerta Lemos, A. (2012):  
Essa me parece ser uma das questões centrais da discussão sobre a Internet 
das Coisas: como compreender as novas qualidades dos objetos, seu novo 
eidos, já que essa mudança acarreta consequências importantes nas relações 
sociais (técnicas, conversacionais, culturais, pedagógicas, ambientais): 
melhoria da eficiência de gestão de coisas (questões de logística e 
automatismo industrial), de pessoas (questões de mobilidade, ações e perfis), 
de comportamentos (vigilância, controle, privacidade) e do ambiente 
(monitoramento das condições climáticas) (LEMOS,A. 2012, p. 24-25) 
 
A esta virtualização de objetos, soma-se a questão da propriedade e privacidade que 
chega à cidade e, por conseguinte, ao cidadão, ou vice-versa. Ao dispor de dados pessoais, 
acessar aplicativos, adentrar ao ambiente de dados abertos.  
 
4.2. O Poder da Mídia na Comunicação de Interesse Público  
A consolidação da Democracia no Brasil e no mundo permitiu que o protagonismo das 
cidades crescesse e se multiplicasse na mídia. Os novos movimentos econômicos, com a 
ascensão do neoliberalismo, nas décadas de 1980 e 1990, deram o tom à comunicação de 
interesse público e ao jornalismo de serviços, que assumiria a vanguarda dos grandes veículos 
de comunicação, colocando as metrópoles em destaque.  
As agendas da cobertura jornalística dos veículos de comunicação brasileiros têm sido 
preenchidas, de maneira recorrente, por grandes temas como a democracia, a inclusão social e 
a economia, acrescida de uma última temática, nos anos 2000: a corrupção, como relatou João 
Gabriel de Lima, ex-editor das revistas Bravo e Época, em seminário sobre Comunicação nas 
Cidades.  
Em contrapartida, os órgãos públicos nunca estiveram tão em evidência nas coberturas 
jornalísticas como na última década. Os noticiários trouxeram e continuam desvendando 
esquemas de corrupção, mostrando ao público políticos que trocam delações por liberdade, 
além da falta de transparência por parte dos governos. Os jornalistas são desafiados a treinar 
um olhar perspicaz para a captura de informações, análise de dados, checagem em diferentes 
fontes, ética na questão informacional, traduzindo para o leitor/espectador/internauta os 
acontecimentos dos bastidores do poder público, de forma que as pessoas passem a assimilar 




O público busca coerência nas informações e isto exige isenção, preparo profissional e 
consistência no que é divulgado, defende o jornalista e pesquisador Carlos Alberto Di Franco 
(2018). O esforço de comunicar, seguindo esta lógica, passa também pelo ato de decidir o que 
é ou não notícia, muitas vezes determinado pelas direções das empresas de comunicação, pela 
pressão ímpar do mundo corporativo e também pela ausência de informação por parte do 
poder público. “Precisamos fugir do show político e fazer a opção pela informação que 
realmente conta. Só assim, com didatismo e equilíbrio, conseguiremos separar a notícia do 
lixo declaratório”. (DI FRANCO, 2018, p.A2)  
Dennis McQuail (2012) atribui aos media o poder de definir o que é público e o que é 
de interesse público no mundo contemporâneo. Em sua concepção, a comunicação de massas 
obedece a múltiplas lógicas – comercial, industrial, organizacional, tecnológica, cultural, 
política e informativa, que refletem em noticiários e redes sociais. Assim, temas de amplo 
interesse do público ou de interesse público podem não ser representados em notícias 
veiculadas pelos meios de comunicação. Ademais, interesses políticos e comerciais podem 
não corresponder à necessidade de informação ao público. 
Observa-se que o jornalismo segue a agenda da sociedade, mas é igualmente 
responsável por formar essa agenda. De acordo com McQuail (1972), o conflito entre o 
interesse da mídia e o interesse do público sempre existiu e é em nome desse interesse público 
que as mediações entre a imprensa e a população acontecem.  
Na literatura sobre comunicação pública e governamental, isso pode ser observado em 
minuciosa análise a respeito da construção da Agenda-Setting, influenciadora direta das 
vertentes políticas expostas em noticiários, dos interesses econômicos evidenciados em 
matérias jornalísticas, das pautas construídas pelo mundo corporativo e pelos veículos de 
comunicação, com a presença de políticas públicas e suas implicações.  
Cobb, Ross e Ross (1976) sistematizaram três conceitos de Agenda-Setting: a) Outside 
Initiative; b) Mobilization; c) Inside Access, focados na atuação do poder público sobre a 
decisão de escolha sobre o que deve ou não ser discutido pela sociedade e, 
concomitantemente, integrar as pautas da comunicação pública. Com base em teorias 
anteriores e em observação nos noticiários dos Estados Unidos, principalmente da década de 
1980, Dearing e Rogers (1996), realizaram nova leitura sobre a formação da Agenda-Setting, 
a partir do reposicionamento dos atores sociais na formação deste indicador de temas e no  
poder de influência em tomadas de decisões no poder público, na sociedade e nos veículos de 
comunicação. O estudo mapeou as seguintes categorias: a) media agenda-setting; b) public 








Cobb, Ross e Ross (1976)  
Outside initiative: grupos de fora do poder público 
(governos), que podem exercer articulação (lobby) e pressão 
quem faz ou vota as políticas públicas, podendo influenciar 
as agendas pública e formal   
Mobilization: é aquela em que os policy makers 
movimentam e mobilizam a população em torno de situações 
específicas  
Inside access: é a agenda oculta, na qual atores políticos 
tentam influenciar a sociedade, sem a sua atuação ou 
mobilização, diretamente na agenda formal  
 
 
Rogers e Dearing (1996) 
Media Agenda-Setting: os veículos de comunicação de 
massa priorizam os temas a serem divulgados 
Public Agenda-Setting: aquela que leva em consideração a 
importância do tema para o público e a opinião pública 
Policy Agenda-Setting: aquelas em que as políticas públicas 
são o centro das atenções, levando em conta todos os 
aspectos anteriores  
Fonte: Elaborado pela autora.  
 
A compreensão de tais conceitos é recorrente e necessária para compor a análise 
proposta por este estudo, de avaliar a composição da agenda de cidades inteligentes na 
comunicação realizada pela imprensa e pelo governo municipal de São Paulo.  
Correntes teóricas sobre comunicação pública foram igualmente estudadas ao longo 
desta pesquisa, a partir de autores como Duarte (2007), que a descreve como a evolução da 
comunicação governamental, porém, ainda sob uma discussão acirrada sobre o conceito de 
comunicação pública no País. Estudiosos apontam para modelos, nos quais a Comunicação 
Pública abrange os setores públicos, as empresas estatais, as autoridades públicas – o Estado, 
considerando também outros ‘atores sociais’ como o setor privado, em meio ao processo, 
como mostram Kunsch (2013), Matos (in Oliveira, 2013), Brandão (2006) e Koçouski (2013). 
Na pesquisa, considerou-se, desde o estado da arte, a abordagem dada pelo poder 
público, a imprensa e as empresas envolvidas à temática de cidade inteligente em São Paulo. 
No decorrer do estudo, observou-se que o discurso praticado, bem como a campanha em torno 
de transformar São Paulo num ecossistema inteligente e inovador, do ponto de vista 
tecnocrático e alinhado às iniciativas up-to-date no mundo, demandaria uma análise ainda 
mais acentuada com relação aos propósitos da comunicação pública.  
Nota-se que o exercício da comunicação pública vem se modificando diante das 
exigências da sociedade em obter retorno sobre o poder público e das leis criadas pelo próprio 




uma espécie de transparência assistida pela máquina do poder. Amparada pela Lei de Acesso 
à Informação (Lei nº 12.527/2011), em vigor desde maio de 2012, a divulgação de dados de 
interesse público vem ao encontro de um dos objetivos das smart cities, que é o de ampliar o 
acesso à informação, com dados fieis à administração correspondente, formando assim um 
sistema de governança confiável.  
Neste sentido, a prática da transparência na comunicação dirigida ao público é tão 
importante quanto às ações desenvolvidas pelo Poder Público, contexto que se insere na 
definição de comunicação de interesse público de Koçouski (2013)  
[...] comunicação pública é uma estratégia ou ação comunicativa que 
acontece quando o olhar é direcionado ao interesse público, a partir da 
responsabilidade que o agente tem (ou assume) de reconhecer e atender o 
direito dos cidadãos à informação e participação em assuntos relevantes à 
condição humana ou vida em sociedade (KOÇOUSKI, 2013, p.54) 
 
Em cumprimento à lei citada, a prefeitura de São Paulo mantém, desde 2013, o Portal  
da Transparência, no qual devem ser publicados dados orçamentários: receitas, gastos com 
funcionários públicos, equipamentos, fornecedores de toda espécie, obras e serviços, 
investimentos em programas, projetos, visando o acesso à informação para o cidadão. 
Recentemente, a prefeitura de São Paulo instituiu a Política Municipal de Transparência e 
Dados Abertos, na forma de anteprojeto de Lei, para assegurar participação social,  
transparência, inovação tecnológica e integridade de dados para a sociedade. 
 
Figura 10. Portal da Transparência da Prefeitura de São Paulo 
   





Como já abordado anteriormente, coloca-se a necessidade de esclarecer que, para ter 
acesso às informações – os dados abertos, o cidadão deve ter certa familiaridade com as TICs, 
acesso à Internet, aparato tecnológico e boa compreensão dos dados disponibilizados. A 
necessidade de compreender o que é a comunicação pública, suas competências, 
responsabilidades e contribuições, na visão de Zémor (2009), na comunicação pública, 
corresponde à troca e ao compartilhamento de informações de utilidade pública ou de 
compromissos de interesses gerais, cabendo às administrações do Estado esta 
responsabilidade. O autor também destaca que o poder público deve comunicar, mas não sem 
uma atuação reflexiva, inclusiva e conscientizadora, a partir de uma comunicação cívica.  
Os desafios habitualmente destacados pela comunicação pública são de três 
ordens: a vizinhança frequentemente ambígua com a política; a tentação de 
adotar as ideias que reduzem o cidadão a um turista ou cliente da coisa 
pública; a dificuldade em admitir, perante as mídias, que ela tem como 
missão específica o serviço ao público, garantindo relações de qualidade, 
com a finalidade de melhor preencher seu próprio dever de informar. 
(ZÉMOR, 2009, p. 190) 
 
Potencializar a transparência do poder público em portais como o dos órgãos 
governamentais exige considerar um sistema de informação que atenda, de fato, todas as 
camadas da sociedade em busca de indicadores. Os dados abertos de órgãos governamentais 
exigem uma leitura atenta, entretanto, não é tão fácil fazê-la da forma que se apresentam. Até 
mesmo para quem trabalha com análises mais sofisticadas. Em recente estudo de Abdalla e 
Torres (2016), os portais de transparência ainda apresentam deficiência de compreensão por 
parte do internauta.  
Pelo que se pode observar ainda há um hiato entre o que o público, tido como 
consumidor de serviços públicos, busca e o que o portal da prefeitura de São Paulo oferece. 
Muito embora o objeto de análise não seja o sítio da prefeitura, este canal de comunicação 
corrobora para que a comunicação pública seja eficaz, compreensível e disponibilize  
informações necessárias ao conhecimento e conscientização. Muitas vezes, nota-se nesses 
portais uma presença da comunicação espetáculo, em detrimento do que este tipo de 










Figura 11. Tela Inicial do Portal da Transparência da Prefeitura de São Paulo  
 
Fonte: Portal da Transparência Prefeitura de São Paulo  
 
No caso da prefeitura de São Paulo, a sistematização de dados utilizada no portal da 
transparência exige habilidades e capacitação, tanto do ponto de vista técnico, para encontrar 
as informações em códigos contábeis e de controle do próprio órgão municipal, quanto de 
análise de metadados, abrindo um precedente ainda maior para o abismo que se forma entre 
informação de interesse público. Percebe-se, também, que a disposição da área de acesso ao 
portal da transparência, que no site ocupa lugar de destaque, não tem o mesmo tratamento das 
notícias que irão gerar repercussão com o internauta, reduzindo a importância de um em 
detrimento da outra.  
Igualmente importante diferenciar a comunicação política da comunicação pública e 
de interesse público. Enquanto a primeira está relacionada diretamente ao processo discursivo 
e ação dos governos, em busca de apoio e reconhecimento da opinião pública, a segunda trata 
de interesses comuns ao cidadão, da atuação dos setores público e privado, embora ambas 
possam estar conjugadas em ações comunicativas, como argumenta Duarte (2007).  
Partindo, então, da premissa que a comunicação pública é a comunicação de interesse 
público e de que ela está estritamente ligada ao exercício da cidadania, Machado e Moreira 




informações de interesse público em temas do Estado: “O paradoxo é que o jornalismo como 
negócio, apesar de ser regido pela lógica do interesse privado, é avalizado pelo público que o 
consome como guardião da informação de interesse público” (MACHADO e MOREIRA, 
2005, p.119). 
Pensamento compartilhado por Duarte (2007), ao assinalar que a imprensa é um dos 
principais atores no campo da comunicação pública, sem deixar de lado a dicotomia de seu 
papel na sociedade: “ela estabelece espaço público indispensável de informação, debate e 
formação da opinião na democracia contemporânea” (idem, 2007, p.4). Ao mesmo tempo, o 
autor fez significativa ressalva, de que seria exagero acreditar que somente a imprensa livre 
bastaria para tornar pleno o acesso à informação ou para concretizar a mediação social. 
Há cerca de duas décadas, só se dispunha de meios impressos de comunicação, como 
os jornais, as revistas. Com a revolução causada pela Internet e, principalmente, pelas redes 
sociais, o jornalismo tem se apropriado da potencialidade de cada um desses canais, 
atendendo a um segmento de público que também produz conteúdo enquanto interage com 
suas mídias de preferência e atua como um ator-rede, traduzindo a ubiquidade da informação, 
como classificam Corrêa e Silveira (2017). 
 A produção jornalística também encontrou novos caminhos, tornou-se múltipla, 
permitiu o imediato, o instantâneo, o online, a interatividade, explorou formatos inovadores, 
saiu do analógico e ingressou na era digital, ampliou locais de fala, conectou e formou a uma 
espécie de teia, a aldeia global, antecipada por McLuhan (1972), ao falar sobre a formação 
das redes mesmo antes da criação da Internet e da interatividade permitida pelas mídias 
digitais. A "mídia, antes de ser comunicação é espaço" (SANTOS, 2006, p. 74), haja vista que 
a percepção do espaço mantém relação com a velocidade das pessoas, das mensagens e das 
coisas. 
Porém, do mesmo modo que captam informações e disseminam narrativas que 
constroem o imaginário cultural das cidades, os meios de comunicação passaram a captar e 
divulgar o “descontentamento dos habitantes das cidades” (CANCLINI, 2008, p.20), por meio 
da fragmentação da notícia, que relata o diário da periferia aos grandes centros, invertendo e 
subvertendo a ordem da informação. Com a comunicação de interesse público, presente no 
jornalismo, não é diferente, as mensagens divididas em compartimentos, como reflete Latour 
(2009), levam o consumidor-leitor-cidadão a um patamar fragmentado de compreensão da 
realidade, sem formar um conjunto de conhecimentos para uma análise crítica do saber. 
O que antes era praticamente impossível, hoje integra uma nova forma de narrativa e 




aplicativos e acesso à Internet, que permitem rápida propagação do aqui-agora, até então 
restritos aos meios radiofônicos e televisivos, pulverizando a informação em frameworks, que 
se abrem simultaneamente, até mesmo fazendo uma alusão aos portais de comunicação 
porém, com amplitude global, atravessando a lógica do espaço e tempo. 
 
4.3. As narrativas em torno das cidades inteligentes  
As coberturas jornalísticas sobre cidades deveriam preencher lacunas que a 
comunicação pública – dos governos - deixou para trás, porém, o noticiário é (re)produzido 
para valorizar assuntos que se repetem, inclusive em veículos concorrentes. O pesquisador em 
Políticas Públicas e criador da editoria de mesmo nome no jornal Valor Econômico, Luciano 
Máximo, considera a cobertura sobre cidades “insuficiente e pouco reflexiva”, dada as 
agendas jornalísticas não abarcarem a quantidade e a complexidade de temas e não gerarem 
em seu público a capacidade de formar consciência crítica.  
As escolhas da cobertura jornalística sobre as cidades [feitas] acabam sendo repetitivas e 
superficiais, devido ao excessivo olhar objetivo e à falta de acompanhamento da evolução 
história sobre um fato [...] Exemplo: Plano Diretor de São Paulo foi aprovado em 2014. Que 
notícia temos sobre a evolução de sua implementação? Como ela está impactando o 




Corrobora com a declaração, Pessoni (2005), em sua análise sobre a produção 
jornalística nos Estados Unidos e como o leitor-cidadão-consumidor é encarado pelas atuais 
linhas editoriais. O autor destaca a necessidade de encarar o jornalismo como exercício de 
direito à cidadania, incluindo o cidadão como protagonista e não somente como mero receptor 
de informações, modelo que tende a ser cada vez mais exigido pela sociedade.  
O exercício da cidadania fica implícito no papel da comunicação de interesse público 
protagonizada pelo Estado, como demonstra Duarte (2007), ao discorrer sobre a relevância 
das organizações públicas e privadas levarem em consideração o que realmente é importante 
do ponto de vista do cidadão, o que lhe traz benefícios, mudanças e precisa ser informado de 
maneira clara, precisa e fiel à realidade. Para o autor, a comunicação pública permite que 
ocorra o espaço para o debate e a intervenção do público a quem a comunicação se destina.  
Rourke (1966) depara-se com as mesmas questões ao examinar o conceito de interesse 
público. O cientista político nota que os esforços em pressionar o poder público, para obter 
informações sigilosas, teve início com um movimento da imprensa juntamente com a 
comunidade acadêmica. Em seu raciocínio, o público tem “um profundo interesse no livre 
fluxo de informação e, portanto, em uma imprensa livre” (idem, 1966, p.30) compondo uma 
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aspiração comum e frequente por parte de estudantes de política, imprensa, jornalistas e o 
poder judiciário.  
O público tem uma posição óbvia sobre o desempenho eficaz do legislativo, 
como o faz na disponibilidade de informações nas mãos de funcionários 
executivos para os meios de comunicação em que as pessoas dependem do 
conhecimento sobre os assuntos do governo. E o público não tem menos 
interesse em manter abertos os canais de comunicação sobre os quais pode-
se dizer que o progresso econômico da sociedade depende. (ROURKE, 
1966, p.31)
20
 (tradução nossa)  
 
Outro viés da pesquisa reside na dependência das redações, em relação às assessorias 
de imprensa de órgãos oficiais de comunicação, para obter informações. Machado e Moreira 
(2005) questionam a recorrência de tal comportamento por parte dos profissionais de 
comunicação que atuam em redações e utilizam, frequentemente, como fontes únicas, as 
assessorias de imprensa e agências de notícias do governo.  Com base em dados fornecidos 
pelas áreas de comunicação de órgãos públicos municipais, no caso, a prefeitura de São Paulo, 
será possível estabelecer um parâmetro sobre como são tratadas e exploradas as notícias sobre 
o tema cidades inteligentes.  
Se essas são premissas para que a comunicação de interesse público ocorra de fato, 
devemos refletir como os governos vêm se comunicando com o seu público-alvo: o cidadão. 
Lima (2017) argumenta que todos os temas começam a ser discutidos nas cidades, 
independentemente dos papéis representados por quem pratica o discurso.  
Da mesma forma que as pessoas se aglomeraram em grandes centros urbanos, também 
os meios de comunicação caracterizados por Canclini, nas figuras do rádio, da televisão e da 
imprensa, passaram a construir uma nova imagem para as metrópoles, difundindo-as mesmo 
para quem se encontrava fora dessa realidade, como também coloca Santos (1996).  
O autor sugeriu que o rádio e a televisão, à época, levavam “a cultura a 97% dos lares” 
(CANCLINI, 2008, p.20), independentemente de sua localização geográfica, sugerindo a 
teoria de que “a caracterização socioespacial da megalópole deve ser completada com uma 
redefinição sociocomunicacional” (CANCLINI, 2008, p.20), com as comunicações no papel 
de rearticuladores dos meios no desenvolvimento das cidades.  
Enquanto atores políticos, as cidades ganham destaque, mas se expressam melhor 
quando conseguem realizar a articulação entre suas administrações e os demais atores sociais 
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an interest in keeping open the channels of communications upon which the economic progress of society may be 





e econômicos – setor privado, sociedade, com objetivos variados, como colocam Borja e 
Castells (1996). Por isso, a importância de haver políticas públicas que contemplem a 
participação de todos no processo de implantação das smart cities é tão discutida. 
 
4.4. Popularização do Conceito de Smart City 
Na maioria das vezes, as soluções de empresas responsáveis por soluções tecnológicas 
ou de governança são “empurradas” goela abaixo aos gestores municipais, dando a impressão 
de que sua efetividade/eficácia seria o remédio para todos os problemas da cidade. É assim 
com as soluções dadas à mobilidade urbana, gestão da saúde, segurança, educação, sem contar 
com demais problemas encontrados na metrópole. Geralmente, isso ocorre num esquema top 
down, deixando de lado a construção de propostas ou projetos com a participação cidadã. 
A implementação de iniciativas públicas não implica que, no decorrer do processo, a 
população foi, está sendo ou será ouvida, e o mesmo pode afirmar-se sobre a comunicação 
existente em canais oficiais das prefeituras, bem como nos noticiários analisados, reforçando 
a “teoria do interesse comum”, baseada em Held (1970) e reflexionada por McQuail (2012), 
que retrata a vontade da maioria.  
Se de um lado há uma imprensa ávida por temas up-to-date, que possam compor 
pautas a serem desenvolvidas em seus noticiários, do outro está o poder público que deseja 
repercutir positivamente atos realizados em sua gestão, sem se importar em transformar dados 
em um sistema transparente de comunicação e informação em conhecimento, ou que este 
conjunto possibilite a formação da consciência coletiva e cidadã. 
A junção nem sempre traz resultados positivos para o público, pois a popularização do 
termo cidades inteligentes vem seguindo o mesmo trajeto em muitas esferas governamentais, 
no Brasil e no exterior. Os discursos de cidade inteligente, como classificam Söderström et.al 
(2014), provêm de uma tríade: governos, empresas de tecnologia e o marketing em torno 
delas, produzido sob medida por especialistas em comunicação e, geralmente, absorvidos pela 
mídia.  
É o caso da cidade de Santander, na Espanha, apesar da ampla participação cidadã na 
elaboração do plano estratégico da cidade. Bayo (2017) admitiu que a comunicação com a 
população ainda hoje deixa a desejar. Para ter ideia, desde a primeira etapa de implementação 
do projeto, cuja duração foi de dois anos, até o presente momento, e num período de cerca de 
dez anos, as pessoas ainda não sabem qual é o conceito smart city. O geógrafo afirmou que se 
os habitantes de Santander forem indagados sobre o significado de cidade inteligente, dirão: 




Este é um dos aspectos que vem ao encontro da proposta desta pesquisa e também está 
fundamentado em estudos realizados por Silva (2012; 2016), sobre “processos geográficos 
comunicacionais”. Em suas análises, o autor traça um paralelo entre os modelos globais de 
comunicação utilizados em projetos de smart cities, geralmente capitaneados por 
conglomerados de tecnologia e demais empresas envolvidas nestes processos e a redução de 
exposição do tema na mídia no último triênio (2014-2016).  
O estudo de Silva (2016) baseia-se na obra de Milton Santos para desnudar a questão 
da cidadania, a partir dos espaços geográficos e não-geográficos, da construção de identidade 
nas cidades, da forma como a comunicação é tratada local e globalmente. Um exemplo disso 
está no desconhecimento das pessoas com relação ao tema smart cities em cidades globais do 
Reino Unido. De acordo com o autor, estudo por amostragem, realizado com 531 pessoas e 
publicado em maio de 2016, pelo Institution of Engineering and Technology (IET) do Reino 
Unido, indicou que apenas uma em cada cinco pessoas sabiam o que era Smartcity. 
Pelas análises de Söderström et.al (2014), Vanolo (2014) e Hollands (2008), a 
prevalência dos conceitos pré-moldados pelo mercado, e leia-se por mercado as gigantes que 
vendem soluções de inteligência para as cidades, como IBM, Cisco, Accenture, Cisco, 
Siemens, Ericsson, continua na oferta das soluções que farão de qualquer cidade um lugar 
melhor para se viver, com soluções tecnológicas classificadas como smart e o refino de 
termos técnicos que ganham as ruas, mas sem a preocupação de considerar culturas locais. 
Se analisarmos os descritivos de cidades inteligentes feitos pelas empresas, como 
simples material de informação para compor catálogos, reuniões e suporte a técnicos, não 
veremos nada além de um conceito que se repete em todas elas. No entanto, se olharmos com 
um pouco mais de rigor às mensagens contidas nos conteúdos, observaremos que seu sentido 
informacional se destina a construir um novo estilo hegemônico de vida urbana. 
Curiosamente, voltamos ao ponto da inserção do cidadão em um novo tipo de 
comunidade, ou cidade, em que não são respeitadas as individualidades, mas sim a interação 
do homem com a máquina, por meio do marketing de experiência, que chega a ser fantasiosa 
de maneira calculada, como analisam Agostinho (2013) e Brandão (2016). São as 
experiências com aplicativos, carros autônomos, controles de tráfego, câmeras de segurança, 
entre inúmeras outras facilidades que têm feito pessoas interagirem nesse novo ambiente 
urbano proposto pelas cidades inteligentes. 
Rolnik (2018) expõe que há dúvidas em relação a esse experimento por parte da 
sociedade, quando ela é direcionada a obter um resultado específico. É como se o universo a 




midiatizados, fosse uma realidade paralela, aquela que se vê em meio a algoritmos, sistemas 
de securitização e de controle, nos quais as pessoas são mais um número, uma fonte de dados 
que compõem um grande banco de informações a serem utilizadas a serviço de um complexo 
hegemônico, com interesses bastante definidos, porém, desconhecidos do grande público, no 
caso o cidadão.    
 
Figura 12. Conceitos corporativos 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
No capítulo 4, exploramos o aporte teórico dos métodos utilizados para a reunião dos 
dados, compilação e sistematização de notícias, bem como, o percurso para a realização da 










5. PERCURSO METODOLÓGICO  
 
Para análise da pesquisa documental realizada para este trabalho, o método adotado foi 
a análise de conteúdo (AC), com fundamentos em Bardin (2011 e 2016); Fonseca Jr. (2009); 
Gil (2016); Krippendorff (1990) e Lozano (1994), para avaliação documental de materiais de 
imprensa, no caso, as matérias publicadas entre janeiro de 2017 e outubro de 2018 sobre o 
projeto de cidade inteligente na cidade de São Paulo. Embora o estudo apresente elementos 
quantitativos, seu caráter é qualitativo, de natureza empírica, em nível exploratório, no qual 
predomina a análise do objeto em questão.   
Segundo Gil (2016, p.27), as pesquisas exploratórias têm como objetivo principal 
“desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de 
problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”. O autor também 
considera que este tipo de estudo envolve o levantamento de bibliografia, documentos, 
entrevistas não estruturadas e estudos de caso.  
Com relação ao levantamento documental a partir das informações disponíveis nos 
sites dos órgãos públicos e páginas de mídia eletrônica pesquisada, corrobora Gil (2016), ao 
afirmar que há dois tipos de fontes documentais. 
Existem, de um lado, os documentos de primeira mão, que não receberam 
qualquer tratamento analítico, tais como: documentos oficiais, reportagens 
de jornal, cartas, contratos, diários, filmes, fotografias, gravações etc. De 
outro lado, existem os documentos de segunda mão, eu de alguma forma já 
foram analisados, tais como: relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, 
tabelas estatísticas etc. (GIL, 2016, p.51) 
 
Seguindo o raciocínio de Krippendorff (1990) para a análise de conteúdo, deve-se 
considerar durante o processo a forma como os dados se apresentam para sua análise, o 
contexto das informações, o conhecimento sobre o tema, o objetivo, a inferência e os critérios 
estabelecidos para a análise. Para seguir esse critério, foram levantadas todas as notícias 
elaboradas pela Secretaria Especial de Comunicação (SECOM) municipal que continham a 
tag
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 cidades inteligentes, no período já mencionado. O mesmo foi realizado com notícias dos 
sítios de notícias G1, Estadão e UOL, com o assunto desenvolvido pela prefeitura.  
Corrobora com este entendimento, a concepção de Bardin (2016, p.37) sobre a análise 
de conteúdo, a qual pode ser definida como um conjunto de diferentes técnicas para análise 
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das comunicações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens, indicadores “que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção e recepção destas mensagens” (BARDIN, 2016, p. 44). Caracteriza-
se, assim, como um método de tratamento da informação contida nas mensagens. 
A autora descreve como fases da análise de conteúdo os seguintes passos: “1) a pré-
análise; 2) a exploração do material e 3) o tratamento dos resultados, a inferência e a 
interpretação” (BARDIN, 2016, p. 125). Entende-se neste caso como análise de conteúdo o 
que está contido em mensagens, no caso deste estudo as notícias da prefeitura de São Paulo e 
matérias publicadas pelos sites de notícias G1, Estadão e UOL, no período descrito e de 
acordo com a relevância dos temas preestabelecidos no início da pesquisa.  
Na primeira fase, de pré-análise, foram formuladas entrevistas com fontes de 
informação que participam do processo produtivo de notícias, não especificamente dos 
veículos pesquisados, e também de profissionais que se inserem no ecossistema das cidades 
inteligentes, participando da regulação de políticas do mundo digital, da realização de eventos 
sobre o tema ou no atendimento a empresas que participam de projetos de implementação de 
smart cities.   
Este momento serviu para delinear que tipo de abordagem a pesquisa teria, focando 
para a questão do conteúdo comunicado pela Prefeitura e sua repercussão na mídia, não pela 
simples monitoramento de mídia, mas pelo olhar crítico sobre a produção das notícias nas 
cidades e o viés publicitário que vem tomando a cada dia.  
Somada a esta preocupação, o estudo vai ao encontro do pensamento de López (2010, 
p.4-5), cuja análise dos conteúdos e sua produção passam por “intermediários que conferem à 
comunicação um sentido compreensível e apreensível”, para depois a informação chegar ao 
público-alvo, no caso, o cidadão-leitor-internauta. 
 
5.1. Objetos da Pesquisa  
As cidades inteligentes vêm ocupando espaço nas pesquisas acadêmicas, nos 
noticiários e na vida das pessoas. O conceito ainda em construção, como enfatiza Caragliu 
(2018), suscita pesquisas que tenham o viés da comunicação de interesse público por parte 
dos órgãos públicos e a da imprensa.  
Assim, como delineado no estudo, a pesquisa está centrada em analisar a comunicação 
realizada pela prefeitura de São Paulo sobre o projeto de cidade inteligente para a Cidade e 
seus desdobramentos na imprensa, por meio dos portais de notícias G1, Estadão e UOL. Desta 




averiguar se a comunicação contempla a divulgação dos conceitos de cidades inteligentes e 
realiza uma análise mais aprofundada sobre o tema.  
5.1.1. A cidade de São Paulo  
A cidade de São Paulo é hoje uma das metrópoles mais importantes, ricas e populosas 
no mundo. Dados do IBGE (2017) demonstram que a capital paulista possui atualmente 12 
milhões de habitantes, “maior do que muitos países, como Grécia, Finlândia e Portugal. 
Atualmente, 65% dos grandes grupos internacionais estabelecidos na América Latina têm 
sede aqui” (SP NEGÓCIOS, 2018, online)22. Fundada em 25 de janeiro de 1554, o município 
possui 19,8% na participação das exportações do estado de São Paulo e 18% no Produto 
Interno Bruto (PIB) brasileiro. Seu Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) é de 0,805, 
enquanto a renda per capita do município chega a pouco mais de R$ 1,5 mil reais, sendo que 
somente 20% da população possui o ensino superior completo.  
5.1.2. A Comunicação na Prefeitura  
Tendo em vista que, atualmente, com a produção em meios digitais online, cada vez 
mais proeminentes, não são somente jornalistas que divulgam e tornam públicas informações, 
mas todo ator social que desenvolveu habilidades para fazê-lo, o que tem ocorrido com 
frequência nas redes sociais. E entenda-se por aquele que pode utilizar as novas tecnologias a 
seu favor: o cidadão comum, as corporações, os governos e assim por diante, colocando em 
prática o dar publicidade a assuntos de interesse público. 
 
Figura 13. Sítio da Prefeitura de São Paulo   
 
Fonte: Prefeitura de São Paulo 
                                                 
22
 SP Negócios é a agência municipal para alavancar negócios na cidade, cujo site tem o mesmo nome. 





 O site da prefeitura de São Paulo apresenta ao público informações de interesse do 
cidadão e mantém por obrigatoriedade de lei (LAI), um conjunto de dados sobre cada passo 
da prefeitura. Todo cidadão tem o direito de saber os valores gastos com folha de pagamentos 
de funcionários, fornecedores, equipamentos, obras e serviços e, por este motivo, as 
prefeituras de localidades com mais de 50 mil habitantes são obrigadas a tornar públicas estas 
informações, assim como as receitas e como os recursos são investidos.  
O que ocorre, como já enfatizado neste estudo, é que a grande maioria das pessoas 
ainda desconhece este serviço, bem como possui dificuldades em fazer uma leitura analítica 
sobre os dados informados pelos órgãos públicos. A Secom, da Prefeitura de São Paulo, 
também faz este papel ao divulgar informações que são de interesse do público, entretanto, a 
abordagem de assuntos públicos – que deveriam ser informadas de maneira clara, de acordo 
com o que o público quer saber, ainda deixa a desejar, principalmente com a abordagem. 
O órgão responsável pela comunicação da Prefeitura, de acordo com o Diário Oficial 
do município, tem competências e atribuições específicas, o que é estabelecido por lei, como 
demonstrado na sequência, desde propor diretrizes para a política de comunicação da 
municipalidade, bem como toda a rotina de um departamento, assessoria, área de 
comunicação de interesse público.  
 
Figura 14. Competências e atribuições da SECOM 
 




São ainda de responsabilidade da Prefeitura a divulgação de toda evolução registrada 
no Programa de Metas 2017-2020, pelos meios de comunicação estabelecidos pela Lei 
Orgânica do Município. Assim, o prefeito em exercício deverá prestar contas à comunidade, 
conforme o parágrafo 1, da emenda à lei orgânica, de número 30:  
 
§ 1º O Programa de Metas será amplamente divulgado, por meio eletrônico, 
pela mídia impressa, radiofônica e televisiva e publicado no Diário Oficial 
da Cidade no dia imediatamente seguinte ao do término do prazo a que se 
refere o "caput" deste artigo. (EMENDA 30, Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, 1990) 
 
A meta para a Comunicação, no plano diretor 2017-2020, é a de duplicar o número de 
visualizações do portal da Prefeitura de São Paulo, que em 2016 chegavam a 34,5 milhões, 
para 69 milhões e atingir o dobro do número de seguidores em mídias sociais institucionais, 
saindo de 300 mil para 600 mil. Até julho de 2018, o site obteve 46,8 milhões de acessos, 
enquanto as redes sociais chegaram a 379,7 mil seguidores. De acordo com o programa de 
metas, a prefeitura espera que haja um ganho de efetividade na comunicação entre o órgão 
público e a população, “bem como o aperfeiçoamento da oferta de informações de interesse 
público aos cidadãos, por meio dos espaços digitais institucionais”, no caso o site e as redes 
sociais oficiais. 
5.1.3. Portal de Notícias G1  
A pesquisa não teve acesso à política adotada para a divulgação de ações da prefeitura 
para a imprensa, bem como as regras ou ferramentas utilizadas para o contato com jornalistas. 
Por este motivo, o estudo se ateve ao portal de notícias já citado. 
No ar desde 2006, o G1 possui uma audiência de 52,8 milhões de visitantes únicos,  
510,4 milhões de páginas vistas/mês. O perfil do internauta que visita o portal é de 61% 
classes A e B, 36%, classe C e 3% D e E, sendo 59% entre 15 e 34 anos; 21% de 35 a 44 anos 
e 11% dos 45 aos 54 anos. Os internautas se dividem em 49% mulheres e 51% homens. O site 
de notícias cobre os seguintes temas: “economia, política, tecnologia, concursos e empregos, 
educação, carros, ciência, saúde e cultura, além do mais completo noticiário nacional e 
internacional”. (G1, 2018, online)  
Em sua política de redação, o G1 preconiza que os atributos da informação de 








O Grupo Globo será sempre independente, apartidário, laico e praticará um 
jornalismo que busque a isenção, a correção e a agilidade, como estabelecido 
aqui de forma minuciosa. Não será, portanto, nem a favor nem contra 
governos, igrejas, clubes, grupos econômicos, partidos. Mas defenderá 
intransigentemente o respeito a valores sem os quais uma sociedade não 
pode se desenvolver plenamente: a democracia, as liberdades individuais, a 
livre iniciativa, os direitos humanos, a república, o avanço da ciência e a 
preservação da natureza. (G1, 2018, online) 
 
 
5.1.4. Portal de Notícias Estadão  
Foi em 1998, que o portal Estadão unificou seus três sites (Agência Estado, Jornal da 
Tarde e Estadão) para dar origem ao portal atual, em 2000. Seu público é de 31 milhões de 
visitantes, com 132,8 milhões de page views. A predominância de internautas está nas classes 
AB, 62%, com ensino superior, 84%, sendo 54% homens e 46% mulheres. Mais da metade da 
audiência do portal encontra-se na faixa etária entre 20 e 39 anos.  De acordo com as 
informações constantes de seu site, a linha editorial do Estadão tem o seguinte foco: 
[...] cobertura dos poderes, políticos, econômicos e culturais. Acompanhá-los 
e informar a sociedade sobre seus atos é, desde a sua criação, a principal  
missão do jornal. Sem perder de vista a cobertura de assuntos e os serviços 
que nossos leitores precisam (MÍDIA KIT ESTADÃO, 2016, p.7) 
 
5.1.5. Portal de Notícias UOL  
Pioneiro na produção de conteúdo jornalístico online no País, o portal UOL 
(www.uol.com.br), no ar desde 1996, conta com o trabalho de mais de 300 profissionais de 
imprensa, em um pool de parcerias com outros veículos de comunicação, 400 no total, entre 
eles: Folha de S.Paulo, Band, Discovery, ESPN, RedeTV e Jovem Pan. 
A audiência de 1,3 bi de acessos mensais provém dos 145 milhões de usuários 
mapeados, em mais de 17 milhões de page views. O perfil do leitor do UOL é de 65% de 
homens e 35% de mulheres, com alta renda (Classe AB) 36% e emergentes (classe C) 64%. 
Destes, 42% têm mais de 35 anos, 42% concentram-se na faixa entre 18 e 34 anos.  A lista de 
produtos oferecidos com a marca UOL é extensa e vai desde registro de sites até seguros e 
sistemas de pagamento para cartões. (MÍDIA KIT UOL, 2018, online) 
 
5.2. Coleta de Dados 
Previamente à coleta de dados dos veículos de comunicação já mencionados e da 
prefeitura de São Paulo, foram entrevistados jornalistas e houve participação desta 
pesquisadora em dois eventos sobre Cidades Inteligentes e Comunicação, realizados em São 
Paulo, nos anos de 2017 e 2018.  Reforçamos que as entrevistas semiestruturadas serviram 




distância, o que exigiu o uso de mídias para gravação como o WhatsApp. Também houve 
casos em que as entrevistas começaram pessoalmente e continuaram por e-mail, o que consta 
dos apêndices.  
Foram entrevistados os profissionais de imprensa André Palhano, Luciano Máximo e 
Priscilla Tavollassi e em participações em eventos nos quais estiveram o advogado Ronaldo 
Lemos e os jornalistas André Trigueiro, João Gabriel de Lima, cujo breve perfil segue 
adiante: 
 
Quadro 05. Perfil das Fontes de Informação  
Nome Profissão Área de atuação  
André Martins Palhano Jornalista  Idealizador da Virada 
Sustentável, com início na 
cidade de São Paulo.  
André Trigueiro Jornalista  Professor e pesquisador na 
área de Sustentabilidade, 
responsável pelo programa 
Cidades e Soluções, 
GloboNews. 
João Gabriel de Lima  Jornalista  Coordenador de Jornalismo 
no Insper, ex-editor das 
revistas Época e Bravo 
Luciano Máximo Jornalista Mestre em Políticas Públicas, 
idealizador do caderno de 
mesmo nome no jornal Valor 
Econômico. 
Priscilla Tavollassi  Jornalista  Gerente de RP em empresas 
de tecnologia 
Ronaldo Lemos  Advogado Responsável pelo Creative 
Commons no Brasil, 
fundador do ITs Rio e 
responsável pelo grupo que 
criou o Marco Civil da 
Internet. 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Inicialmente, havia a intenção de entrevistar os responsáveis pela comunicação na 
Prefeitura, na SECOM. Sendo assim, foram realizadas oito solicitações por e-mail e inúmeras 
ligações telefônicas, mas, diante do período eleitoral que se aproximava não houve retorno 
para prosseguir com as entrevistas. Após a eleição, novamente em contato com a prefeitura, 
formalmente, não recebemos retorno favorável. Para que a pesquisa não sofresse impacto 
maior, foram solicitadas informações pelo portal da Transparência, no que foi prontamente 






Figura 15. Pedido e-sic sobre material de divulgação - cidade inteligente em São Paulo 
     Fonte: E-mail recebido pelo sistema e-SIC 
 
A mesma conduta foi adotada em relação à Secretaria Municipal de Tecnologia e 
Inovação (SMIT), responsável em implementar o projeto de smart city em São Paulo. Foram 
remetidas perguntas em um roteiro semiestruturado para entrevista com o secretário Daniel 
Annenberg, porém, “por motivos de agenda”, ele não poderia me receber ou responder as 
perguntas por qualquer outro canal eletrônico. Além disso, as páginas foram removidas 
temporariamente, devido ao período eleitoral, retornando somente após o segundo turno das 















Figura 16. Resposta e-sic sobre material de divulgação - cidade inteligente em São Paulo 
 
Fonte: E-mail recebido pelo sistema e-SIC 
Para avançar com a pesquisa, foram coletados materiais encontrados nos veículos 
oficiais da Prefeitura de São Paulo e também nos sites de notícias já mencionados. No sítio da 
prefeitura foram capturadas todas as notícias com a tag cidade inteligente por mecanismo de 
busca e compilados em um clipping salvo em arquivo PDF. O mesmo procedimento foi 
realizado com as notícias dos portais G1, Estadão e UOl e, posteriormente, os arquivos PDF 
com as notícias e as matérias foram submetidos ao sistema Atlas TI, para concretizar a 
codificação e categorização do material.  
As recomendações contidas em Gil (2016) sobre o método de análise de conteúdo em 
veículos de comunicação de massa, como as matérias jornalísticas, foram seguidas à risca. De 
acordo com o autor, a importância destes documentos reside na natureza do registro e, por 
isso, é necessário levar em consideração a ambiência para sua produção – pressão nas 
redações, poder do editor e a prevalência de fatos históricos, temporais, de mudanças 
culturais, além de serem úteis também no âmbito de estudos nas áreas da “Sociologia, 
Psicologia, Ciência Política etc” (GIL, 2016, p.152).  
Além da categorização oferecida pelo Atlas TI, houve uma análise do conteúdo dos 




recomenda Bardin (2011 e 2016) para que haja interação com o tema, identificação dos 
conceitos, de hipóteses sobre as smart cities. Depois dessa primeira fase de leituras, houve a 
escolha das matérias, inseridas no contexto do tema, dos conceitos e da divulgação pretendida 
pela Prefeitura de São Paulo. Por último, foi incluída a regra da representatividade, ou seja, 
em um bloco de notícias destacadas para a análise final.  
Ainda segundo Bardin (2011, p.106), fazer uma análise temática, consiste em 
descobrir os "núcleos de sentido" que compõem a comunicação e cuja presença, ou frequência 
de aparição podem significar alguma coisa para o objetivo analítico escolhido. Por isso, a 
identificação dos "temas" dos cartazes de divulgação aparece como central no nosso conjunto 
descritivo e, posteriormente, figurarão para as nossas interpretações, já que “o tema é 
geralmente utilizado como unidade de registro para estudar motivações de opiniões, de 
atitudes, de valores, de crenças, de tendências, etc”. (BARDIN, 2011, p.106) 
 
5.3. Temática pretendida na análise 
Para o recorte temático das notícias, levou-se em consideração a homogeneidade nas 
mensagens da prefeitura e a heterogeneidade nas ideias defendidas em cada texto publicado 
nos portais. Em todos os textos foram analisados os conceitos de cidades inteligentes, a partir 
do quadro conceitual dos autores citados Komninos e Sefertzi (2009); Hall (2000a); Caragliu, 
Del Bo e Nijkamp (2009); Shapiro (2008); Lemos, A. (2013); Harrison (2011);   Giffinger e 
Gudrun (2010); Vanolo (2014); Toppeta (2010); Washburn e Sindhu (2010); Hollands (2008); 
Sassen (2013, 1998), Ratti et al (2011) e Rolnik (2017) e também no conceito das empresas 
que promovem a implementação de projetos como IBM, Cisco, Ericsson.  
As categorias foram utilizadas não só pela frequência com que aparecem nos 
conteúdos, mas servirá para balizar como os veículos de comunicação de massa tratam o tema 
a partir de materiais recebidos pela prefeitura para divulgação de determinado assunto.  
Houve assim, uma primeira mineração de dados, pelos seguintes critérios: 
categorização (análise da enunciação), relevância ao tema (análise temática), importância para 
o contexto da pesquisa, relações de ambivalência (alinhamento e dinâmica do discurso 
contido), como sugere Bardin (2016), ver figura 17.  
Pela inferência, foram registrados doze itens (categorias), que compõem o conceito de 
cidade inteligente, com base na enunciação das matérias analisadas e de seu conteúdo. Estas 
categorias foram catalogadas no clipping de notícias da prefeitura e de notícias dos portais de 
imprensa, e suportadas pelo referencial teórico dos autores aqui estudados para averiguação e 





Figura 17. Fluxograma de análise das notícias 
 
Fonte: Elaborado pela autora, com base no esquema de Bardin (2016)  
 
A condensação do material foi realizada de duas maneiras: primeiro a compilação do 
bruto, em arquivo PDF, que foi submetido à categorização pelo software ATLAS.ti8. Em um 
segundo momento, houve a reunião dos títulos das notícias em uma planilha Excel, com todos 
os códigos gerados no sistema ATLAS.ti 8.  
De posse deste banco de dados, foi realizada uma classificação por temas, que gerou a 
primeira análise quantitativa de notícias geradas pela Secom e publicadas no site da Prefeitura 
de São Paulo.  Após a análise dos códigos e temas de maior prevalência, houve uma nova 
leitura, desta vez, focada no tipo de abordagem dada às notícias, apropriando-se da análise 
discursiva, que se diferencia da análise de conteúdo, e constituindo a análise qualitativa. A 
primeira evidencia a multiplicidade de significados que pode haver em um conteúdo, 
enquanto a segunda a complementa pelo fato de classificar e categorizar significações, 




Esta codificação segundo o autor pode ser realizada de diferentes formas, até mesmo 
com lápis e papel. Para este estudo, entendi que a complementaridade entre o software de 
análise (ATLAS.ti) e o software de registro, armazenamento e manipulação de dados (Excel) 
foram necessários para que houvesse a interpretação e análise qualitativa dos resultados 
gerados em ambos.  
Já com a categorização definida, foi a vez de fazer a análise de conteúdo dos materiais 
da imprensa, o que gerou dois novos recortes no material bruto, com o objetivo de estreitar a 
relação do que é dito pela prefeitura de São Paulo, em notícias do site e o que veio a ser 
publicado pelos portais de notícias. Em uma segunda leitura, houve um recorte sobre as 
matérias que tratavam especificamente do conceito de cidades inteligentes, em matérias cujo 
personagem central era o então prefeito da Cidade.   
Para que houvesse aplicação da técnica, com o rigor da ciência, mas também com o 
olhar de pesquisadores e profissionais da área comunicação que atuam ou já atuaram de 
maneira representativa em cidades, realizei uma escolha criteriosa de fontes para as 
entrevistas que ocorreram em diferentes momentos da pesquisa. O material serviu para balizar 
alguns critérios de avaliação, como a realidade das redações no contexto histórico do 
jornalismo, a compreensão de como ocorre a cobertura de cidades nos noticiários e a 
prevalência de matérias sem continuidade ou aprofundamento.  
Neste caso, foi utilizada a teoria do enquadramento, à luz de teóricos como Hackett 
(1993), que rebate a questão da objetividade e parcialidade, pois estas constituem um 
argumento frágil e isolado, o conceito do enquadramento, uma espécie do segundo nível da 
agenda-setting, abre um novo olhar à análise de conteúdo. Como na janela pictórica da 
fotografia, este é um dos fenômenos que permite ampliar o olhar ao conceituar e analisar 
conteúdos jornalísticos sob diferentes vieses.  Pela visão de Hackett (1993), Tankard (2001, p. 
96-97) e Porto (2004) esclarecem que o enquadramento “oferece um instrumento para 
examinar empiricamente o papel da mídia na construção da hegemonia, no sentido 
gramsciano”, intelectual e moral na sociedade. (PORTO, 2004, p. 76) 
Como adiantamos no início do percurso metodológico, foram entrevistadas três fontes, 
para que houvesse hipóteses para o caminho a ser percorrido pela pesquisa, o que ampliou as 
possibilidades discutidas com o orientador. Após a validação do estudo, nova rodada de 
conversas, participações em eventos sobre o tema e intervenções junto às fontes constantes 
deste estudo permitiram aprofundamento no tema, reunir informações valiosas para o projeto 




Para isto, foram analisadas as notícias sobre a implementação de cidade inteligente em 
São Paulo, as promessas feitas pelo então prefeito da capital paulista João Dória e a leitura 



































6. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
A partir da compilação de notícias da Prefeitura de São Paulo, via Secretaria Especial 
de Comunicação (Secom), foi composto um conjunto de dados, como veremos a seguir. A 
pesquisa das notícias deu-se pelo site da Prefeitura, com o sistema de busca em todas as 
secretarias, iniciando pelas notícias da Secom. Verificou-se que no sistema de buscas, as 
notícias apareciam em determinadas buscas sem identificação de período de publicação, o que 
dificultou a procura de conteúdos divulgados no período estabelecido para o estudo.  
O motor de busca do site trazia ainda diferentes endereços para as mesmas matérias, 
com e sem data, o que demandou uma checagem criteriosa para que os temas não fossem 
capturados mais de uma vez e alterassem o resultado.  
A este conteúdo foi destinada uma pré-leitura flutuante, para embasar com maior 
propriedade a categorização realizada para a análise de conteúdo. Gil (2016) enfatiza que a 
coleta de dados é precedida do processo de análise e interpretação. Mesmo que distintos, 
quase sempre são elementos que emergem interligados.  
A análise tem com objetivo organizar e sumariar os dados de forma tal que 
possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto para 
investigação. Já a interpretação tem como objetivo a procura do sentido mais 
amplo das respostas, o que é feito mediante sua ligação a outros 
conhecimentos anteriormente obtidos. (GIL, 2016, p. 156) 
  
Acompanhando as distintas fases propostas no esquema de Bardin (2016), de posse do 
material da Secom, e, após a catalogação dos documentos, houve um segundo momento de 
pesquisa no site da Prefeitura, como já adiantado, que trazia diferentes conteúdos sobre o 
tema em outras áreas do órgão municipal, como a Secretaria da Educação, Secretaria de 
Inovação e Tecnologia e a empresa de processamento de dados municipal, a Prodam, que 
foram igualmente separadas por categorias, que comporiam os temas, para posterior análise 
do conteúdo e inferências.  
Simultaneamente, foi realizada a primeira busca nos sites de notícias G1, Estadão e 
UOL, o que levou a uma nova dimensão da análise: a produção jornalística a partir dos 
materiais divulgados às redações e seus processos de escolhas de pautas sobre cidades.    
A partir de então, foram formuladas as hipóteses para responder aos objetivos da 
pesquisa, ao mesmo tempo em que as notícias foram salvas em arquivo PDF, para que 
também pudessem ser submetidas ao sistema de análise científica ATLAS.ti versão 8, para 
gerar a categorização composta a partir dos conceitos teóricos sobre cidades inteligentes, 




Após a obtenção de incidência dos códigos, aplicada ao material pesquisado, foram 
administrados tratamentos para os resultados obtidos e realizada uma nova leitura, agora 
comparativa entre os conteúdos da Prefeitura e da imprensa, levando em consideração as 
categorias, os temas abordados e o enfoque dado às notícias nos portais citados. 
Para dar a largada à análise no contexto do desejo do governo municipal de 
transformar São Paulo em uma cidade inteligente, inserimos um texto de apresentação  
proferida sobre o tema, pelo ex-prefeito João Dória, com promessas e objetivos que compõem 
o projeto de smart city em São Paulo, em evento realizado pela Febraban, em julho de 2017, 
alguns dias antes do lançamento do Plano de Metas da Gestão 2017-2020. A expectativa da 
construção da #SP2020, cuja proposta é tornar a capital paulista referência em inovação 
tecnológica é o foco da fala de Dória durante o Congresso e Exposição de Tecnologia da 
Informação das Instituições Financeiras (CIAB), ao prometer que, até o final de 2018, “todos 
os processos de São Paulo” (STARTUPI, 2017, online)23 seriam digitais, o que não se 
concretizaria, como veremos mais adiante.   
 
Figura 18. Matéria STARTUPI 
 
Fonte: STARTUPI, divulgada em 06 jun. 2017 
                                                 
23
 Notícia divulgada no site STARTUPI, sob título “Até dezembro de 2018 todos os processos de São Paulo 
serão digitais”. João Dória fala sobre cidades inteligentes durante o CIAB,  em 6 de jun. 2017. Disponível em 
<https://startupi.com.br/2017/06/ate-dezembro-de-2018-todos-os-processos-de-sao-paulo-serao-digitais-joao-




6.1. No Coração da Informação 
Foram formuladas hipóteses que preconizaram o tratamento dado às matérias pelos 
jornalistas de redações, bem como à formação e escolha das pautas para compor o noticiário 
no cotidiano dos veículos de comunicação. Vimos, na composição do todo e por relatos de 
jornalistas que atuam ou atuaram em redações de grandes veículos de comunicação de massa, 
uma tendência no País, de redução dos quadros profissionais, superficialidade no tratamento 
dos temas, inserção das novas mídias ao cenário produtivo e a própria elaboração de conteúdo 
a partir da interação com o leitor-internauta, que já não mais assiste ou recebe passivamente 
conteúdos sobre os mais diversos assuntos, opinando, desenvolvendo novos conteúdos e, até 
mesmo, servindo de agente para a difusão de novas pautas.   
A prevalência de notícias mais sucintas, de uma cobertura fast-food, sem 
aprofundamento em temas intrínsecos à vida das pessoas aparece nos depoimentos do 
jornalistas André Palhano, Luciano Máximo e João Gabriel de Lima, sobre a cobertura de 
temas cotidianos nas cidades, com percepções bem semelhantes a respeito de como as pautas 
sobre cidades vêm sendo compostas. A partir dos conteúdos obtidos com os depoentes, em 
entrevistas e nas exposições realizadas em eventos da área de comunicação de interesse 
público, foram compiladas algumas percepções comuns, como veremos a seguir. 
Descrever o fazer jornalístico implica também analisar como funcionavam as redações 
antes da adoção de tecnologias disruptivas e do surgimento de novas mídias, o que 
transformou o campo do jornalismo, da produção à análise teórica e metodológica, nas 
Ciências da Comunicação. Corrêa e Silveira (2017) defendem que a análise da produção 
jornalística atual, especialmente nos meios digitais, também deve incluir a Teoria do Ator-
Rede de Latour (2012), na qual humanos e não-humanos participam do processo em 














Quadro 06. Percepções sobre a cobertura jornalística na cidade 




Queda acentuada não só da 
qualidade, como também 











redações e a 
escolha das 
pautas 
Tirando os “Datena” da 
vida, que criam uma falsa 
sensação de cidade, as 
rádios e a tevê ainda têm 
uma agenda mais 
abrangente, inclusive sobre 
inovações nas cidades 
A escolha não é aleatória, 
mas o jornalista cobre a 
cidade naquilo que está 
mais próximo e no que 
mais o incomoda.  
Agenda setting foi 
“sequestrada” pelo tema 
corrupção   
Escolhas repetitivas e 
superficiais, falta de 
acompanhamento do 
histórico de notícias 
sobre a cidade  
Capacitação 
profissional  
O nível de senioridade foi 




pautas importantes. Isso 
vale para o tema Cidades. 
O jornalismo “corre atrás” 
e forma os profissionais 
durante a cobertura de 
temas que exigem maior 
preparo.  
O grande termômetro da 
mudança são os 
jornalistas especializados 
e os profissionais 
(especialistas) que são 
levados para as redações.  
Jornalistas 




etc.) conseguem se 
destacar e dominar 
melhor o universo das 










Há aqui e ali cases de 
cidades mundo afora, que 
estão adotando diferentes 
soluções, seja na questão da 
segurança pública, seja na 
questão da mobilidade 
urbana e não de outros 
temas associados a esse 
amplo tema que é Cidades 
Inteligentes ou Smart 
Cities.  
Não há uma percepção 
muito clara sobre o tema, 
de onde vêm essas 
informações.  
Há várias ferramentas, 
como o Big Data, mas 
não há percepção dos 
jornalistas.   




entender sobre o 
assunto 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
É um processo no qual as associações aparecem por inúmeras portas de entrada para 
compor uma notícia, especialmente, quando o tema analisado é dinâmico e os meios de 
comunicação atuais compõem um novo cenário. Assim como Latour (2012), Corrêa e Silveira 
(2017, p. 168) e Zémor (2009) consideram de extrema importância, dar atenção ao “modo de 
consumo das informações e notícias baseado em dispositivos móveis digitais conectados em 
rede” e, também, na veracidade dos conteúdos jornalísticos, abrindo espaço para discussões 




A uma época de abundância digital das fontes de informação e de diluição 
das responsabilidades editoriais, acrescenta-se o imperativo de garantir a 
fidelidade dos conteúdos mais do que em outros domínios de comunicação, 
tendo em vista tratar-se de mensagens pouco afetadas pela chancela da 
legalidade. (ZÉMOR, 2009, p.190)  
 
 Os aspectos apontados com relação à baixa qualidade na produção das pautas 
envolvem ainda outras informações, como os objetivos das empresas de comunicação, a 
pressão exercida sobre os profissionais nas redações, como demonstra a pesquisa realizada 
por Machado e Moreira (2005), ainda atual, sobre a atuação dos jornalistas em redações de 
empresas jornalísticas e em órgãos públicos. O paradoxo, de acordo com as autoras, encontra-
se no fato das empresas jornalísticas seguirem as regras do jogo do mercado, do negócio, do 
interesse privado, escolhendo o que é pauta a ser oferecida ao cidadão como produto. A 
notícia, que é de interesse público, passa por um crivo determinante para que seja produzida 
de um ou outro modo: o econômico.  
As empresas se valem desse mandato para, em nome dos interesses do 
cidadão, selecionar a informação e narrá-la, definindo quem estaria apto a 
falar e os parâmetros do que seria socialmente relevante. (MACHADO e 
MOREIRA, 2005, p. 119) 
 
Adentra-se então em outra discussão, a da participação das empresas responsáveis por 
implementar projetos de cidades inteligentes também no setor de comunicação, seja de nos 
veículos de massa, nas redes para a comunicação propriamente dita, telefonia, Internet, no 
segmento de aparatos tecnológicos, e de Internet das coisas e de como elas ditam seus 
conceitos para a comunicação de interesse público.  
Ao definir a conceituação das smart cities, como ocorre em empresas como a IBM, 
Cisco, entre outras representativas do setor, é formado o discurso ideal sobre as cidades 
inteligentes, aquele que comporá as peças publicitárias, as narrativas das mídias e, 
naturalmente, a comunicação de interesse público. Vanolo (2014), Hollands (2008) e 
Söderström et al (2014) referem-se à atenção que se deve dispensar a esses discursos e 
narrativas, em torno do mundo perfeito, da solução tecnológica ao alcance de um clique e que 
tudo resolverá, do tráfego intenso à inclusão do cidadão no sistema de governança do poder 
público.  
Assim como as empresas atuantes no setor Business-to-business (b2b), também as 
organizações envolvidas no desenvolvimento de soluções para as cidades deveriam seguir 
regras como as propostas no estudo realizado pela Sociedade da Informação no Brasil, na 




do setor privado, como a “busca de auto-regulamentação: propaganda, idoneidade de lojas 
virtuais, modelos de contratos comerciais etc.”. (Livro Verde, 2000, p.20)   
Para rebater as conceituações feitas pelo setor privado, 70 cidades europeias serviram 
como objeto de estudo para formar um dos mais confiáveis relatórios sobre smart cities ao 
redor do mundo, como predizem Giffinger et al (2007). O grupo de estudos denominado 
Urban Systems and Dynamics, do qual o autor faz parte, tem como objetivo produzir 
conhecimento sobre as cidades inteligentes, no que se refere à espacialidade territorial, às 
questões culturais, econômicas, sem deixar de lado o entorno, as áreas rurais, os impactos 
para as pessoas e negócios locais.  
Outrossim, após a elaboração do Smart Cities: Ranking of European medium-sized 
cities chegaram a um consenso do que seriam cidades inteligentes para as pessoas, 
contradizendo as narrativas do setor privado (constantes no Capítulo 2).  Um dos itens de 
maior representatividade, de acordo com Vanolo (2014), concentra-se no papel dos governos 
de formar cidadãos inteligentes e elevá-las a um patamar de qualificação, resiliência, 
criatividade, tolerância e participação na vida pública, levando em primeira instância o fato de 
serem pessoas e não máquinas.   
Igualmente importante considerar os aspectos éticos da produção jornalística, em que 
pese a checagem das fontes e dos fatos, a mensagem a ser inserida em material de interesse 
público e a sociedade em si, posto pela Teoria da Ação Comunicativa de Habermas (1988), a 
partir dos questionamentos individuais e coletivos, em relação aos valores que regem a 
sociedade, conjugando as colocações de Christofoletti (2014) sobre as virtudes de um 
jornalismo que preze a ética a favor de sua finalidade pública e de Marques e Martino (2011) 
sobre a ética do jornalista e nas conveniências sociais descritas por Bourdieu (1996). 
É preciso considerar os envolvidos na recepção da comunicação produzida, de maneira 
intersubjetiva, como coloca Marques e Sá Martino (2011). Se para Habermas (1988), a ética 
da produção jornalística está presente na equidade e paridade dos interessados para refletir 
sobre o que os une, em um mesmo nível intelectual, social ou sob circunstâncias as quais não 
há controle; para Bourdieu (1996), a ética do profissional encontra-se na legitimidade do 
discurso, carregado de intenções, como algo condicionante e de conduta do ponto de vista do 
exercício do jornalismo.   
Com este olhar, os conteúdos foram analisados sob o ponto de vista da produção e da 
apresentação dos textos em si, procurando contribuir com uma análise contextual, de cenário, 
das políticas públicas, do programa de governo, dos interesses do setor privado, mas 




6.2. SP inteligente no foco da imprensa  
Das 156 matérias sobre iniciativas para tornar a capital paulista uma cidade 
inteligente, publicadas nos portais de notícias G1, Estadão e UOL, no período de 1° de janeiro 
de 2017 a 31 outubro de 2018, foram encontrados temas distintos, que se entrecruzam com os 
materiais de divulgação da Prefeitura de São Paulo.  
No total, foram divulgadas pela Prefeitura de São Paulo 337 notícias, todas com a com 
a tag #cidadeinteligente, sendo que, de janeiro a dezembro de 2017, foram publicadas 184 
notícias e, no período de janeiro a outubro de 2018, mais 153 notícias. O critério adotado 
levou em consideração o esquema de Bardin (2016), para que o recorte de análise de 
conteúdo, na abordagem qualitativa e quantitativa fosse fiel à pergunta desta pesquisa. Foram 
acrescentadas a este volume de buscas as notícias divulgadas pela imprensa, nos portais 
Estadão, G1 e UOL, sobre a cidade inteligente sob o prisma da smart city, num total de 156 
matérias que agregam o tema e suas nuanças.  
Houve desta forma, uma primeira mineração de dados, pelos seguintes critérios: 
categorização (análise da enunciação), relevância ao tema (análise temática), importância para 
o contexto da pesquisa, relações de ambivalência (alinhamento e dinâmica do discurso 
contido), como sugere Bardin (2016).  
Pela inferência, foram registrados doze itens (categorias), que compõem o conceito de 
cidade inteligente, com base na enunciação das matérias analisadas e de seu conteúdo. Estas 
categorias foram catalogadas no clipping de notícias da prefeitura e de notícias dos portais de 
imprensa e suportadas pelo referencial teórico dos autores aqui estudados para averiguação e 
apropriação dos conceitos existentes sobre cidades inteligentes nos conteúdos divulgados.   
A condensação do material foi realizada de duas maneiras: primeiro a compilação do 
bruto, em arquivo PDF, que foi submetido à categorização pelo software ATLAS.ti8. Em um 
segundo momento, houve a reunião dos títulos das notícias em uma planilha Excel, com todos 
os códigos gerados no sistema ATLAS.ti 8.  
De posse deste banco de dados, foi realizada uma classificação por temas, que gerou a 
primeira análise quantitativa de notícias geradas pela Secom e publicadas no site da Prefeitura 
de São Paulo.  Após a análise dos códigos e temas de maior prevalência, houve uma nova 
leitura, desta vez, focada no tipo de abordagem dado às notícias, apropriando-se da análise 
discursiva, que se diferencia da análise de conteúdo. O primeiro evidencia a multiplicidade de 
significados que pode haver em um conteúdo, enquanto a segunda a complementa pelo fato de 




Esta codificação segundo o autor pode ser realizada de diferentes formas, até mesmo 
com lápis e papel. Para este estudo, a complementaridade entre o software de análise 
(ATLAS.ti) e o software de registro, armazenamento e manipulação de dados (Excel) foram 
necessários para que houvesse a interpretação e análise dos resultados gerados em ambos.  
Já com a categorização definida, foi a vez de fazer a análise de conteúdo dos materiais 
da imprensa, o que gerou dois novos recortes no material bruto, com o objetivo de estreitar a 
relação do que é dito pela prefeitura de São Paulo, em seus releases (notícias do site) e o que 
veio a ser publicado pelos portais de notícias. Em uma segunda leitura, houve um recorte 
sobre as matérias que tratavam especificamente do conceito de cidades inteligentes, em 
matérias cujo personagem central era o então prefeito da Cidade.   
Para que houvesse aplicação da técnica, com o rigor da ciência, mas também com o 
olhar de pesquisadores e profissionais da área comunicação que atuam ou já atuaram de 
maneira representativa em cidades, realizei uma escolha criteriosa de fontes para as 
entrevistas que ocorreram em diferentes momentos da pesquisa. O material serviu para balizar 
alguns critérios de avaliação, como a realidade das redações no contexto histórico do 
jornalismo, a compreensão de como ocorre a cobertura de cidades nos noticiários e a 
prevalência de matérias sem continuidade ou aprofundamento.  
Como adiantamos no início do percurso metodológico, foram entrevistadas três fontes, 
para que houvesse hipóteses para o caminho a ser percorrido pela pesquisa, o que ampliou as 
possibilidades discutidas com o orientador. Após a validação do estudo, nova rodada de 
conversas, participações em eventos sobre o tema e intervenções junto às fontes constantes 
deste estudo permitiram aprofundar-me no tema, reunir informações valiosas para o projeto e 
abarcar novos pontos de vista na leitura sobre o fenômeno estudado.  
Para o jornalista André Palhano, criador da Virada Sustentável em São Paulo, evento 
que foi estendido a várias capitais no País, a tendência de desmonte das redações se 
intensifica, bem como a falta de protagonismo das cidades nos noticiários ainda prevalece: 
Sobre a realidade das redações, eu acho que sim, tem uma notável queda de qualidade, seja pela 
crise que as empresas jornalísticas estão enfrentando, de maneira geral, não só aqui no Brasil. E, 
certamente, pelo nível de senioridade que diminuiu muito e você tem muita gente despreparada 





A opinião é compartilhada com Mariana Barros, idealizadora do movimento Esquina, 
que realiza palestras, promove a pesquisa sobre cidades, em conjunto com a academia e 
caminhadas pela Cidade, para que as pessoas se apropriem de espaços públicos, em evento 
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Cidades | Percepção e Comunicação, realizado em 2017. Ao ser abordada sobre a cobertura 
sobre cidade na mídia, prontamente respondeu:  
Esperar que a grande mídia consiga cobrir com profundidade todos os temas pertinentes, a 
chance de se frustrar é muito grande, até porque a gente tem uma limitação física de espaço, que 
é o caso das revistas e jornais, você tem uma limitação de tempo de programação [...] (14:30 a 




[...] você tem que ter prioridades e na hora da prioridade (sic) entram mesmo os temas que estão 
afetando a sociedade como um todo. Às vezes, o que está afetando a sua comunidade não é o 
que está afetando a cidade de uma maneira geral, mas isso não deve ser deixado de lado, 
existem canais para isso. Por isso que a especialização é uma arma, uma ferramenta do 




A partir dos quadros conceituais dos autores que defendem as cidades inteligentes 
como organismos vivos, centrados no cidadão e com foco num desenvolvimento sustentável 
(Fig.19), Vanolo (2014), Hollands (2008), Giffinger et al (2007), Sassen (2013), Rolnik 
(2018) e dos que acreditam na cidade inteligente funcionalista, tecnológica como uma forma 
de substituir a governança pública, foram identificadas as seguintes ideias e categorias 
universais e comuns aos autores críticos e não-críticos: Acessibilidade, Cidadania, 
Comunicação, Educação, Empreendedorismo, Governança, Inovação, IoT, Mobilidade, 
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 Evento Cidade | Percepção, comunicação realizado pelo Arq.Futuro Brasil, no Instituto Moreira Salles, em São 
Paulo, no dia 4 de out. 2017, do qual esta pesquisadora participou presencialmente.   
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Figura 19. Esquema de Giffinger (2007) para smart cities  
 
Fonte: Elaborado pela autora com base na concepção de Giffinger et al (2007) 
 
De modo geral, há também na imprensa duas correntes editoriais: aquela que fala 
sobre a implantação das novas tecnologias, sob uma perspectiva bastante tecnicista, seguindo 
os preceitos de Rat-Fischer et al. (2012); Streitz (2011) e Paskaleva et al (2017), cuja visão 
está focada na eficiência da gestão dos governos, com a digitalização de serviços, uso de 
aplicativos, sistemas de controle, porém, sem a participação do cidadão. A última autora 
citada, Zdravka Paskaleva, é líder regional para cidades inteligentes da Cisco, empresa 
responsável em implementar projetos ao redor do mundo, inclusive com perfil educacional.  
 
6.3. Temas recorrentes  
Com base no recorte realizado nas notícias da Prefeitura e da imprensa, utilizando a 
importância, o contexto, as categorias estabelecidas em conceitos sobre cidades inteligentes  
conceituações e nas inferências realizadas, percebe-se que Tecnologia, Governança e 




notícias para divulgação de ações e projetos municipais, o que corresponde ao peso das 
notícias no conjunto de dados da imprensa, como se observa no gráfico 01.  
 
Gráfico 01. Códigos mais frequentes nas notícias da Prefeitura 
 
     Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados gerados pelo software ATLAS.ti v.8 
 
As palavras com maior prevalência, de acordo com dados extraídos pelo software 
ATLAS.ti 8, também auxiliara na análise, de modo a obter as subcategorias, ou vocábulos 
utilizados na redação das notícias da Prefeitura e da Imprensa, o que demonstrou pouca 
variedade de terminologias entre o material do órgão oficial (notícias do site da prefeitura de 
São Paulo) e das notícias elaboradas nas redações dos portais Estadão, G1 e UOL, aqui 









































Figura 20. Relação de palavras com maior incidência nas notícias da Prefeitura  
 
 
Fonte: Elaborado pela autora, com base na análise realizada no software ATLAS.ti 8 
 
Após análise das duas listas de palavras, da imprensa e da prefeitura, em que se 
apresenta a semelhança na linguagem, ao tratar de temas técnicos e ao descrever projetos e 












Figura 21. Relação de palavras com maior incidência nas notícias da imprensa 
 
Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados gerados pelo ATLAS.ti 8 
 
Já em um segundo momento, a análise se deu sobre os conteúdos de todos os veículos 
de massa e também do órgão oficial da cidade de São Paulo. Assim, chegamos ao resultado 
com os temas de maior expressividade em meio ao total de matérias avaliadas, sendo o 
assunto predominante em todo o período analisado a marcação e realização de exames, 
chamado pela Prefeitura como Corujão da Saúde. Embora o tema não tenha sido tratado pela 




da Prefeitura, como um dos itens na área de Saúde, que compõem o projeto SP Inteligente, no 
item Saúde Digital. 
 
Figura 21a. Relação de palavras com maior incidência nas notícias da imprensa 
 




Por não ter sido identificado desta forma, a divulgação deste projeto foi analisada em 
um segundo plano, trazendo inclusive uma série de críticas à gestão da prefeitura, que, 
segundo a própria imprensa, teria se utilizado do discurso de redução de tempo nas filas de 
espera de marcações de consulta, para atrair votos durante a campanha eleitoral do atual 
governador do estado de São Paulo, João Dória Júnior. O resultado da análise também 
constante do gráfico 02 de temas, porém, não está categorizada como uma das mais influentes 
no que se refere ao conceito de cidade inteligente, pela abordagem e contexto dados pela 
imprensa. 
 
Gráfico 02. Prevalência de temas Prefeitura x Imprensa 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados gerados pelo ATLAS.ti 8 
 
As matérias publicadas, tanto no sítio da Prefeitura, como nos portais de notícias 
analisados, que mais se apropriaram do conceito CI foram o programa City Câmeras, seguidas 
de aplicativos e empreendedorismo, por abordarem questões sobre a utilização de câmeras 
integradas a um sistema inteligência de segurança na Cidade.   
Quanto às matérias publicadas pela imprensa, apenas dez tratam diretamente do tema 
cidade inteligente (ver Quadro 07), explicitando seus conceitos, porém, sem detalhar quais 
implicações decorreriam do processo de implementação de um projeto como este em São 
Paulo, ou da participação do cidadão. Igualmente importante frisar que os jornalistas 




recursos financeiros e equipamentos, para a consecução do projeto de cidade inteligente, 
viajaram a convite da prefeitura de Xangai.  
Como será demonstrado à frente, os textos do Blog Causas e Marcas, publicado no 
portal Estadão, no dia 17/08/2017, sob o título “Como transformar São Paulo em uma cidade 
inteligente?” e os textos “Não é apenas tecnologia que constrói uma cidade inteligente” e 
“Startups faturam criando soluções para cidades mais inteligentes”, ambos do portal G1, são 
os que têm como tema central os conceitos de smart cities, entretanto, com visões bem 
distintas sobre o assunto.  
Também há boas práticas de gestão e comunicação que devem ser mencionadas neste 
estudo, por parte da Secretaria Municipal de Educação – o Pátio Digital, cujo papel é 
aproximar a sociedade de temas sobre cidades inteligentes e do aprendizado de novas 
tecnologias, estimulando alunos da rede pública e a comunidade a desenvolverem soluções 
para a Cidade. O aplicativo Prato Cheio, por exemplo, foi criado a partir da ideia de três 
alunas do CEU (Centro Educacional Unificado) Lajeado, da zona Sul de São Paulo (ver fig. 
29) 
Assinado por Wal Flor, o blog trata das cidades inteligentes sob a concepção das 
empresas de tecnologia, com a urgência de adotar soluções, independentemente das questões 
sociais, mesmo evidenciando a questão da participação de múltiplos stakeholders: 
O prefeito de São Paulo, João Doria, quer transformar a capital numa smart 
city, mas para isso precisamos garantir uma agenda multistakeholder 
envolvendo governo, empreendedores, investidores, iniciativa privada e 
organizações sociais. Só assim vamos alinhar os principais desafios e as 
metas que queremos alcançar. É um projeto da cidade, não pode ser de 
apenas um governo, de uma gestão. (FLOR, 2017, online) 
 
As matérias do G1, que estão no blog Pequenas Empresas e Grandes Negócios 
(PEGN), tratam do micro universo, o que modifica o olhar da concepção de cidade 
inteligente, inclusive com depoimento da pesquisadora em smart city, Stella Hiroki, que fala 
sobre a necessidade da comunicação, inclusão e respeito à cultura local para que projetos 
deste tipo possam ser bem-sucedidos do ponto de vista do cidadão.  
Deste universo há também um texto que fala explicitamente da preservação dos dados 
pessoais, na utilização de Internet livre ou mesmo de aplicativos que demandam o 
cadastramento de dados pessoais para liberação de uso. O texto sob o título “São Paulo pode 
violar privacidade em Wi-Fi Livre”, na coluna de Tecnologia, assinada por Ronaldo Lemos, 




corporações, parceiras do poder público, podem se apropriar dos dados pessoais do usuário 
para em um dado momento utilizá-los em ações de marketing e vendas: 
Madame Natasha traduziria esse português truncado da seguinte forma: a 
prefeitura quer implantar um sistema para coletar e analisar os dados 
pessoais dos cidadãos e cidadãs que usarem o serviço. Quer também analisar 
a navegação de cada pessoa e vender esses dados para a iniciativa privada 
como forma de gerar receita. (LEMOS R., 2017, online) 
 
Os demais textos se defrontam com questões políticas e fazem alusão à gestão do 
governo municipal, em detrimento de informações que poderiam ser mais detalhadas, como se 
vê na análise. Demais conteúdos foram encontrados, mas no formato de publicidade, com 
conteúdo patrocinado por empresas que participam dos projetos de smart city em São Paulo 
(conforme fig. 22). O todo também apresenta uma descrição das TICs, mais centrada na 
divulgação das empresas do que informativa para o leitor, por exemplo, em que essas 
tecnologias que a prefeitura deseja implementar irão impactar a vida das pessoas?  
Para validação de conceitos de cidades inteligentes das empresas, apontados 
anteriormente, encontramos matéria do G1.com, com conteúdo publicitário da empresa CCR, 
que administra a Linha Amarela do Metrô em São Paulo.  
É a visão corporativa que predomina neste caso, como demonstra o estudo de 
Söderström et al (2014), sobre as narrativas das peças publicitárias das municipalidades e das 
empresas de TI, nos discursos de governantes, na mídia. De acordo com o autor, essa visão 
também é propagada por uma parcela de pesquisadores empenhados em fazer valer o conceito 
de cidade inteligente como um conjunto técnico, de sistema de governança digital.   
Há, porém, outra determinante na análise de conteúdo, que não pode ser deixada de 
lado: a editoria em que as matérias são publicadas. Esta informação traz mais um elemento 
reflexivo sobre como são tratados os temas expostos, dado a construção da pauta, com maior 
ou menor tempo, a expertise dos profissionais que escreveram sobre o tema, o conhecimento 












Figura 22. Exemplo de conteúdo publicitário sobre cidade inteligente  
 
Fonte: Trecho da matéria Saiba quais são os 9 critérios que definem uma cidade inteligente, portal G1 (grifos 
nossos) 
 
Desta maneira, encontramos um conjunto de enfoque tradicional de cobertura que, na 
opinião de Porto (2002), deve agregar elementos teóricos incomuns para embasar a análise de 
conteúdo do jornalismo político, embora não seja este o enfoque deste estudo, mas deparando-
me com notícias de cidades inteligentes em editorias de política dos três veículos, foi 










Quadro 07. Análise dos veículos/notícias 




Editorias  Destaque  
Estadão  32 Cidade 
Política 
Economia  
Marketing (Blog Causas e 
Marcas)  
Doações de chineses a Doria  
Por que o cidadão deve apoiar 
projetos de CI 
 





Viagem de Dória à China para 
pedir recursos 
Qual é a inteligência da cidade 
para os pequenos 
empreendedores  
Ranking das cidades 
inteligentes no Brasil  





Educação (Agora)  
Agenda de Dória na China  
Falta de privacidade dos dados 
em wi-fi gratuito 
Como a participação popular é 
explorada para elevar a 
exposição do gestor público 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Na mídia, os enquadramentos aparecem para organizar sobre o que se vai relatar, mas 
segundo Gitlin (1980), são também padrões repetitivos e persistentes, como na mensagem da 
propaganda que, fixada, determina padrões de consumo e comportamento. O teórico também 
afirma que quem busca o conteúdo das notícias está exposto e sujeito a interpretações por 
meio desta janela, pela lente do olhar do jornalista.  
persistent patterns of cognition, interpretation, and presentation, of selection, 
emphasis, and exclusion, by which symbol-handlers routinely organize 




A análise sugere que a comunicação da gestão municipal também influencia as 
decisões sobre a abordagem dos textos analisados na imprensa. Há divulgações como as sobre 
os lançamentos de aplicativos, que indicam uma transferência de informações da prefeitura 
para o jornal, sem inferências do profissional das redações, o que poderá ser balizado pelas 
verificações realizadas no estudo.  
 
 
                                                 
27 tradução nossa: padrões persistentes de cognição, interpretação e apresentação, de seleção, ênfase e 





6.4. Conteúdos de imprensa em destaque  
As matérias que apresentam em sua abordagem o conceito de cidade inteligente têm 
algumas peculiaridades, como o discurso da gestão municipal em torno dos componentes da 
cidade inteligente, entretanto, não conseguem oferecer a real dimensão de um projeto deste 
porte na cidade de São Paulo, devido à falta de espaço, rapidez para que a notícia seja 
divulgada, os veículos de comunicação analisados são online. A reflexão do jornalista Alberto 
Dines nos faz pensar no fazer jornalismo, independentemente do veículo no qual se atua, mas 
calcado na necessidade de imprimir não só a divulgação de fatos, mas de realizar uma análise 
sobre o que se quer apurar e transmitir. Para isto é necessário investigar: 
O jornalismo investigativo não é apenas jornalismo de sensações e 
escândalos. Relaciona-se com o jornalismo interpretativo ou analítico, pois, 
ao inquirir sobre as causas e origem dos fatos, busca também a ligação entre 
eles e oferece a explicação de sua ocorrência. Ao praticá-lo não se obriga à 
postura de denúncia. Ele pode comportar uma atitude grave, estudiosa e, 
sobretudo, responsável. E desde que o jornalista adote o princípio filosófico 
de que qualquer questão oferece duas perspectivas – uma pró e outra contra 
– e entenda que a boa reportagem é aquela que consegue apresentá-las com 
equidistância, manter-se-á a objetividade e um bom padrão ético (DINES, 
1986, p. 92) 
 
Outro fator que predomina é a reprodução do impresso no eletrônico, como ocorre nos 
três portais, criando sensação de dèjavu em leitores que possuem acesso a diferentes mídias.  
No caso do portal G1, há um raio maior de cobertura, porém, não de profundidade, em função 
de todos os veículos sob a chancela Globo, como as revistas, os noticiários de tevê e rádio 
estarem no mesmo sítio eletrônico, mas ainda assim a quantidade de matérias e a relevância 
das encontradas e analisadas não chega a oferecer informações que transcendam o que já é 
publicado pelo site do governo e que seja de real interesse para a população.  
A transparência tão enfatizada nas notícias divulgadas pela Prefeitura, ao abordar o 
sistema de governança e o portal que tem essa função, também ficam para trás nos noticiários 
da imprensa, quando o tema cidades inteligentes passa pela agenda do prefeito em viagens ao 
exterior para garimpar recursos financeiros e técnicos, para a sua tão sonhada forma de 
construir a SP Inteligente.    
No site da prefeitura, como já abordado, a informação não aparece de forma clara, 
legível do ponto de vista das literacias digitais e da compreensão do cidadão. Até mesmo a 
busca das notícias aqui compiladas fica passível de habilidade técnica para chegar à 
informação que se procura. Como enfatiza Bobbio, “a democracia é o governo do poder 




porque atende ao interesse comum; e ao secreto, porque entende-se como público, tudo o que 
não é segredo, sigilo.  
A questão da transparência na mídia e nos órgãos públicos é amplamente debatida 
tendo em vista questões éticas, de dever cívico do jornalismo e, por que não, do jornalista, no 
caso da comunicação de massa. A responsabilidade de imprensa ultrapassa as fronteiras do 
simples reproduzir. McQuail (2012) reuniu alguns itens dos “Cânones do Jornalismo” 
(MCQUAIL, 2012, p.51), como cita, ao descrever algumas regras que balizam o exercício da 
profissão: 
1. Responsabilidade: o objetivo de servir ao “bem-estar geral”, 
informando as pessoas e permitindo que elas façam julgamentos sobre 
assuntos atuais. 
2. Liberdade de imprensa. 
3. Independência de interesses estabelecidos.  
4. Verdade e precisão.  
5. Imparcialidade, em particular uma distinção clara entre reportagens e 
opiniões. 
6. Jogo limpo, significando respeito pelos direitos das pessoas 
envolvidas na notícia, observação aos padrões de decência, concessão de 
oportunidades de réplica, respeito à confidencialidade.    (MCQUAIL, 2012, 
p.51) 
 
Ainda sobre o acesso à informação, o jornalista Luciano Máximo coloca que é 
necessário desenvolver mecanismos para que profissionais de imprensa e o público possam 
tirar partido do propósito central dos processos de governança pública: a transparência.  
A resposta para isso é accountability na veia, transparência na veia. Tudo deve ser aberto, quem 
está no poder público, não importa o nível hierárquico, deve ter a responsabilidade de trabalhar 
com transparência e com o compromisso de mirar o bem coletivo. (MÁXIMO, 2018, entrevista) 
 
De acordo com Gentilli e Dutra (2016), a forma mais adequada e fiel de verter o termo 
Accountability para o português, seria a prestação de contas. Entretanto, como colocam os 
autores, seu uso transpõe este significado, por constituir um “mecanismo capaz de garantir o 
caráter democrático em um sistema representativo” (GENTILLI e DUTRA, 2016, p. 138), no 
qual é possível atender as aspirações do público, com políticas participativas e responsivas.   
Realizamos a transcrição da matéria da GloboNews, veiculada ao vivo, diretamente do 
evento sobre Smart Cities, em São Paulo, no qual é divulgado o ranking das cidades mais 
inteligentes do Brasil, baseado no estudo da Urban Systems, consultoria atuante em projetos 
de cidades inteligentes ao redor do mundo e validado pelo IESE Business School, vinculado à 
Universidade de Navarra, Espanha, mas com atuação global, destacando-se à frente de 
estudos sobre o tema, bem como desenvolvendo projetos em parcerias público-privadas para 




A seguir trechos da matéria que foi ao ar no dia 21 de junho de 2017: 
Repórter no estúdio: O que coloca São Paulo como a cidade mais inteligente e 
conectada do País? 
Repórter externo: Esta pesquisa é feita com base em setenta quesitos, de onze setores. 
E é feita uma avaliação em cima desses quesitos e desses setores e /São Paulo foi a cidade que 
pontuou melhor, chegando a esse primeiro lugar do ranking que tem outras quatro cidades 
nesse top five, que a gente vai ver agora na tela: 
 
 




São Paulo ficou em primeiro lugar; Curitiba em segundo, Rio de Janeiro, em terceiro 
lugar, Belo Horizonte, em quarto e Vitória ficou em quinto lugar.  
É claro que, além dos quesitos e desses setores, essa pesquisa também aponta e 
avalia qual é a interação desses setores, em que medida um setor tem impacto na outra e 
isso é que a gente chama de conectividade e é por isso que a gente chega nessa lista das 
cinco cidades mais inteligentes e conectadas.  (grifo nosso) 
Validação: o enquadramento a partir da cobertura jornalística feita por repórteres que 
não conhecem o tema a fundo, que misturam conceitos na tentativa de esclarecer os 
espectadores-cidadãos, porém, não traduzem nem o que a pesquisa propôs.  
Agora, a gente vai fazer um giro pelo País, as regiões que tiveram as cidades mais 
inteligentes: a região Sudeste teve seis cidades mais bem colocadas, seguidas pela Região Sul,  
com duas cidades mais bem colocadas, região Centro-Oeste teve uma cidade e a região 




Além disso, são onze setores, São Paulo foi a que pontuou melhor em todos esses 
setores, só que algumas cidades foram destaques em setores específicos. Quem ficou em 
primeiro lugar em meio ambiente foi Belo Horizonte, a capital mineira; Vitória ficou em 
primeiro lugar em Saúde; Vinhedo, aqui no interior de São Paulo, ficou em primeiro lugar em 
segurança, e novamente São Paulo aparece aí nessa lista, como destaque em mobilidade.  
Nós vamos conversar agora com Tomas Assunção, que é presidente da consultoria que 
realizou esse estudo.  
Repórter pergunta: Thomas de que maneira esses dados vão ajudar as prefeituras a 
elaborar políticas públicas...é... agora que elas estão cientes (né) dos requisitos que elas 
atenderam (né)? (grifo nosso) 
Validação: a pergunta é feita como se as prefeituras seguissem as premissas das 
empresas que vendem soluções tecnológicas, como uma promessa de solucionar os problemas 
das cidades. Ao mesmo tempo, é como se a municipalidade transferisse a criação das políticas 
públicas a partir deste ponto e não ao atendimento da construção de uma cidade plural.  
Tomas: O objetivo é esse mesmo. O objetivo é dar para as prefeituras uma 
referência do seu status quo, de onde você está situado com relação a seus pares, com 
relação a sua região, do tamanho da sua cidade. Então, a varredura que a gente faz é 
nacional, dentro desses indicadores que você citou, e procura dar à prefeitura um 
posicionamento, pra que ela faça uma, um planejamento estratégico minucioso de um 
desenvolvimento sustentável. A dificuldade que tem disto é integrar esses setores todos. 
O evento tem este papel, de trazer as prefeituras todas pra cá, tem um depoimento dos 
prefeitos a respeito dos seus setores mais premiados ou menos premiados e com isso você 
começa a ter um plano estratégico de desenvolvimento sustentável, que foge um pouco 
do ciclo político. Fica um ciclo de desenvolvimento econômico, essa é a lógica do 
desenvolvimento do trabalho. (grifo nosso) 
Validação: este é o enquadramento da consultoria, seu papel é o de fornecer o 
posicionamento às prefeituras, para que deste ponto passem a desenvolver seus planos 
estratégicos. Ao mesmo tempo, o presidente da consultoria afirma que planos de 
desenvolvimento sustentável fogem do ciclo político, mas não explica como. Ao declarar que 
o ciclo de desenvolvimento econômico não está inserido no contexto político, tenta 
desvincular a influência que um exerce sobre o outro, como já foi abordado na pesquisa.     




E essa pesquisa dá de fato a abertura para este evento que a gente está agora em 
que empresas apresentam tecnologias que promovem aí a conectividade entre esses 
setores (grifo nosso) 
É com vocês Raquel, Helô, perdão Cecília, Helô...(sic) 
Tá certo Mitchel, A gente estava até brincando aqui, mas a gente sabe o quanto é 
importante a gente valorizar este tipo de atitude, este tipo de campanha, aí (sic), pra 
incentivar pra que as pessoas realmente pensem de forma mais sustentável né? (grifo 
nosso) 
Validação: e, ao final, o repórter que está participando do evento se despede colocando 
a participação das empresas no evento   
 
Figura 24. Matéria - Portal G1  
 
Fonte: Portal G1 
 
Categoria: Cidades Inteligentes 
Caráter: Divulgação das ações da prefeitura sobre cidade inteligente, empresas, ideias, 
parcerias público-privados 
AC: Agenda do prefeito de São Paulo. Cobertura do cotidiano da gestão municipal 
(trata o fato, no caso, a viagem do prefeito e seu objetivo, firmar parcerias com a China). 
Conteúdo reproduz a fala do secretário de Relações Internacionais, Julio Serson, que 




A matéria se atém a abordar possíveis parceiros privados, as empresas chinesas 
interessadas em fazer doações (grifo nosso) de tecnologias, além de o prefeito apresentar a 
cidade como uma vitrine, com vários produtos à venda, em troca de uma agenda de negócios 
para São Paulo, mas sem esclarecer ao leitor o que esse tipo de parceria proposto pela 
prefeitura traz para a realidade local. Também não se chega a um consenso sobre quais 
projetos tratariam de cidade inteligente.  
Validação: “os conceitos de smart cities (cidades inteligentes), para aplicar em São 
Paulo, utilizando a tecnologia para melhorar a infraestrutura urbana” 
“De acordo com a Prefeitura, a China é o maior parceiro comercial do município de 
São Paulo. A Cidade exportou US$ 1,2 bilhão e importou US$ 1,9 bilhão no ano de 2016. 
Segundo a administração municipal, a China tem muitos investidores interessados nos 
projetos da capital paulista”. 
 
Figura 25. Matéria - Portal UOL  
 





Categoria: Cidades Inteligentes 
Caráter: Divulgação dos compromissos do gestor municipal  
 
Validação:  
a. Parcerias que o prefeito pretende fazer, cifras de investimentos de empresas e 
gerações de negócios potencializados pela transformação das cidades em modelo 
smart. A exemplo da reportagem anterior, o conteúdo da matéria relata as 
intenções do prefeito em transformar São Paulo em cidade inteligente, porém, com 
foco na desestatização. Também não há nenhum tipo de questionamento sobre a 
participação popular, o foco da matéria é o das soluções tecnológicas para todos os 
problemas da Cidade e o prazo apertado para que o prefeito conduza São Paulo até 
outro patamar de utilização destas ferramentas.    
“O tucano diz ter como meta transformar a Cidade numa smart city até o final da 
gestão. Doria acha que São Paulo está no caminho certo, mas Yinchuan é a prova de que o 
slogan que lhe é tão caro, #acelera, cabe à sua gestão.” (grifo nosso) 
“O prefeito menciona como trunfo uma promessa de campanha, o Empreenda Fácil, 
que propõe o prazo de sete dias para abrir uma empresa. A Folha relatou em junho a 
dificuldade de empresários em conseguir ser atendido no programa –a gestão classifica os 
problemas como "pontuais".” 
b. Desburocratização por meio dos sistemas 
“Pelo que o secretário viu in loco, Yinchuan deixa até o ideal paulistano dos sete dias 
no chinelo. Abrir uma companhia por lá antes levava uma semana, tempo reduzido para meio 
dia.”  
“O empenho pela desburocratização não para por aí.” 
"Um serviço de licenciamento de serviços no município precisava de 69 carimbos. 
Hoje fazem com apenas um. Antes, para aprovar a implantação de uma indústria lá, umas 600 
pessoas analisavam o processo, e agora são 60", diz Annenberg. 
c. As PPPs 
“E há mercado para as "smart cities": a consultoria Markets and Markets estima que o 
conceito movimente US$ 758 bilhões em 2020, ante US$ 312 bilhões em 2015 –sobretudo 
através de PPPs (parcerias público-privadas), que têm um lugar especial no coração do 
prefeito que pôs como meta "vender São Paulo" mundo afora.” 




Uma pitada de "efeitos especiais" não atrapalha ninguém. Em Yinchuan, a prefeitura 
recepciona residentes com hologramas e as paredes têm códigos de barras para que, em vez de 
esperar na fila, o cidadão possa escaneá-lo com o celular e receber respostas rápidas para 
dúvidas frequentes –como a renovação de passaportes (feita ali). 
A Cidade realizou conferência global sobre o tema em 2016 e, ciosa em vender seu 
peixe, convidou jornalistas do mundo todo - o que rendeu reportagens como uma da CNN 































Figura 26. Matéria Portal Estadão  
 
Fonte: Portal Estadão  
 
Categoria: Cidades Inteligentes 




Validação: Doações de empresários chineses e parcerias que o prefeito pretende fazer,  
para a cidade ter sistema monitorado de segurança-PPPs, a partir da tecnologia como remédio 
para todos os problemas da cidade.  
O recado para o “toma-lá-dá-cá” partiu do executivo da empresa que cedeu os 
equipamentos e foi interpretado pelo repórter da maneira que ele compreendeu, em destaque.    
 
Figura 27. Matéria portal G1 
 
Fonte: Portal G1  
 
Categoria: Cidades Inteligentes 
Caráter: Divulgação do estudo TIC Governo Eletrônico  
Validação: Divulgação dos dados do estudo TIC Governo Eletrônico, que traça um 
panorama sobre projetos de prefeituras, que utilizem as TICs e IoTs para a formação de 
cidades inteligentes no País e a importância do envolvimento do  público nestes processos. O 




inteligente, como essas tencologias atuam nos projetos públicos. Enfatizam a questão da 
conexão e dos sistemas de vigilância nas cidades.  
 
Figura 28. Matéria Blog Causas e Marcas – Portal Estadão  
 
Fonte: Portal Estadão 
  
Categoria: Cidades Inteligentes 
Abordagem: Opinativa – Blog 
Caráter: Divulgação de empresas, ideias, negócios 
Validação: O discurso das empresas inseridas em projetos de smart city pelo mundo, 
faz alusão à opinião do prefeito da cidade estadunidense de Austin, no Texas, sobre as cidades 
serem polos de desenvolvimento econômico, numa espécie de chamamento ao público, para 
participar de um movimento de adoção de medidas que não sejam isoladas ou paliativas, mas 
planejadas a longo prazo com a iniciativa público-privada.  
Neste caso, a cobertura do cotidiano começa a ganhar outro enfoque e dimensões, 




jornal Folha de S.Paulo, que, atualmente dedica-se à pesquisa acadêmica no Insper, como 
coordenador de Jornalismo, no Seminário Cidades | Percepção e Comunicação: 
[...] O problema das cidades é muito forte e que está começando a ser 
discutido com mais profundidade de uns tempos para cá, porque a gente 
mora dentro das cidades, e num primeiro momento [...] a cobertura do 
jornalista da cidade quando o tema ainda não é prioritário é aquela cobertura 
não especializada, do cara que vê o problema e ele acha que afeta o seu 
leitor, então ele vai lá e faz uma matéria a respeito, mas ele não tem um 
pensamento mais amplo, com mais profundidade, como a nossa imprensa já 
consegue ter com economia, com inclusão social e com combate à 
corrupção. Mas isso tá (sic) mudando e acho que o grande termômetro dessa 
mudança é... primeiro, as discussões se põem, existem muitos problemas que 
afetam todo mundo, independentemente de morar no centro adensado ou na 
periferia, pelo transporte público e tal. E você vê surgir jornalistas 
especializados e cada vez mais vozes de especialistas falando a respeito 
disso nos jornais...  
Você tem cada vez mais jornalistas se especializando nesse tema, porque 
esse tema está sendo cada vez mais discutido na sociedade brasileira  está  se 
falando neste tema.   
Então o que eu acho é (sic) a imprensa geralmente reflete os temas que estão 
sendo discutidos na sociedade, e ela vai se especializando, se aprofundando, 
à medida que a demanda por esses temas aumenta. E eu tendo a achar que o 
urbanismo pode ser a bola da vez [...]. 
 
Na análise, foram encontrados outros exemplos de cobertura diferenciada como o 
lançamento do aplicativo Prato Aberto, por meio de um hackathon
28
, iniciativa da Secretaria 
da Educação do município paulista, em conjunto com o Pátio Digital, uma espécie de agência 
do governo municipal calcada em três eixos: transparência e dados abertos; colaboração 
governo-sociedade, inovação tecnológica.  Sua atuação está voltada a esclarecer as pessoas 
sobre os projetos da prefeitura, abertura de dados, bem como às discussões com a população 
sobre as mudanças impostas pela tecnologia da comunicação e informação.  
Embora a prefeitura faça divulgação sobre eventos realizados, a participação ainda é 
pequena e a divulgação na imprensa pouco expressiva. A matéria sobre a criação do aplicativo 
Prato Aberto, que contou com a assessoria mirim de três alunas do CEU Lajeado, traz a 
narrativa do cotidiano das famílias em relação à merenda escolar. O conteúdo se ateve à 
questão da participação popular na discussão de temas que afetam a vida das pessoas, mas 
também inseriu a realização do governo na gestão Dória.  
A matéria ganhou uma página do jornal Agora impresso, mas também está hospedada 
no portal de notícias UOL. Mas, como diria Lima (2017), a escolha da pauta não acontece de 
maneira arbitrária, devido ao sequestro da agenda setting, que obedece muito mais a uma 
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 Hackathon – iniciativa da sociedade civil para criar soluções que tragam melhorias para a cidade. 
Geralmente, são feitas rodadas de encontros aos finais de semana, com a participação de interessados. 




lógica de mercado, do que propriamente à discussão necessária para a sociedade compreender 
o que acontece nas cidades, como ocorria com as questões fiscais e de inflação, nos anos 1980 
e 1990, que obrigaram o governo a mudar sua política econômica.  
 
Figura 29. Matéria Agora-UOL e notícia da Prefeitura  
 
Fonte: Portal de notícias UOL 
 
Matéria Agora  





Abordagem: esclarecer ao público como funcionará a nova ferramenta para 
acompanhar a qualidade da merenda oferecida nas escolas públicas  
Validação:  
1. A propaganda política  
“O aplicativo será lançado no mês que vem pelo secretário da Educação, sob gestão 
João Dória (PSDB).” 
2. Sobre a participação das alunas na construção do aplicativo, na fala do professor 
Paulo Fraga, a possibilidade de participação popular na formação da consciência cidadã é 
trazida pela academia 
“Para especialista, ação ajuda a formar cidadão” 
“Ajuda a desenvolver as competências moral e democrática. Participar de assembleias 
e compreender os problemas de uma escola ajudam a formar um cidadão mais consciente” 
A falta de visão da mídia abre mais um debate público importante, que é o da cobrança 
da população sobre o que é necessário para se construir a cidade, o país, o sistema 
democrático. Bentley (1995) credita à política, a possibilidade de as pessoas poderem exercer 
pressão por meio de movimentos populares que, em busca de seus interesses chocam-se com 
outros grupos, formando um debate que prossegue com olhos no presente, para a construção 
do futuro, ao afirmar que “toda ação que acontece na sociedade é o movimento e o contra-
movimento de pessoas impulsionadas por seus sentimentos” (BENTLEY, 1995, p.31).  
Corrobora com esta opinião Habermas (2004), ao descrever que a democracia se 
fortaleceu em processos de transformação, nos quais “o contexto geral da comunicação social 
(crescimento da cultura urbana, metropolitana e provinciana)”, absorveu novos cenários às 
relações sociais.  
O jornalista é antes de tudo cidadão. As decisões por coberturas jornalísticas, que 
partem desses debates das redações, também traduzem vetores internos, de ordem pessoal, 
como colocou o jornalista, escritor e colunista colaborador da Folha de S. Paulo, Plínio Fraga, 
no debate Cidades| Percepção e Comunicação, realizado na cidade do Rio de Janeiro, em 24 
de outubro de 2017.  
Fraga acredita que tudo passa pela construção da pauta, mas de uma maneira muito 
complexa, da indústria da mídia, dos donos dos veículos de comunicação no Brasil, à 
formação pessoal do jornalista, seu perfil, questões de inclusão social, do repertório de vida: 








Máximo (2018) também destacou essa complexidade no cotidiano das redações e a 
dificuldade de se pautar a mídia, em detrimento do que acontece no País:  
Do ponto de vista da chamada grande imprensa ou establishment media, considero a cobertura 
sobre as cidades insuficientes e pouco reflexivas, suscitando baixa capacidade de reflexão e 
consciência crítica do público consumidor de notícia. Insuficientes porque a agenda jornalística 
não consegue dar conta (o que é compreensível) da quantidade e complexidade da agenda 
empresarial/econômica, de políticas públicas/governamental, problemas e bons exemplos de 




Fora do País por dois anos, o jornalista tomou conhecimento sobre o tema cidades 
inteligentes, dentro e fora do Brasil, por meio de contato com assessores de imprensa e fontes 
de empresas, assim como “grandes consultorias, associações empresariais e universidades”. 
Mais do que estar em contato com o tema, Máximo lembra que é necessário haver mais tempo 
de apuração nas reportagens e maior espaço para “abordagem mais profunda e 
contextualizada” (MÁXIMO, 2018, entrevista)31, eventualmente, trazendo comparações com 
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 FRAGA em seminário Cidades| Percepção e Comunicação, edição RJ, realizado em 24 de out. 2017, Canal 
Arq. Futuro Brasil, disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=9DLkE9M_pNQ, de 23:38 a 23:46, 
acesso em 12 dez. 2017.  
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 MÁXIMO (2018) em entrevistas concedidas a esta pesquisadora, em novembro 2018. 
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Figura 30. Matéria 05 – UOL  
 
Fonte: UOL  
Coluna de Tecnologia no UOL/Folha S.Paulo 
Enquadramento:  
Crítica sobre a falta de uma política de privacidade de dados no âmibito do governo 




prefeitura e a iniciativa privada farão com os dados das pessoas, a partir do cadastramento em 
sistemas de Wi-fi gratuito em São Paulo.  
Validação:  
1. Academia gera questionamento 
“O pesquisador Bruno Bioni fez na semana passada um alerta importante: São Paulo 
está caminhando para adotar um sistema de acesso público à Internet por Wi-fi que pode 
colocar em risco a privacidade dos paulistanos e das paulistanas.” 
2. Questão legal / conscientização /crítica  
“Madame Natasha traduziria esse português truncado da seguinte forma: a prefeitura 
quer implantar um sistema para coletar e analisar os dados pessoais dos cidadãos e cidadãs 
que usarem o serviço. Quer também analisar a navegação de cada pessoa e vender esses dados 
para a iniciativa privada como forma de gerar receita.” 
“Além de a proposta ser potencialmente inconstitucional, a prefeitura deveria olhar 
para iniciativas similares...”  
3. Crítica à gestão 
“A indicação disso decorreu de veto do prefeito João Doria (PSDB) a dois artigos da 
lei municipal que criou o programa chamado "Wi-Fi Livre". Ao justificar o veto, a prefeitura 
paulistana alegou que "busca modelos alternativos de provimento e financiamento" da 
conexão pública à Internet, por meio de "parceria com a iniciativa privada que torna possível 
compreender o perfil dos consumidores e definir uma base de dados assertiva para adequação 
de anúncios".” 
“De nada adianta parecer moderno na superfície e atuar de forma paroquial na hora de 
implementar políticas públicas sobre tecnologia. Se a prefeitura quer fazer de São Paulo uma 
cidade global, deveria ao menos aprender com o que já existe.” 
Este exemplo foi analisado também sob o aspecto da comunicação da prefeitura, sob 
outros aspectos além dos técnicos, do conteúdo e enfoque. O projeto Wi-Fi Livre foi 
implementado nos anos de 2013-2014, período que marca a gestão anterior. Somente três anos 
depois, a imprensa cedeu espaço à discussão da preservação de sigilo de dados pessoais, em 
coluna de Ronaldo Lemos, na Folha de S.Paulo e no portal UOL. A área de comunicação da 
prefeitura, por sua vez, em ambas as situações não esclareceu como ficaria a preservação de 
dados dos usuários do serviço.  Essas informações só viriam a compor a notícia da prefeitura 
depois de retomada a ação pela prefeitura, em release de divulgação do edital para expansão 
do serviço na capital, em novembro de 2018, como que em resposta à matéria divulgada pela 




Figura 31. Matéria 06 - Prefeitura de São Paulo  
 
 Fonte: Prefeitura de São Paulo 
 
Ainda que a iniciativa tenha suscitado o debate preliminarmente em outras esferas de 
envolvimento do público – fóruns em universidades, eventos sobre TICs, blogs de autores e 
pesquisadores sobre o tema, como Raquel Rolnik, Sassia Sasken, Ronaldo Lemos, o tema 
caiu no esquecimento dos grandes veículos de comunicação, inclusive os aqui analisados.  
 
6.5. Conteúdos da Prefeitura em destaque 
Durante o período analisado, foram publicadas no site da Prefeitura de São Paulo, 337 
notícias, sendo que a maioria dos conteúdos, com a chancela de cidade inteligente,  divulgou 
ações sobre Saúde, Governo Aberto, Digitalização de serviços, Desburocratização, 
Capacitação para colaboradores da prefeitura e atividades abertas para a comunidade, 




aplicativos, Mobilidade, Inovação, acesso a Wi-fi livre em locais públicos, FabLab e balanço 
de gestão, com resultados sobre cidade do futuro.  
Os temas se repetem nos dois exercícios, entretanto, não há conteúdo específico para a 
imprensa sobre o projeto de cidade inteligente, nem para a população, além do estudo 
realizado pela Universidade Federal do ABC, para a implementação do Wi-Fi Livre SP. Nota-
se também que as comunicações não trazem um conjunto de informações capaz de fazer que o 
cidadão tenha uma leitura mais completa sobre o tema.  
Há várias descrições em torno do mesmo tema: cidade inteligente como Plataforma 
São Paulo Inteligente, SP Inteligente, Cidade do Futuro, no entanto, são os 
enquadramentos dados a cada matéria que fazem a diferença na apropriação das informações, 
apreensão de conhecimento e interpretação da realidade. Nenhuma delas conceitua 
exatamente o que a prefeitura pretende para as políticas públicas, ações com a comunidade, 
envolvimento do cidadão, parcerias com a academia, setor privado, organizações não-
governamentais. Os conteúdos apenas retratam ações isoladas que levam como complemento 
o termo inteligente, sem fazer qualquer tipo de alusão ou associação ao conceito de uma 
cidade inteligente.  
A própria comunicação realizada diretamente para o público não tem identidade 
definida para o tema. Desde o início de janeiro de 2019, a prefeitura começou a divulgar a 
Cidade do Futuro, agora agregando todas as categorias que congregam o conceito de cidade 
inteligente, pelo discurso da prefeitura.  
Quanto à divulgação do governo, Palhano (2018) coloca sua percepção a partir do 
trabalho realizado nas redações de jornais, como cidadão e responsável por um dos maiores 
eventos da cidade de São Paulo, no quesito participação popular e responsabilidade pela 
sustentabilidade:  
Sobre a comunicação do poder público com a população, eu acho que é muito ruim. A gente 
(sic) tem algumas tentativas aí, de aviso por SMS, Defesa Civil, mas ainda estamos 
engatinhando, certamente, nessa questão da informação. Infelizmente, a prefeitura não sabe usar 
esses mecanismos. Eu vejo isso em várias cidades brasileiras e, enfim, tem um campo muito 
grande pra (sic) avançar. Uma coisa que eu vejo como ruim, é que a prefeitura na sua 
comunicação, ela tem uma questão apenas de aparecer bem, em falar o que está certo, enfim, um 
viés ainda muito arraigado na comunicação voltada a ampliar a percepção positiva sobre o atual 
gestor daquele momento. Isso é uma coisa muito complicada. Em termos de comunicação, ela 
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Figura 32. Hotsite para o aniversário da cidade de São Paulo 
 
Fonte: Cidade do Futuro 
 
Daí a diferenciação entre comunicação de interesse público e o marketing político que 
atende aos interesses do poder público. Zémor (2009) chama atenção para os “objetivos 
restritos do marketing de vendas das empresas privadas, no qual se inspira para ser a fonte de 
informação segura para o cidadão” (ZÉMOR, 2009, p.195), o que deturpa a atuação da 
comunicação pública, que não pode atuar como autopromotora  de um político, por exemplo. 
No Brasil, a comunicação pública vem sendo estudado pela academia com mais 
intensidade, há praticamente duas décadas, mas ainda constitui um conceito em construção, 
como define Koçouski (2013). Brandão (2013) também coloca que a temática inserida em 
várias esferas da comunicação: organizacional, científica, política, governamental e da 
sociedade, com o objetivo comum de estabelecer uma “comunicação entre governo, Estado e 
sociedade” (BRANDÃO, 2009, p.3). 
Não se quer eximir do papel da comunicação organizacional, o da gestão estratégica 
que esta possui ao oferecer suporte à construção da imagem, da reputação, da percepção que 
os públicos ao qual se destina possam ter. Entretanto, é necessário considerar que a 
informação de interesse público é o fator que permeia este processo e, por isso, sua 
abordagem, contexto, relevância e manutenção passam pelo cidadão, pela sociedade. Matos 
(2013) coloca que a comunicação exerce outros papeis, que transcendem a simples função do 
divulgar:  
Por sua vez, a comunicação também é fundamental na gestão estratégica das 
organizações, na formação, construção e consolidação de sua imagem, 
reputação, marca e no processo de administração da percepção e leitura do 
cenário social, contribuindo para a análise do ambiente interno e externo, dos 
planos de negócios, identificando problemas e oportunidades para a tomada 
de decisões compartilhadas e posicionamento das organizações. (COSTA, 





Isto ocorre quando as áreas de comunicação saem da mera posição de observador, 
embora atuante, e passam a ocupar lugar estratégico nas organizações, independentemente se 
públicas ou privadas. A notícia sobre a Plataforma São Paulo, na qual se insere a questão da 
cidade inteligente, segundo o material de divulgação da prefeitura, como consta na figura 33, 
acaba promovendo uma ação de fórum interno, com os colaboradores da municipalidade, mas 
com o foco em um assunto que é de interesse público, sem oferecer informações para a 
sociedade civil. 
 
Figura 33. Matéria 01- Prefeitura de São Paulo  
 
Fonte: Prefeitura de São Paulo  
 
Mesmo com a polêmica em torno da PPP da iluminação pública, divulgada pela 
imprensa, entre outubro de 2017 e agosto de 2018, apontando para um possível esquema de 
corrupção na prefeitura. A notícia “Prefeitura assina contrato com consórcio responsável pela 
modernização da iluminação pública” foi publicada no dia 8 de março de 2018, pela 
prefeitura, em meio à turbulência política, indicando no texto apenas que a parceria seria o 
primeiro passo para a construção da cidade inteligente em São Paulo.  
O enquadramento dado pelo poder público é o de realização, pela autopromoção, sem 




evidenciando apenas a questão do controle de iluminação e da integração com outros sistemas 
de controle como os de tráfego, segurança e mobilidade.  
  
Figura 34. Matéria 02 – Prefeitura de São Paulo  
 
Fonte: Prefeitura de São Paulo  
 
Enquanto o discurso de realizações da prefeitura prosseguia, a realidade fora dos 
espaços públicos demonstrava outra conduta. Vinte dias após a divulgação do release (ver 
figuras 34 e 35) sobre a assinatura do contrato, o Tribunal de Contas do Município (TCM) 
recomendava a anulação do mesmo contrato, o que foi corroborado pelo Ministério Público 
do Estado, e apontava irregularidades no processo. Simultaneamente, a diretora da empresa de 
iluminação pública municipal foi demitida pelo prefeito João Dória, por ter denunciado 






Figura 35. Matéria Portal Estadão 
 







O descolamento da mensagem da prefeitura em relação à realidade coloca em xeque o 
a credibilidade do órgão público perante a comunidade. É também o momento de analisar a 
ética do discurso na comunicação pública e de interesse público, que Habermas (2004) 
classifica como regras ou princípios, que regulamentam uma discussão e ou negociação em 
torno de um ponto moral para um grupo, até que haja concordância em favorecer a um 
elemento se for do agrado e conveniência de todos.  
Em outro aspecto encontra-se o papel da “comunicação de utilidade pública”, na visão 
de Zémor (2009, p.191), que transpõe a função de seguir a ação dos poderes e serviços 
públicos, como é caso da agenda do prefeito em três dos veículos de massa mais acessados do 
País na web:  
Ela pode dar sinais de compreensão e de solidariedade em resposta às 
demandas irracionais que se apoiam nos temores ou na emoção. Mas é 
necessário afastar dela os registros de uma comunicação que atrofia o 
sentido e reduz a capacidade de tratamento de nossa cota de complexidade. 
Ela deve ter outra criatividade, diferente da que se restringe aos registros da 
promoção ou da injunção. (ZÉMOR, 2009, p.191) 
 
E isto também vale para a própria área de comunicação da prefeitura, como elemento 
gerador e instigador de pautas para a imprensa na agenda pública. As narrativas também 
podem ser diferenciadas, colocando os mesmos atores sociais em outros locais de fala, podem 
ganhar força em processos de mudanças políticas e conscientizar as pessoas sem ter um 
caráter maçante.   
Ainda sobre o tratamento dado ao conceito de cidade inteligente para a cidade de São 
Paulo, as comunicações tentar fazer uma associação das ações de zeladoria e modernização, 
como iluminação, segurança por monitoramento com câmeras, segurança no trânsito, 
capacitação se relacionam em algum momento ao processo de transformação da cidade em 
smart city, muito embora algumas ações de gestão também tenham sido remetidas a esta 
mudança, como a redução do prazo para abertura das empresas, a implementação do 
Descomplica São Paulo, uma praça de atendimento ao público, nos mesmos moldes do 
Poupatempo, do governo estadual.   
O enfoque está sempre na melhoria de um aspecto ruim da cidade, por meio da 
implementação de tecnologias com sistema de controle e monitoramento, por meio de 
aplicativos, ou ainda pela digitalização de processos de atendimento ao cidadão. Esta 
observação vem pela prevalência de palavras já demonstrada na figura 21). É a construção de 
um conceito que se modifica e não é fechado, ficando à mercê de uma tendência global, como 




Os modismos, sob a bandeira da inovação e quebra de paradigmas, tendem a 
ignorar o arcabouço teórico e prático constituído ou a se submeter a soluções 
prontas de modelos ou instrumentos que deveriam ser apenas de suporte 
(como sistemas de TIC). Isso traz uma visão equivocada e simplista de uma 
realidade muito mais complexa.[...] Entretanto, sua operacionalização (no 
sentido de como se fazer) ainda não possui pilares bem definidos: ora o 
urbanismo prepondera, ora as soluções tecnológicas assumem papel central. 
(FRARE e OSIAS, 2015, p.175-176) 
 
A matéria sobre a modernização da rede semafórica, por exemplo, é uma das que 
conseguem ter uma abrangência maior sobre o tema, embora com dados que ainda não 
formam um conjunto informativo para o cidadão formar uma linha de raciocínio mais conexa 
































Figura 36. Matéria 03 – Prefeitura de São Paulo 
 








Todas as iniciativas são identificadas como inteligentes, explicita-se nos materiais de 
imprensa, divulgados no portal de notícias da Prefeitura, de maneira pontual como esta 
inteligência afeta a rotina das pessoas, sempre com o perfil tecnicista, de eficiência do 
governo em relação às ações prometidas no plano de metas de São Paulo, como destacado na 
Figura 36.   
Durante a análise, voltamos à questão do papel social do jornalismo, enquanto “bem 
público”, como coloca McQuail, (2012, p.96), da ética do jornalismo (CHRISTOFOLETTI, 
2012), da construção de uma prática cidadã, pelo direito à comunicação (PERUZZO, 2002) e 
também às convergências e divergências ideológicas dos veículos de comunicação analisados 
e a Prefeitura de São Paulo: 
1. Conceitos sobre cidades inteligentes na imprensa e na prefeitura variam de acordo com 
o objetivo de cada texto divulgado. A Prefeitura coloca o termo inteligente em materiais 
de comunicação sempre em meio às soluções tecnológicas encontradas para algum tipo 
de problema na cidade: segurança inteligente, trânsito inteligente, lixeiras inteligentes, 
sem que todas elas representem o conceito de cidade inteligente. Já a imprensa reproduz 
o conceito global, de acordo com os interesses contidos em cada matéria, pelo viés das 
organizações privadas – pelo interesse dos veículos de comunicação, pelo âmbito do 
setor público – eficiência de gestão administrativa e, em último caso, pela 
conscientização do leitor.  
2. A hegemonia da informação predomina nos noticiários dos portais, da imprensa e da 
prefeitura, quando a questão é tecnologia da informação e comunicação. Assim, cidades 
inteligentes são duplamente rotuladas como o remédio para todos os problemas das 
cidades e do cidadão. Além disso, as narrativas das matérias tratam as pessoas pela 
mesma medida, sem haver preocupação se a audiência consegue compreender do que se 
fala, reforçando a mensagem entre si.   
3. Os veículos de comunicação analisados também reproduzem o discurso da prefeitura, 
sem questionar, quando se trata de questões mais técnicas, revestidas de informação ao 
cidadão, nos comunicados da municipalidade.  
4. As coberturas dadas ao tema, pelas editorias de cidades e política, partilham de uma 
mesma visão, orientada a tratar da figura pública e não dos problemas que afetam as 




5. Exceto quando a orientação de pauta é focada no tema corrupção e quando há um fato 
novo, como uma denúncia de esquemas fraudulentos, a imprensa modifica o discurso e 
se volta contra o poder público, em defesa dos citadinos. (grifo nosso) 
6. Conteúdo produzido por especialistas da área de tecnologia têm a visão tecnicista e 
focado na solução tecnológica, assim como os materiais produzidos pela prefeitura, 
exceção feita às notícias do Pátio Digital, cujo enfoque é formação, capacitação, 
estímulo ao empreendedorismo digital e ao aprendizado das literacias digitais.  
7. A Prefeitura não mantém em seu site material que reúna as características, objetivos e 
resultados esperados do projeto para tornar São Paulo uma cidade inteligente. O que 
existe é o programa de metas 2017-2020, no qual a Prefeitura expressa que São Paulo 
será uma cidade inteligente, lista todos os projetos, com interligações, links que devem 
ser feitos por quem acessa o material, mas também não há a visão do todo.  
Construir uma proposta de jornalismo público, no contexto da comunicação de 
interesse público continua a ser desafiador, não importando de que lado se está. Em uma 
ponta, encontra-se a ética do exercício do jornalismo e a ética do cidadão, cuja essência é 
deturpada, como coloca Peruzzo (2002), já na fonte de informação. Em outra, a sedimentação 
da cidadania, que atravessa a história de um país emergente da carência de representatividade: 
“Cidadania é histórica” (PERUZZO, 2002, p.79). Cabe também às pessoas participarem de 
fóruns que as auxiliem na formação da consciência, o jornalismo, de acordo com Silva, A., 
(2001) é apenas uma peça do enredo, engendrada a reforçar esse direito.  
Uma das ferramentas para que as pessoas ganhem voz passa pela adoção das 
tecnologias de informação e comunicação pelo poder público. Pessoni e Gisoldi (2015, p.428) 
reforçam que essa transformação vem ocorrendo à medida que o poder público passa a refletir 
sobre seu “foco de atuação”, vez que a adoção de novos canais de acesso ao cidadão permitem 
acesso à informação. 
 Desta forma, a coleta de dados, aqui reunida, não reduz a complexidade da realidade, 
as dificuldades dos profissionais de comunicação em uma ponta ou outra, mas tem intenção 
de colaborar e dialogar com estudos sobre a comunicação de interesse público em projetos de 
cidades inteligentes e com a formação de profissionais de comunicação no que se refere a 










7. PRODUTO  
 
A proposta para os produtos nasceu a partir da análise dos conteúdos (AC) das 
matérias, dos depoimentos dos profissionais de comunicação e da observação durante todo o 
período de levantamento dos dados para a pesquisa. A categorização realizada no sistema 
ATLAS.ti, os resultados da análise qualitativa, pela AC e também pela  enquadramento que é 
dado pelo poder público e meios de comunicação de massa ao tema, também nos auxiliaram 
no desenho do projeto-piloto de um site e um quizz. 
Pensada anteriormente como intervenção, na forma de um plano de comunicação para 
a gestão pública, chegou-se à conclusão de que não caberia discutir a prática da comunicação 
da prefeitura, até mesmo, porque a definição de uma estratégia de comunicação para o órgão 
público nasce de dentro para fora e, dificilmente, faz o caminho inverso. Assim, nos baseamos 
no conceito de inovação, explicitado por Rossetti (2019), com base em Aristóteles, em que a 
potencialidade de inovação existe na mudança, para propor um produto que pode ter gestão 
colaborativa e de interesse público. De acordo com a autora, “a mudança é o termo chave” 
(ROSSETTI, 2019, p. 15) para compreender a inovação, é pela mudança que surge o novo.  
Observou-se ao longo da pesquisa que falta informação ao próprio jornalista, para lhe 
fornecer embasamento e segurança ao abordar o tema cidade inteligente. Não queremos fazer 
aqui nenhum tipo de apologia ou julgamento ao papel do profissional, pois conhecemos, na 
prática, uma série de obstáculos existentes no percurso da apuração de uma notícia, 
independentemente do veículo em que se atue. No entanto, nosso desejo é o de contribuir para 
o aprimoramento e ampliação de conhecimento, especialmente, aos repórteres que cobrem 
cidades.  
Entendemos que um produto como o site “Espaço Inteligente” possa vir a compor uma 
iniciativa diferenciada para despertar um olhar mais curioso, criterioso e cuidadoso dos 
jornalistas às pautas sobre cidades. Constitui-se de um espaço no qual será possível conhecer 
como as cidades funcionam, a importância das políticas públicas para sua manutenção e 
subsistência, bem como, o quão importante é levar conhecimento e não somente informação a 
quem espera do outro lado da telinha, como é o caso do internauta-leitor-cidadão.  
No caso das cidades inteligentes, pela vasta literatura e abrangência ampla, com o 




urbanismo, administração e gestão, comunicação e marketing, políticas públicas, entre outras, 
o produto poderia ser estendido a um curso ou disciplina voltados aos cursos de Jornalismo,  
compondo a área de formação do profissional para o mercado, bem como poderá ser estendida 
a outros cursos acadêmicos que discutam o tema em seus currículos.  
Ao mesmo tempo, foi percebido, pela revisão de literatura e pela prática dos 
depoentes, que as novas tecnologias da comunicação, por meio da Internet e das redes sociais, 
têm modificado o comportamento das pessoas a respeito da interação com o poder público, 
por meio de reivindicações, críticas, acesso a serviços e informações e mobilizações. Já os 
meios de comunicação de massa vêm atuando como um mediador entre as pessoas e suas 
aspirações, mesmo embora o acesso às tecnologias ocorra de diferentes formas e gere 
compreensões heterogêneas, exigindo um olhar que ultrapasse algum tipo de limitação de 
habilidades ou competências.   
Quando falamos da intervenção-produto, o intuito é o de contribuir na ampliação da 
discussão e compreensão do papel da cidade inteligente na vida das pessoas e que, ao longo 
dos anos, este trabalho possa avançar, com a contribuição de pesquisadores de outras áreas, 
com propostas interdisciplinares. Ainda que numa versão protótipo, o site e o game foram 
desenhados para permitir a criação de um espaço colaborativo, no qual fosse possível as 
pessoas refletirem sobre a inteligência de sua cidade e em soluções para melhorá-la. 
Para ampliar a geografia da comunicação, o site pode ser acessado de qualquer local, 
bastando ter a Internet. De maneira simples, objetiva e com fácil linguagem, para estimular as 
pessoas a participarem. Para promover a participação de jovens, foi idealizado um quizz, com 
o perfil da gamificação, que pode ser aplicado em um grupo, com a intenção de pontuar as 
respostas corretas, de maneira simples e divertida. O objetivo é o de estimular a criação de um 
ambiente no qual as pessoas comecem a tomar conhecimento dos conceitos de cidade 
inteligente, por meio de uma ferramenta lúdica de participação e interação.  
Para proporcionar interação entre pessoas e as práticas de uma cidade inteligente, 
também foi pensado um evento, para aproximar os jornalistas não só das tecnologias que 
auxiliam no desenvolvimento de projetos de smart city, bem como um evento que reúna 
profissionais da Comunicação em torno de uma discussão aprofundada sobre o perfil das 
cidades hoje, transformações necessárias e políticas públicas em torno de algo que traga 
benefícios para a população.  
Tal qual o Marco Civil da Internet, elaborado por especialistas e academia em 
conjunto com a população, esta seria a oportunidade de construir com a sociedade civil uma 




municípios.  A discussão poderia adentrar os portões das universidades, com as várias áreas 
pelas quais o tema se instaura, tendo como pano de fundo a Comunicação de Interesse 
Público. Esta também seria a oportunidade de trazer à cena diversos atores sociais dos setores 
público e privado, estudiosos sobre o tema e integrar a população, por meio dos estudantes de 
escolas públicas, chamando as novas gerações a pensarem a suas cidades, como diz Trigueiro 
(2018): 
Não há nada mais inteligente que educação de qualidade, não há nada mais 
efetivo para mudar a realidade das pessoas que educação de qualidade. 
Começa a reciclagem do lixo na escola, começa a captação de água da chuva 
na escola, começa a fazer mapeamento dos problemas da cidade (projeto 
pedagógico) a partir daí e bota (sic) a garotada com prancheta para conhecer 
a cidade. De onde vem o rio que passa por aqui? Pra onde vai o lixo que a 
gente gera? Como se gasta a receita do município? Bota a garotada atrás. 
Isso é educação de qualidade, a favor da cidadania inteligente. 
(TRIGUEIRO, 2018, evento Smart Cities) 
 
Figura 37. Layout do quizz  
 
Fonte: Kahoot  
 
Por tratar-se de protótipo, o quizz está hospedado em um site de criação gratuito, o que 
pode gerar instabilidade para navegação e jogabilidade, neste primeiro momento. 
Posteriormente, o quizz poderá vir a ser integrado ao site Espaço Inteligente, que reunirá 
outros conteúdos sobre smart cities e iniciativas bem-sucedidas, bem como abrirá um espaço 
colaborativo cidadão e acadêmico.  
O site foi desenhado para ter responsividade, porém, como ainda está em ambiente de 




informações. De fato, a ideia também agrega a construção de um mapa colaborativo, no 
próprio site, com informações da população e da academia, de modo que haja interação entre 
ambos e que dessa “parceria” possam surgir soluções para as cidades.   
 
Figura 38. Site Espaço Inteligente  
 
Fonte: Protótipo elaborado pela autora  
 
As desigualdades sociais são outro ponto que pode interferir na compreensão de um 
processo de mudança, argumenta Santos (1998b), como o sugerido por projetos de cidades 
inteligentes, tanto do ponto de vista social, como territorial, de uso de ferramentas 
tecnológicas que necessitem de uso. Por este motivo, optamos por uma ferramenta de 
comunicação que seja construída também de maneira a integrar diferentes atores sociais, de 
modo a agregar conhecimento, democratizar informação e, ao mesmo tempo, reunir em um 
espaço colaborativo as narrativas e memórias sobre iniciativas em projetos de cidades 
inteligentes.  A construção de um mapa colaborativo pode ser de propriedade da comunidade, 
sem a utopia de unir – sociedade e poderes público e privado.  
A cidade grande acaba por deter o monopólio da informação. Se 
recentemente vimos observando uma proliferação geométrica do número de 
emissoras de rádio e mesmo, em certos países, de estações de televisão, a 
capacidade de produção dos programas é, todavia limitada, principalmente 
para as últimas, em razão do seu alto custo. A realização de um bom 
programa requer uma série de apoios técnicos, economias externas 
numerosas e maior acessibilidade à novidade nos planos nacional e 
internacional. (SANTOS, 1998b, p.92) 
 
O mapa colaborativo, ainda como protótipo, demonstrará iniciativas em cidades 
brasileiras, para ampliar conhecimento e participação das pessoas. Para integrá-las ao conceito 
smart city, poderão também participar de um quizz, com a linguagem dos jogos, como uma 





Figura 39. Mapa colaborativo  
 
 
 Fonte: Elaborado pela autora  
 
O site poderá ser acessado, temporariamente, pelo endereço eletrônico:  

























8. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
O conceito de cidades inteligentes compõe uma verdadeira genealogia, que vem se 
desenhando ao longo das últimas duas décadas. Encontram-se na literatura conceitos 
diversificados, mas sempre com a mesma tônica ou desejo: a melhoria de qualidade de vida 
na urbe. Verificou-se também que, no mesmo período, as cidades tornaram-se estrelas na 
comunicação de interesse público, embora isso não tenha garantido obter conhecimento  
necessário para que as pessoas compreendessem os meandros do funcionamento das políticas 
públicas e valorizassem a importância da participação cidadã na construção de lugares 
melhores para se viver.  
 À medida que os cidadãos perderam a oportunidade de protagonizar mudanças e os 
governos deixaram de instaurar sistemas fortes o suficiente, para garantir que sua governança 
seja transparente, capaz de promover a participação popular e de blindar a corrupção, grandes 
corporações começaram a ocupar este lugar com maestria e passaram a integrar a construção 
das políticas públicas, por meio de mecanismos que decidiram chamar de inteligentes.  
A partir do levantamento bibliográfico realizado para a pesquisa, foi possível chegar a 
conceitos corporativos sobre cidade inteligente que, comuns, complementares e opostos, por 
meio de estudiosos influentes sobre o tema, demonstram a influência exercida pelos grandes 
players do mercado de tecnologia e astutas estratégias de comunicação e marketing para levar 
ao cidadão a ideia de que somente seus produtos trarão a solução para todos os problemas das 
cidades.  
Nota-se também, em meio a este cenário, o despreparo de administrações municipais 
em relação à gestão pública, à construção de políticas públicas assertivas, a promoção da 
participação cidadã e à composição de projetos que contemplem as necessidades das pessoas. 
Dentro e fora do País, iniciativas frustradas para melhorar a qualidade de vida dão lugar a 
projetos voltados a valorizar a substituição, a troca, a compra de ferramentas e sistemas que 
prometem solucionar todos os problemas das cidades, enquanto o capital humano é colocado 
em segundo plano.  
E como Sassen (2013) bem coloca, a obsolescência tomou conta das cidades. Os 
prédios precisam ser inteligentes para funcionar, os equipamentos tornam-se obsoletos, não 
servem mais, têm que ser trocados, é preciso construir novos arranha-céus, entretanto, sem 
pensar em como as pessoas farão parte deste cenário. Um exemplo claro foi o que ocorreu em 
Songdo, uma cidade planejada para ser comercial, artificial, sem interferências, ruídos, 




A obsolescência tomou conta da sociedade que, em busca do que há de mais moderno 
em tecnologias da informação e demais produtos e serviços, acaba sucumbindo aos apelos 
midiáticos para comprar mais e mais, numa roda em que as grandes corporações ditam as 
regras, para o jogo que envolve o poder público, a sociedade civil, a iniciativa privada e 
muitos interesses, inclusive os da mídia, aqui analisada.  
Passou-se, assim, à construção de novas narrativas sobre as cidades, ocupando, 
também, o imaginário das pessoas sobre o poder das tecnologias de informação e 
comunicação, da inteligência artificial e seus atributos, em uma espécie de corrida 
desenvolvimentista de uma nova onda, que tem como premissa substituir o analógico pelo 
digital, o humano pelo artificial. Sistemas de controle de segurança, tráfego inteligente, 
reconhecimento facial para transporte público, leitura da digital e da íris para acessar a conta 
bancária, dados pessoais em grandes bancos de informações controlados por empresas, cujo 
objetivo é econômico, político, comercial.  
No Brasil, um projeto para unificar a documentação do cidadão em um registro de 
identificação, o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), tem como principal aliado o mercado 
financeiro, que forneceria ao governo todos os dados de seus correntistas em troca de algo não 
revelado. A ideia é que o cidadão tenha apenas um número e com ele possa realizar desde 
agendamento de consultas em serviços de saúde pública, como movimentação em sua conta 
bancária.  
O setor financeiro que sempre esteve à frente do desenvolvimento de sistemas para 
automação bancária, controle e proteção de dados, bem como banco de registros, tornou-se 
um dos principais atores no desenvolvimento de soluções para cidades inteligentes. Por meio 
de empresas constituídas para elaboração de arquiteturas sofisticadas para tratamento de 
informações, os bancos vêm ganhando território e propriedade sobre o desenvolvimento de 
soluções de segurança da informação entre outros itens, além de fornecer profissionais 
qualificados e capacitados para consultorias responsáveis pela conceituação de cidades 
inteligentes pelo mundo afora.  
Nota-se pelo arcabouço teórico, a influência que autores europeus, vindos dos setores 
financeiro e de tecnologia, exercem sobre países que buscam soluções para construir cidades 
inteligentes, seguidas de pesquisadores da América do Norte, destacando-se os Estados 
Unidos, agora seguidos também pelo continente asiático, que emerge juntamente com a 
economia daquele território. Esta não é mera coincidência, indo diretamente ao encontro da 
localização das instalações de gigantes do setor de tecnologia, empresas de componentes 




Silício (São Francisco), Xangai, cidades referência no desenvolvimento e implementação de 
soluções para mobilidade, segurança, controle do tráfego, carros autônomos, entre outros.  
Ao longo da pesquisa, foi igualmente interessante ver como pautas sobre cidades 
continuam sendo relegadas ao segundo plano. As que tratam das smart cities são direcionadas 
para a mídia especializada, na qual o questionamento sobre a participação das pessoas fica em 
segundo plano. Na entrevista realizada com a jornalista Priscilla Tavollassi, que já há atua há 
quase duas décadas na área de tecnologia da informação, fica claro o posicionamento dos 
profissionais de comunicação. Aqueles que atuam em agências de PR, assessorias de 
imprensa ou departamentos de comunicação e marketing das empresas, pouco questionam 
sobre o resultado final, isto é, como os sistemas ajudarão (ou não) as pessoas e quais as 
consequências da implementação de projetos desta ordem.  
São desenvolvidas belas narrativas, os enredos, como diz Söderström, para envolver as 
pessoas, fazendo-as crer que sem as cidades se transformarem em locais híbridos, as gestões 
municipais não conseguirão administrar de maneira eficaz as cidades. Também está inserido 
neste discurso corporativo e de muitos governos, que decidiram optar pelas soluções 
oferecidas pelas empresas de tecnologia, o melhor dos mundos, sem ser necessário 
envolvimento do cidadão.  
 Por outro lado, o profissional que recebe a pauta sobre cidades nas redações inteira-se 
de promessas políticas, por exemplo, e pouco questiona a respeito das políticas públicas 
estabelecidas para tal feito. Respeitadas as condições de trabalho, a pressão do dia a dia e o 
próprio desconhecimento do tema, as editorias de cidades, cotidiano, que sempre são 
chamadas a realizar as coberturas de emergência, sobre quaisquer temas, sem preparo, e a 
maioria dos jornalistas especializados ou especialistas também sofrem as consequências, 
porque veem-se obrigados a assumir outras funções.   
Curiosamente, a comunicação de massa veio, nessa esteira, aderindo ao discurso 
propagado pelas empresas, sem questionar o que de fato representa a mudança em torno de 
parcerias público-privadas para definir qual será a vocação de uma cidade. O marketing das 
cidades, como é denominado o conjunto de ações voltadas a divulgar as qualidades das 
metrópoles, que galgam postos em rankings elaborados por consultorias e empresas, para 
demonstrar sua eficácia, na tentativa de atrair recursos financeiros internos e externos, 
oferecendo benefícios fiscais nem sempre direcionados ao município, cresce à medida que as 
cidades colocam-se como produtos em prateleiras.  
Porém, as narrativas são distantes da vida das pessoas. É como se a cidade inteligente 




publicitárias, nas campanhas de comunicação e marketing, enquanto os bairros ao redor são 
reduzidos a uma condição secundária, colocando o cidadão como coadjuvante neste 
espetáculo. É como se houvesse uma barreira invisível e, em alguns casos, bem visíveis, para 
estabelecer fronteiras imobiliárias, favorecendo, cada vez mais, o afastamento dos grandes 
centros de locais periféricos e acentuando diferenças, em vez de promover inclusões, que são 
prometidas com as novas tecnologias de informação e comunicação.  
Para tornar o “show” possível, as narrativas comunicativas em torno das cidades 
ganharam robustez e foram moldadas às necessidades da gestão pública, que ora precisa 
vocacionar a cidade em torno do turismo, por exemplo, ora chamar a atenção para as soluções 
de tecnologia que a transforma em algo inovador, moderno e eficiente, do ponto de vista de 
quem precisa injetar recursos, modernizar, consumerizar as pessoas.  
Outro ponto de reflexão está na postura da mídia, em relação à participação cidadã e à 
transparência na governança pública. Enquanto a preservação do sigilo de dados pessoais não 
é respeitada, os governos impõem restrições para a obtenção de informação, mesmo sob a 
vigência da Lei de Acesso à Informação (LAI) que, teoricamente, permite ao cidadão comum 
o direito de obter dados da gestão pública em todas as esferas.  Se esta é uma das principais 
regras da construção da pretendida cidade inteligente, os governos ainda se encontram no 
módulo básico.  
Parcerias público-privadas batizadas como a solução dos problemas encontrados nas 
cidades vêm, comumente, ocupando espaços no noticiário, não pelas soluções apresentadas ao 
público, mas pelos esquemas de corrupção descobertos a cada nova licitação promovida pelo 
governo. Escândalo atrás de escândalo, a comunicação de interesse público vem sendo 
(fragilizada) desmontada como os frágeis laços feitos pelos políticos em busca de favores ou 
de polpudas comissões.  A preservação do sigilo de dados pessoais, em detrimento do sigilo 
imposto pelos governos aos dados da gestão pública que, mesmo sob a Lei de Acesso à 
Informação, andam escassos e restritos.  
Ao compor essa “carteira” de dados, em um sistema chamado big data, no qual todos 
(setor público e privado) podem saber de tudo, menos o cidadão comum, as empresas que 
atendem aos projetos de cidades inteligentes passam a deter mais que informação e a exercer 
um poder, até então, inimaginável na era das novas tecnologias de informação e comunicação. 
O fato não anda isolado, é só observar o vazamento de dados da maior rede social do planeta, 
o Facebook, em março de 2018, sem explicações por parte de seu gestor, Mark Zuckerberg, e 




Diante da proposta de análise dos conteúdos sobre cidades inteligentes, a partir de 
notícias geradas pela imprensa – nos portais Estadão, G1 e UOL, e de matérias do site da 
Prefeitura de São Paulo, com o foco na comunicação de interesse público, ficou constatado 
que a convergência de discursos, enquadramentos e conteúdos predomina sobre as 
divulgações das duas áreas. A avaliação qualitativa da pesquisa dá-se na comparação do que é 
publicado pela imprensa e pelo órgão municipal, em relação aos conceitos trabalhados pelas 
empresas de tecnologia, compondo assim uma narrativa fiel aos interesses comerciais e 
estruturados das grandes corporações, na concepção de produtos e soluções para smart cities.  
No decorrer do levantamento de dados, da revisão de literatura e das entrevistas, fica 
ainda mais nítido o quanto os jornalistas, sem classificar quem trabalha em qual veículo ou 
em órgãos públicos, ainda têm dificuldades em formar este conceito e trabalhar a informação 
sob outros ângulos. Primeiro, porque o conceito sobre cidade inteligente não é algo fechado, 
cuja literatura converge sobre as mesmas teorias. Segundo, porque a definição de inteligência 
é por si só, tão complexa quanto as cidades. Terceiro, porque soluções tecnológicas ou não, 
adotadas em escala global, nem sempre são as mais adequadas e acertadas para realidades 
locais. Finalmente, porque há vários interesses políticos e econômicos envolvidos nesses 
projetos.    
Diante dos conteúdos analisados, notamos também que os jornalistas participam de um 
evento dicotômico: ou falam para iniciados em tecnologia, ou não conseguem traduzir as 
mudanças propostas para tornar São Paulo uma cidade inteligente. Difícil tarefa, pois nas 
redações, a premência pela rapidez na apuração e publicação de notícias, as escolhas feitas 
por editores e também pela direção dos veículos de comunicação de massa, em geral, ditam a 
falta de profundidade, a má escolha na abordagem dos textos, a falta de apuração de 
informações e a conivência, nem sempre consciente, da imprensa com o status quo. 
Acrescidas a essas questões, o jornalismo passou a tratar o leitor-internauta como consumidor 
e não como cidadão, postura refletida também nas ações dos órgãos públicos, que atendem ao 
cidadão-cliente, em busca de um serviço, deixando de lado a capacidade reflexiva do ser 
humano.   
A amostragem da pesquisa, com conteúdos produzidos por jornalistas dos órgãos 
públicos, também aponta para outra necessidade na gestão pública, a de envolver o cidadão 
em projetos que lhe dizem respeito. Os fóruns destinados à participação popular vêm se 
esvaziando pouco a pouco e com as decisões da municipalidade, em controlar quem pode ou 
não participar destes, quem sai perdendo é o cidadão. O exercício de cidadania não pode ser 




poder público. É inegável que ambos podem estimular a participação, informar, corroborar 
com o propósito de inclusão, por meio do acesso à informação, de dados abertos pela 
governança municipal, e do acompanhamento dos programas estabelecidos pela prefeitura, 
por exemplo, mas não conseguem garantir uma participação ativa da sociedade.  
Por outro lado, o cidadão passou a contar com as facilidades das novas tecnologias, 
dos novos meios e aparatos para comunicar-se, para fazer valer seus direitos, para manifestar-
se contra ou a favor, para mobilizar opiniões e disseminar informações de interesse público. 
Nunca se viu na história do homem tamanha rapidez, quantidade de dados e traquitanas para 
facilitar a comunicação que não chega a formar opiniões, ampliar o conhecimento ou 
clarificar situações, mas facilitam a exposição. Ou seja, é preciso aprender como usar a 
tecnologia a favor das pessoas.  
Entretanto, o quadro de analfabetismo digital, no qual grande parcela das pessoas mal 
sabe utilizar o smartphone de última geração, que adquiriram em prestações a perder de vista, 
apresenta-se na afirmativa de Jenkins (2003), sobre as literacias digitais, e na confirmação da 
predictibilidade de McLuhan (1972), ao acertar em cheio sobre o meio constituir a extensão 
do homem, não só pela criação de uma nova cultura: a da palma da mão, como pelo uso 
indiscriminado da tecnologia em casos em que ela não substituiu a inteligência do homem.  
O Estado, por sua vez, se exime do papel de educador, não do papel paternalista 
cobrado por muitos, mas de uma postura transparente, capaz de incentivar o uso das 
tecnologias a favor de setores que modifiquem as condições sociais, econômicas e atinjam 
assim a tão anunciada inteligência nas cidades. Alguns dirão que é utópico atingir um nível de 
maturidade cidadã a ponto de transformar locais que não geram boas condições de vida, mas 
se cada ator fizer o seu papel, não apenas representando, mas vivenciando, experenciando a 
sua cidade, procurando por soluções e não somente por problemas, praticaria-se uma 
inteligência que fortaleceria os laços cidadãos em todo o mundo, não somente no Brasil.  
Aliadas a programas de ensino, as cidades poderiam investir em fazer do método 
educacional, algo voltado a buscar soluções para a vida das pessoas, que passariam, 
inevitavelmente, pela construção de cidades mais inteligentes, de uma economia criativa e 
colaborativa, pelo desenvolvimento de ferramentas e sistemas direcionados ao bem comum. 
Mas para isso é preciso mais que boa vontade, mas também estruturas que permitam esse 
exercitar cidadania de maneira pragmática, como as FabLabs, como os hackathons, sem  
esquecer que é preciso congregar, reunir e não isolar, afastar as pessoas que não conhecem a 




Milton Santos costumava dizer que o cidadão pode ser exilado em seu próprio 
território e isso pode ser visto pelos projetos de smart cities, que pretendem revestir as cidades 
com vitrines atraentes para investimentos estrangeiros, e colocam debaixo do tapete as 
mazelas urbanas, tornando ainda mais afastadas as pessoas que moram fora dos grandes 
centros, não possuem situação econômica favorável ou educação condizente.  
No caso das cidades inteligentes, há uma linha tênue entre os que acreditam na 
inclusão por meio das tecnologias e a visão dos céticos, cujo valor humano ainda não foi 
substituído em um cenário em que aqueles que não adquirirem certas habilidades e 
competências serão excluídos. Ou seja, a comunicação coloca em evidência a receita de um 
remédio para as cidades, sem saber se seus efeitos colaterais causarão uma cura ou a piora dos 
sintomas e do quadro do paciente.  
Com este estudo e a intervenção, espero contribuir, de maneira singela, a ampliar as 
possibilidades da interdisciplinaridade nos estudos das cidades, inserindo o aspecto da 
comunicação de interesse público. Com os conteúdos do site, existe a possibilidade de 
auxiliar na formação cidadã, não só dos profissionais de comunicação, mas também a quem 
atua no poder público, nos setores privados, em organizações não-governamentais, alunos de 
escolas públicas, professores, cursos de Comunicação, Jornalismo, entre outras disciplinas. 
Para falar sobre cidades, não basta conhecer locais, é necessário vivenciá-las e 
compreender de que maneira se dá a participação popular. E esta seria a proposta de um 
evento, que reunisse a academia, os poderes público e privado, profissionais de comunicação 
também de setores diferenciados, da sociedade civil, primeiro para apresentar o que viria a ser 
uma cidade inteligente e, depois, para empoderar o cidadão e acrescentar possibilidades: de 
conhecimento, de opções para exercício da cidadania, de colocar em prática ideias 
sustentáveis, de criar coletivamente o que se quer: uma cidade mais inteligente, a partir da 
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Apêndice 01 - Entrevista jornalista André Palhano 
Entrevista jornalista André Palhano / Virada Sustentável – abril 2017  
 
Regiane - Diante da sua experiência, como cidadão e profissional, como você avalia a 
cobertura jornalística sobre Cidades atualmente, dada a mudança radical no formato e canais 
de comunicação? Quais pontos positivos você destacaria e quais negativos? 
André Palhano- Bom, sobre a cobertura de cidades, eu acho que a gente teve um 
enfraquecimento muito grande na imprensa, né, nos jornais e revistas principalmente. Mas no 
impresso, a gente teve uma queda bastante grande não só de qualidade, como do próprio 
volume, como de qualidade de cobertura, sobre o tema de cidades. Ao mesmo tempo, na rádio 
e na tevê, eu acho que ainda essa é uma cobertura bem feita, tirando os “Datena” da vida, que 
a gente sabe bem, só prejudicam, criam uma falsa sensação de cidade para as pessoas. Mas eu 
acho que na rádio e na tevê, a gente tem uma cobertura sim interessante do dia a dia das 
cidades e dos temas de inovação relacionados à cidade.    
Regiane Como você avalia os materiais que são disponibilizados pelo Poder Público 
sobre as cidades?  
AP- Sobre a comunicação do poder público com a população, eu acho que é muito 
ruim. A gente tem algumas tentativas aí, de aviso por SMS, Defesa Civil, mas ainda estamos 
engatinhando certamente nessa questão da informação. Infelizmente, a prefeitura não sabe 
usar esses mecanismos. Eu vejo isso em várias cidades brasileiras e, enfim, tem um campo 
muito grande pra avançar. Uma coisa que eu vejo como ruim, é que a prefeitura na sua 
comunicação, ela tem uma questão apenas de aparecer bem, em falar o que está certo, enfim, 
um viés ainda muito arraigado na comunicação voltada a ampliar a percepção positiva sobre o 
atual gestor daquele momento. Isso é uma coisa muito complicada. Em termos de 
comunicação, ela fica pouco técnica, pouco imparcial e acaba chegando só o que interessa. 
Regiane - Com a nova configuração das redações, cada vez mais enxutas e com 
profissionais recém-formados, há subsídios suficientes para que os jornalistas questionem e 
desenvolvam pautas mais críticas?  
AP – Sobre a realidade das redações, eu acho que sim, tem uma notável queda de 
qualidade, seja pela crise que as empresas jornalísticas estão enfrentando, de maneira geral, 
não só aqui no Brasil. E, certamente, pelo nível de senioridade que diminuiu muito e você tem 
muita gente despreparada fazendo coberturas importantes, cobrindo pautas importantes. Isso 
vale para o tema Cidades.  
Regiane - Por outro lado, você acredita que o Poder Público tenha um papel educador, 
ao optar em implementar um projeto de “smart city”, no sentido de fornecer formação e 
informação para os cidadãos sobre o tema? 
AP – Eu acho que o Poder Público tem esse papel, sim, eu acho que seria muito 
interessante este tipo de opção de informação sobre o que está acontecendo na cidade, até 
como uma forma de melhoria da gestão. Além de melhorar e facilitar a gestão da cidade, eu 
acho que tem uma questão muito interessante aí de cidadania e participação, que o conceito de 
smart city carrega. Você tem realmente um nível de participação cidadã, porque o interessante 
é que os projetos não sejam só do Poder Público para a população, mas também o contrário, a 
população alimenta o setor público e a gestão pública, com dados e informações.  
 
Regiane - Com a Virada Sustentável, você trouxe um “modelo” de comunicação 




intervenções. Como os jornalistas reagiram à sua proposta, no início, e como tratam o evento 
nas mídias hoje? Como é a aceitação do público diante de um evento como a Virada? 
AP – Bom, a Virada é percebida infelizmente ainda como um evento ambiental, 
mesmo depois de tantos anos.  
Regiane - Ainda sobre cidades, você leu nos últimos meses, matérias sobre Cidades 
Inteligentes na mídia impressa e online? 
AP – Olha, eu não li ainda uma matéria que tenha me chamado a atenção sobre 
cidades inteligentes. O que eu vejo aqui e ali são cases de cidades mundo afora, que estão 
adotando diferentes soluções, seja na questão da segurança pública, seja na questão da 
mobilidade urbana e não de outros temas associados a esse amplo tema que é Cidades 
Inteligentes ou Smart Cities. 
Regiane - Se afirmativo, ao ler esses textos, você acredita que o leitor tem 
oportunidade de conhecer mais sobre projetos que envolvam essa definição e propósito: tornar 
uma cidade mais inteligente? Por que? 
AP- Eu acho que o leitor, sim, ao ler essas matérias, ele tem a possibilidade de 
entender o conceito e aí, claro, no meu filtro, no meu feed de notícias, eu acabo lendo mais 
uma parte de aplicações em cidades. De cidades, gestões que estão adotando o conceito de 
alguma maneira, ou adotando um pedaço dele. Claro que deve haver uma comunicação, como 
você citou, talvez exageradamente associada a inovações tecnológicas ligadas apenas, ligadas 
não, no intuito apenas de promover ou vender um produto ou serviço, ou solução. Mas no 
meu rol, eu acho que realmente acabam chegando as notícias mais relacionadas à adoção da 
gestão pela cidade.   
Regiane - A cidade de São Paulo é apontada como a primeira colocada, por três anos 
consecutivos, no ranking Connected Smart Cities, elaborado pela empresa de inteligência de 
mercado Urban Systems Brasil, tendo como indicadores principais a Mobilidade e a 
Acessibilidade, atendendo a critérios globais estabelecidos por empresas que vendem projetos 
de tal natureza, além de organizações que desejam padronizar os espaços e as culturas. Qual é 
o seu conceito de cidade inteligente? 
AP- Olha o meu conceito de cidade inteligente que é aquela... é a gestão pública que 
utiliza a informação possibilitada por esse nível incrível de tecnologia que a gente tem hoje, 
que usa a informação como base da gestão pública. Seja novamente na questão de mobilidade 
urbana, seja na questão de segurança pública, seja na questão de iluminação pública e outros 
temas que dizem respeito diretamente à gestão. Então, eu acho que é também um conceito 
técnico e que tem o potencial de avanço enorme no nosso País, nesses próximos anos.  
Regiane - Mumbai teve uma experiência traumática, com a implantação de um projeto 
que tirou as pessoas de suas habitações, colocando-as em prédios, com recursos tecnológicos, 
porém, eliminando traços culturais arraigados. Você acredita que os cidadãos têm chance de 
participar de planos diretores, com conhecimento de causa, e discutir de maneira madura 
projetos como o que vem sendo implantado pela Prefeitura de São Paulo? 
AP- Sobre a questão de Mumbai, eu acho que sim. Acho que o cidadão tem esse 
potencial de participação, isso inclusive numa gestão inteligente e tem que ter vontade política 
para isso. É uma ferramenta de participação e cidadania. Só que aí é lógico, a gente acaba, 
muitas vezes tendo decisões unilaterais ou top down, como ainda, infelizmente, é o nosso 
modelo padrão de gestão pública no Brasil.  
Regiane - E, por último, o que você mudaria na comunicação do Poder Público com o 
cidadão? 
AP- Para finalizar, o que eu mudaria é você ter uma informação realmente mais 
técnica, mais aprimorada e com uso das tecnologias que a gente dispõe hoje. Acho, por 
exemplo, um absurdo você não ter um informe, seja via WhatsApp ou via SMS, questões 




foto e mandar para o serviço responsável. Enfim, você tem algumas tentativas nesse sentido, 
inclusive aqui no Rio de Janeiro, onde eu estou, ali perto I(do local) das Olimpíadas, você vê 
que não adianta você ter apenas a tecnologia e o serviço e não quem saiba utilizar 
corretamente ou que não seja devidamente comunicado para a população. Aí acaba ficando só 
uma peça de marketing.  
 
Apêndice 2 - Entrevista jornalista Luciano Máximo 
Entrevista jornalista Luciano Máximo – pesquisador e gerente de Comunicação 
Instituto Iochpe – novembro 2018 
Regiane - A partir de sua experiência profissional, como especialista em Economia e 
Políticas Públicas, entre outros temas, como você avalia a cobertura dos jornais e veículos 
online sobre as cidades? 
Luciano Máximo - Do ponto de vista da chamada grande imprensa ou establishment 
media, considero a cobertura sobre as cidades insuficientes e pouco reflexivas, suscitando 
baixa capacidade de reflexão e consciência crítica do público consumidor de notícia. 
Insuficientes porque a agenda jornalística não consegue dar conta (o que é compreensível) da 
quantidade e complexidade da agenda empresarial/econômica, de políticas 
públicas/governamental, problemas e bons exemplos de uma cidade em inúmeras esferas. As 
escolhas da cobertura jornalística sobre as cidades feitas acabam sendo repetitivas e 
superficiais, devido ao excessivo olhar objetivo e falta de acompanhamento da evolução da 
história coberta (problema, política, negócio fato da notícia). Exemplo: Plano Diretor de São 
Paulo foi aprovado em 2014. Que notícia temos sobre a evolução de sua implementação? 
Como ela está impactando o desenvolvimento da cidade e seus atores? 
Regiane - Nas redações, há profissionais que tenham conhecimento sobre como 
funcionam (ou deveriam funcionar) as políticas públicas? 
LM - Sim, mas diria de forma genérica. São os jornalistas que se especializam em um 
tema específica (economia, finanças, educação, judiciário, etc.) que conseguem se destacar e 
dominar melhor o universo das políticas públicas e suas especificidades, como regulação, 
regulamentação, legislação, relação entre governo e sociedade, etc. 
Regiane - Ainda sobre cidades, você detecta na cobertura do cotidiano, matérias que 
falem sobre o tema Cidades Inteligentes? Se afirmativo, como você avalia a abordagem do 
tema pelos jornalistas de redações? 
LM - Percebo que o tema está relativamente em voga, mas abordagens que pude 
acompanhar pela imprensa não me dão aprofundamento necessário para entender sobre o 
assunto. 
Regiane - E por parte dos jornalistas de assessorias de imprensa? 
LM - Curiosamente, nos últimos três anos, tive mais contato com o tema smart cities 
por meio de contato com assessores de imprensa e fontes de empresas e grandes consultorias e 
associações empresariais e organizações internacionais e universidades.  
Regiane - Em sua opinião estes textos sobre cidades inteligentes conceituam o tema e 
esclarecem o leitor? Por exemplo, ao ler uma matéria sobre cidades inteligentes, o leitor tem 
ideia do que o poder público fará com projetos deste teor em seu município? 
LM - Não acredito que esclarecem o leitor. Ele lê um texto desse e sai com uma ideia 
muito vaga sobre utilização de uma tecnologia para melhorar o transporte público ou gerar 
algum tipo de economia no fornecimento de energia elétrica, mas de forma vaga. Não tem 
ideia do que o governo fará sobre o assunto. 




LM - Mais tempo de apuração sobre determinado assunto e maior espaço para abordá-
lo de forma aprofundada e contextualizada, eventualmente trazendo comparações entre 
cidades brasileiras e estrangeiras. 
E sobre Cidades Inteligentes? 
LM - Vale a mesma resposta da anterior com o adendo de ter oportunidade de oferecer 
ao leitor uma abordagem mais didática já que estamos falando de um tema novo, embora 
esteja diretamente relacionado com o cotidiano de nossas vidas atualmente. 
Regiane - O que fez você optar por um curso de mestrado – fora do Brasil – sobre 
Políticas Públicas? Fale um pouco sobre a sua pesquisa e como ela o influenciou (ou não) 
como jornalista e como cidadão? 
LM  - Oportunidade de aprofundar conhecimento em minha área de atuação 
jornalística (políticas públicas com foco em economia, educação e saúde) e também ter um 
trunfo para considerar uma transição de carreira. Minha pesquisa de mestrado foi sobre a 
política pública de maternidade no Reino Unido. Usei o arcabouço teórico street-level 
bureaucracy para avaliar a capacidade que voluntários da sociedade civil para influenciar a 
política pública de maternidade britânica. Essa experiência, sim, me influenciou como 
jornalista e cidadão por ter a oportunidade de conhecer um sistema de saúde diferente do 
brasileiro, interagir com ele, colocar ambos em perspectivas e em comparação e absover 
informações que, certamente, contribuem com meu trabalho de jornalista.  
Regiane  - Analisando a comunicação do poder público – tanto com a Imprensa, como 
com o cidadão, qual (is) seria(m) sua(s) sugestão (ões) para que haja uma comunicação de 
interesse público e do público? 
LM  - A resposta para isso é accountability na veia, transparência na veia. Tudo deve 
ser aberto, quem está no poder público, não importa o nível hierárquico, deve ter a 






















Apêndice 3 - Entrevista jornalista - Priscilla Tavollassi 
Realizada em 23 de dezembro de 2018 
  
Regiane - Qual seu nome, formação e tempo de atuação na área? 
 
Priscilla Tavollassi - Sou formada em Comunicação Social, com ênfase em 
jornalismo pela FIAM (1997) e pós-graduada em Comunicação Empresarial pela Cásper 
Líbero (2005). Atuo como assessora de imprensa, principalmente para o mercado de TI e 
telecom desde 1999, exercendo o cargo de liderança (gerente de contas em agência de 
comunicação) desde 2004. 
 
Regiane - Poderia falar um pouco sobre sua atuação em comunicação, 
especificamente no gerenciamento de contas da área de Tecnologia? 
 
Priscilla Tavollassi - Atuo neste mercado há 19 anos e passei pelas várias 
transformações que a comunicação entre assessoria de imprensa e a mídia passaram ao longo 
desses anos. Antigamente, divulgávamos via fax, mandávamos fotos impressas ou slides de 
produtos, serviços e/ou executivos e a mídia impressa era muito requisitada e importante. 
Tinham muitas publicações da área, que eram consideradas importantíssimas. Com o advento 
da Internet, houve a migração das mídias impressas para digitais, as mídias precisaram se 
adaptar e se reinventar, mas as empresas ainda não apostavam neste tipo de mídia. Por volta 
dos anos 2008/2009, a crise que havia iniciado com a falência da Gazeta Mercantil em 2005, 
começou atingir outras mídias, principalmente de tecnologia. As empresas apostavam tudo em 
assessoria de imprensa, mas começaram a diminuir os incentivos de anúncios nas revistas 
especializadas, que começaram a perder força com as mídias na Internet. As publicações 
começaram a fechar, os jornalistas começaram a migrar para a área de comunicação, a qual 
englobava outras ações também e não só imprensa. Nós, da área de assessoria de imprensa, 
também tivemos que nos adaptar a divulgar com menos jornalistas e menos qualificados 
também, mais concorrência, menos mídias e oferecer ao cliente outras possibilidades de 
comunicação, que trariam resultados para os seus negócios. Foram anos difíceis, que ainda 
hoje há reflexo disso.  
Falando especificamente do gerenciamento de contas de tecnologia, minha 
preocupação sempre foi a de construir e consolidar a marca do cliente, divulgando seus 
produtos e serviços da forma mais profissional possível. A área de tecnologia é muito 
específica e requer conhecimento. Como gestora, sempre estudei muito esta área – 
particularmente sempre tive facilidade, até porque meu primeiro emprego antes de entrar em 
assessoria foi na Plano Editorial, que era uma editora de publicações de tecnologia –, mas 
sempre procurei contratar pessoas para a equipe que tivessem conhecimento na área ou, pelo 
menos, que tivessem uma percepção mais racional, além de mais conservadora porque esta 
área sempre pediu isso. Entre os clientes que atendi durante toda esta jornada estão: Canon, 
Brother, IT Brasil Comdex, Intec Systems, Spring Wireless, Network Appliance, Business 
Objetics, Plaut Consultoria, Sybase, Interchange, Datasul, Spread, Open Communications 






Regiane - Você tem contato frequente com a mídia especializada no setor de 





Priscilla Tavollassi - Como estou há muito tempo no mercado, conheço a maioria dos 
jornalistas de tecnologia. Tenho contato frequente sim, até porque atualmente gerencio as 
contas da NEC e da Atento. Embora eu seja gerente, eu sou muito ativa na atividade de 
assessoria de imprensa, colocando a mão na massa mesmo. E tenho contato com a grande 
imprensa também, principalmente de negócios, empresas e mais especificamente em editorias 
voltadas para TI, telecom e RH.  
 
Regiane - Qual é a sua percepção sobre a cobertura de temas relacionados às 
empresas atendidas por você e também sobre os profissionais nas redações? 
 
Priscilla Tavollassi - Antigamente, há uns quatro anos atrás, os jornalistas buscavam 
mais fontes, eram mais especializados, davam mais valor às entrevistas e aceitavam mais 
nossas sugestões. Hoje em dia, como disse anteriormente, as redações estão muito enxutas, os 
profissionais pouco especializados, e há muitos freelas, além de haver pouquíssimas 
publicações especializadas. Os jornalistas fazem entrevistas por e-mail e muitas vezes copiam 
os releases. A parte comercial está muito forte também e em muitas publicações, incluindo 
TV, é necessário investir em publicidade para ter mais espaço.   Então, cada vez mais temos 
que sugerir pautas exclusivas e se a empresa está começando no mercado, por exemplo, 
precisa ter uma grande novidade para ser divulgada. Minha estratégia como gestora está sendo 
divulgar menos releases e mais ações direcionadas.   
 
Regiane - A imprensa não diz o que as pessoas devem pensar, mas geralmente diz 
no que elas irão pensar. Essa agenda-setting, formada por diversos atores sociais, como 
os setores público e privado, pela própria mídia, opinião pública, entre outros, interfere 
no seu trabalho? Se positivo, de que maneira? 
 
Priscilla Tavollassi - Com certeza. Eu atendo uma empresa que está no mercado de 
contact center, se a opinião pública diz que o atendimento por meio de bots é péssimo, que vai 
tirar o emprego das pessoas etc., todo investimento que esta empresa tem feito em digital 
acaba sendo abalado, porque as empresas que contratam este serviço vão repensar se adotarão 
a tecnologia ou não.  
 
Regiane -      As empresas que você atende estão inseridas no contexto das cidades 
inteligentes? De que maneira? 
 
Priscilla Tavollassi - Uma das empresas que eu atendo, a NEC, oferece serviços para 
cidades inteligentes, inclusive, sendo uma multinacional japonesa, já implantou smart cities 
tanto no Japão quanto na Europa. Esta empresa oferece equipamentos de tecnologia de ponta, 
tanto de gerenciamento, planejamento, governança, segurança etc. capaz de tornar uma cidade 
inteligente. Há algumas iniciativas aceitas pelos Governos no Brasil, mas são muito 
incipientes perto do que eles oferecem. Há uma resistência muito grande por parte dos 
Governos - não tenho certeza se é por falta de informação ou por falta de verba. O que 





Regiane - Como você enxerga a comunicação sobre o tema smart cities na 




Priscilla Tavollassi - A minha percepção é que este assunto é muito tratado quando 
existe um evento que aborde tecnologia, como o Futurecom por exemplo, que aborde este 
tema por haver várias empresas que apresentam soluções interessantes capaz de tornar as 
cidades inteligentes, ou quando há um especial sobre o tema na grande imprensa, ou ainda, 
quando acontece algo em alguma cidade e remetem ao assunto dizendo que se a cidade fosse 
inteligente não teria tais problemas, que são citados. Mas, de uma maneira geral não é 
abordado com frequência. Acredito que os problemas das cidades são muito citados na 
imprensa, mas pouco se defende a ideia de ter um gerenciamento, um plano para que a cidade 
se torne inteligente e proporcione melhores condições a seus habitantes.   
 
Regiane - Você sugere pautas sobre cidades inteligentes a veículos de 
comunicação? 
Priscilla Tavollassi - Sim, sugerimos, principalmente por causa do cliente que atendo. 
Mas, já sugerimos mais pautas deste tipo. Lembro-me que a empresa criou até uma maquete e 
um vídeo na ocasião que iniciamos as divulgações para mostrar a importância e como 
funciona uma cidade inteligente. Então, como esgotamos várias vezes este assunto, só 
conseguimos sugerir ou participar de uma pauta quando temos algo novo para informar. Mas, 
por várias vezes demos exemplos das cidades inteligentes construídas por este meu cliente - 
NEC - no Japão e na Espanha. Lembro-me que na época da construção dos estádios para a 
Copa do Mundo, este foi um assunto muito explorado. 
 
Regiane - Os jornalistas têm conhecimento amplo sobre o assunto? 
Priscilla Tavollassi - Os jornalistas especializados em tecnologia têm sim. Alguns 
mais e outros menos, principalmente sobre as tecnologias que podem ser utilizadas para tornar 
uma cidade mais inteligente. Porque muitas vezes, não é necessário implantação de tanta 
tecnologia, mas sim um centro de controle que possam unificar tudo que acontece na cidade 
para que haja um comando mais inteligente e isso muitas vezes é novidade para alguns. Já da 
grande imprensa, se eles têm alguma familiaridade com tecnologia, tem uma visão sim sobre 
o tema, mas se são mais de negócios ou empresas, daí acham que tem ideia, mas não muito.  
 
Regiane - Você acredita que há deficiência na comunicação pública sobre o tema? 
Priscilla Tavollassi - Acredito que sim. Aliás, já deficiência na comunicação pública 
em todos os âmbitos. 
 
Regiane - Quais ações você enxerga poderiam ser desenvolvidas pelo poder 
público – prefeituras, governos estadual e federal, no sentido de aproximar o tema smart 
cities das pessoas e dos próprios jornalistas que cobrem cidades? 
 
Priscilla Tavollassi - Acredito que o Governo deve divulgar mais as ações que estão 
fazendo a este respeito e/ou autorizar que as empresas que oferecem os produtos/serviços 
divulguem. Acredito que a falta de comunicação existe porque cada orgão tem uma 
comunicação e cada uma é uma e existe uma burocracia imensa. Sei disso porque várias vezes 
trabalhei com a assessoria de imprensa de orgãos públicos. A ideia seria aproximar os 
jornalistas que cobrem cidades deste tema, começando por explicar como funcionaria uma 
cidade inteligente. Não me lembro de nenhuma das entrevistas que a NEC concedeu sobre o 
assunto ter sido abordado pela editoria de cidades, apenas durante a fase que precedia a Copa 
do Mundo porque a NEC participou de alguns projetos.   
 
Apêndice 4 – transcrição evento  




Nós experimentamos uma crise ambiental sem precedentes na história da humanidade. 
Estamos vivendo uma era geológica denominada antropocêntrica. Não é mais possível 
explicar os ciclos naturais da terra, sem as interferências que estamos vendo na Terra. 
Precisamos entender a importância das cidades na história do planeta. Elas ocupam somente 
3% somente do território e é onde se consome a maior parte da energia da terra e se emite a 
maior parte do CO2, que agrava o efeito estufa. Este é o maior problema ambiental deste 
século e atinge diretamente as cidades. 
Reflexão crítica e construtiva sobre o que chamamos de smart cities: O que estamos 
chamando de cidades inteligentes? São aquelas que conseguem dispor de ferramentas 
tecnológicas, acessórios digitais na área da gestão, ou isso é um dos ingredientes, 
eventualmente importantes e estratégicos para emprestar inteligência na área da gestão? Eu 
penso que ferramentas digitais tecnológicas são importantes, mas a gente precisa saber onde, 
como e por que usá-las, do contrário vira brinquedinho. 
C40 – tenho os depoimentos da palestra – prefeita de Paris...Protagonismo das cidades 
92 cidades, que representam 25% do PIB mundial. Dez mil iniciativas visíveis e mensuráveis 
no sentido de mitigar a emissão do gás estufa e adaptação que se faz em curso.  
Definição dos quatro principais projetos até 2030 
Fontes renováveis de energia 
Redução da emissão de gases estufa 
Eficiência energética dos prédios 
Construção sustentável – selagem e certificação de edifícios  
Mobilidade sustentável – como se abre espaço para transporte coletivo rápido e barato, 
com deslocamentos inteligentes, permitindo que as pessoas morem perto do trabalho, 
estimulando home office, estimulando, em vez de deslocamentos de avião para outras cidades, 
teleconferência,  
gestão inteligente de resíduos – resíduo orgânico quando apodrece emite CH4 
Fraiburg – Alemanha – fronteira com a França – planejamento estratégico  redução de 
desperdício e aumento de ganhos econômicos  
Cidades artificias da China 
“Ser inteligente significa ser sustentável na gestão dos poucos recursos que existem” 
Já existe na área da gestão, a pretensão de se planejar cidades para que elas atendam a 
certas variáveis que, simplifiquem gestão, reduzindo desperdício, otimizando os recursos. 
E o Brasil como está? 




Ontem, estava conversando com alguns prefeitos no Batel, a realidade municipal do 
Brasil está anos luz do conceito de smart city. 
A maioria dos municípios é pobre e inadimplente. As principais receitas vêm de 
Brasília, são receitas federais, repasse do INSS ou bolsa família, ou qualquer outro recurso 
para reduzir miséria ou pobreza. Boa parte dos prefeitos é analfabeto funcional, não tem 
recursos humanos aptos a formatar projeto. Porque tem recurso em Brasília, existem linhas de 
crédito para certas ações, só que o estado de indigência municipal em alguns lugares é tanto 
que não há uma pessoa na cidade que tenha aquela competência técnica de redigir o projeto e 
se habilitar a receber o recurso. 
Vamos discutir smart city dentro de que conceito? 
O de planejamento. Planejamento é uma palavra que precisa ser incensada pra quem 
queira fazer gestão inteligente e sustentável.  
O que é planejamento em síntese? 
Diagnóstico de problemas,  
A capacidade de reunir pessoas que possam debater ideias, no sentido de reduzir os 
impactos desses problemas e buscar recursos materiais e humanos para resolver estes 
problemas. 
Meta, Prazo e Transparência 
Metas 
Prazos de execução 
Transparência de como você vai levar à frente esse projeto 
Pra mim planejamento passa por aí 
Realidade do Brasil: Por lei, o plano diretor que é a matriz do planejamento municipal, 
o plano Diretor é que define qual é a vocação da cidade, para onde ela e de que jeito. 
O Plano Diretor é obrigatório para cidades com mais de 20 mil habitantes. Último 
dado do IBGE, metade dos municípios apenas têm plano diretor, os outros municípios é o 
[samba lelê...](expressão utilizada para algo sem nenhuma organização, bagunça) não sei 
como se traduz isso... nos outros municípios, cada prefeito inventa uma maneira de descobrir 
a roda. É o salvador da Pátria e faz do jeito que quer, do jeito que deseja, sem compromisso 
com os planos que atravessam os mandatos e seja o norte magnético de uma bússola, 
apontando o caminho, o que deve ser feito e cada prefeito eleito pode até descumprir o plano 
diretor, mas ele existe e ele fica sendo cobrado pela população, pelo Ministério Público, 
porque não atendeu ao que estava previsto por lei. Faz diferença... 




17 estados brasileiros hoje aplicam a regra, precisa ser aprovado por lei estadual, de 
um tanto do Imposto sobre Circulação sobre Mercadorias e Serviços, a principal receita dos 
estados. Você vai por lei definir, os municípios que atenderem a algumas normas do ICMS 
ecológico, tem uma percentual de repasse maior no bolo.  
No estado do Rio de Janeiro, creiam, eu vi isso de perto, prefeitos absolutamente 
desinteressados na questão ambiental, se tornaram ambientalistas de carteirinha, disputando a 
verba do ICMS, porque quando o assunto é dinheiro, eles vão se mobilizar para alcançar o 
objetivo. 
Cada estado define as regras de ICMs ecológico. Normalmente, o município que 
consegue proteger mananciais de água doce, nascentes, ganha ponto. Quem consegue 
conservar áreas verdes, ganha ponto. Quem consegue erradicar vazadouros de lixo a céu 
aberto, lixões, ganha muito ponto e isso apenas no ano passado determinou o repasse 
adicional de aproximadamente R$ 92 milhões, que para as grandes cidades pode não fazer 
muita diferença, mas para cidades menores faz toda a diferença. 
Outro tributo inteligente, IPTU verde, O prefeito anuncia os cidadãos que pagam IPTU 
e estão inseridos nas regras do IPTU verde, podem ter alíquotas mais baixas ou redução, ou 
pode não ser cobrado o IPTU. 
Curitiba, Salvador, Porto Alegre, Goiânia, Cuiabá, Guarulhos, Paragominas, Belo 
Horizonte aprovou a lei e falta normatizar, regulamentar, são cidades que estão estimulando o 
cidadão a substituírem chuveiro elétrico. Chuveiro elétrico é uma aberração na natureza. É um 
eletro intensivo. O Brasil é o campeão mundial de chuveiro elétrico, é um país que só deve 
perder em solação para a Austrália.  
O sol é generoso... até em Curitiba apareceu o sol! 
O sol é generoso e a gente desperdiça o sol em favor de um eletro intensivo que tem 
um custo caríssimo logístico do País. Quem tem geração solar, paga menos IPTU, iluminação 
natural, paga menos IPTU,  
Outro tributo inteligente, IPTU verde, o prefeito anuncia os cidadão que pagam IPTU, 
e que estão inseridos nas regras do IPTU verde, podem ter alíquotas mais baixas, redução do 
alíquota do imposto ou não será cobrado do IPTU.  
Curitiba, Salvador, Porto Alegre, Goiania, Cuiabá, Guarulhos, Paragominas (Belo 
Horizonte aprovou a lei, falta normatizar e regulamentar) são cidades que estão estimulando o 
cidadão a substituir chuveiro elétrico. Chuveiro elétrico é uma aberração na natureza, é um 
eletro intensivo. O Brasil é campeão em chuveiro elétrico, é um País que só deve perder em 




O Sol é generoso, até em Curitiba apareceu o sol. O sol é generoso e a gente 
desperdiça o sol em favor um eletro intensivo que tem um custo caríssimo logístico para o 
País. Quem tem energia solar paga menos IPTU,  iluminação e ventilação naturais são itens 
importantes, captação de água de chuva é um item importante.  
Eu sou fã da experiência do telhado verde, telhado é uma parte da construção 
desprezada. No século XXI, o telhado é uma parte importantíssima e estratégica para a 
edificação. 
Com o telhado verde, você vai ter uma técnica de recobrimento do telhado, usando 
certas espécies vegetais, que vão promover isolamento térmico, isolamento acústico, 
embelezamento e valorização do imóvel e você pode fazer captação da água da chuva no 
telhado verde também. 
Solo impermeável. O Rio de Janeiro sofreu muito com as enchentes do mês passado, 
porque como todos os locais do Brasil, o solo tem um problema com macrodrenagem. 
Quando chove muito, num intervalo de tempo curto, você precisa ter escape, rotas de fuga da 
água. Você vai premiar com IPTU verde quem não vai cimentar o quintal. 
Ou deixa terra batida, ou deixa grama, um jardinzinho, o seu quintal ou a sua calçada 
está contribuindo para que? Para macrodrenagem da cidade, escoamento, infiltração, 
pergolação da água da chuva no solo. Você está ajudando a cidade, é justo que você pague 
menos IPTU. 
Lixo um desafio mundial, não apenas dos prefeitos, embora prefeito 
institucionalmente seja responsável pela coleta, transporte e destinação final do lixo.  
O que está colocado para o mundo? 
[Gente...] Tudo o que eu disser aqui é menos dramático do que a realidade nos 
apresenta. A situação está muito difícil. 
No mundo, quase 1,5 bilhão de tonelada de lixo colocados, ou seja, nós estamos, cada 
um de nós, em média, e essa média é cruel, é a conta burra do economista, que boa parte do 
mundo não consome para descartar por dia mais de 1 kg por dia de resíduo. 
Nós aqui, descartamos mais de 1,2kg por dia. Acontece que não há sistemas 
inteligentes de você reduzir o volume de lixo.  
Uma das reuniões do C40 que participei, foi em SP, já tem algum tempo, enquanto no 
Brasil nós temos companhias de limpeza urbana, em alguns lugares do mundo, é o caso de 
Tóquio, é o caso de lugares da Califórnia, você tem centrais tecnológicas de resíduo, (hashtag) 
#outracoisa. Eu não vou ter uma companhia que simplesmente vai coletar o que alguém jogou 




Eu vou ter uma obsessão pela triagem dos resíduos, tratamento, reaproveitamento e 
reuso do que alguém chamou de lixo.  
Na área de Educação Ambiental, o que é lixo?  
Lixo é algo, alguma coisa, que alguém considera sem utilidade e serventia. O que é 
lixo pra vocês, pode não ser pra mim, e vice-versa.  
Aliás, eu quero dizer que eu venho do Rio de Janeiro, onde existe um programa meio 
não eficiente de coleta da prefeitura. O meu lixo seco, a prefeitura recolhe, o meu lixo 
orgânico, eu pago R$ 60,00 por mês pra uma ONG chamada Ciproorganico vir buscar de 
bicicleta na minha casa e transformar isso em adubo. Ao final do mês, eu ganho parte do 
adubo que ajudei a gerar, porque o lixo pesa na balancinha. Eu sou quase lixo zero no Rio de 
Janeiro e tenho orgulho disso.  
Notícia do primeiro dia deste ano: China não vai mais reciclar plástico de outros países 
e a medida já está em vigor. E isso determinou um freio em vários países ricos que 
empurravam o seu lixo para debaixo do tapete chinês. Estados Unidos, Coreia do Sul, Japão e 
alguns países da Europa.  
O que eu faço com isso? O chinês está comprando. O chinês começou a comprar isso 
15/20 anos atrás para transformar os recicláveis dos outros em matéria-prima para o País. Só 
que o PIB chinês cresceu avassaladoramente em 20 anos, eles passaram a ter uma classe 
média consumista, fazendo girar a roda daquele país e gerando muito lixo. Resultado: de lixo, 
o chinês já está por aqui (expressão) do lixo dele, não vai mais importar.  
É uma oportunidade fantástica para o mundo descobrir o que fazer com o resíduo.  
Primeira sugestão: ecodesign  
Antes de lançar alguma coisa no mercado, se preocupe com a obsolescência no 
mercado  e a vida útil do produto. Um smartphone não pode durar somente quatro anos e virar 
lixo eletrônico. É por isso que o senhor Steve Jobs, segundo alguns, haverá de arder no 
mármore do inferno verde, porque ele sabia, como eu já vi na Internet, vídeos de garotos 
adolescentes ensinando como eternizar a vida de um iPhone, desmontando, dá trabalho, 
substituindo três ou quatro peças e ele está novinho em folha.  
A grande indústria não se interessa por isso, a grande indústria cobra pela 
obsolescência programada e de curto prazo. A grande indústria está com vergonha de 
contribuir com essa “bicharada”.  
A União Europeia vai eliminar a circulação de plásticos até o final de 2030, fato. E a 
Coca-Cola, líder mundial de refrigerantes, no ultimo fórum mundial em Davos, anunciou que 




mundo, em plástico não apenas dela, mas dos outros, é uma forma de tentar compensar uma 
culpa de colocar na garrafa pet, três setas convergentes, dizendo: mas é reciclável! 
Isso não é o suficiente.  
O Brasil tem a política nacional de resíduo sólido, que instituiu a logística reversa. A 
logística reversa, em resumo diz: quem pariu Mateus que o embale. 
A Coca-Cola lança no mercado bilhões de garrafas plásticas descartáveis e recicláveis, 
ela não pode ser só parte do problema. Ela tem que ser parte da solução, por lei.  
O CEO da Coca-Cola percebeu o tamanho da encrenca, que é ser o número 1, o líder 
de refrigerante e bebida e não assumir o compromisso tácito de fazer parte da solução.  
Prefeitos: logística reversa... questionem fabricantes sobre a responsabilidade que cabe 
a eles com resíduos e vocês estão tendo problemas em dar destinação final adequada.  
Eu vou pedir para disparar esse vídeo, que viralizou na Internet e é interessante.  
Vídeo Mares limpos 
Eu não sou analista de mercado, mas arriscaria dizer que quem ganha dinheiro com 
plástico descartável vai se dar mal. E não é só saquinho plástico de supermercado ou garrafa 
pet, cápsulas de café, está na nossa listinha, isopor que viralizou no mercado, porque é barato, 
tem em todo o lugar, bandejinha de isopor, embalagem, marmitex de isopor, tudo de isopor... 
Encrenca, ah, mas dá pra reciclar, isopor é tão barato, é tão barato fazer isopor, que é 
da família dos plásticos, que a reciclagem invariavelmente não vale a pena.  
Portanto, senhores prefeitos, senhores gestores, tenham a coragem de não colocar 
produtos com recurso público, em repartição pública, disponível para os funcionários, 
copinho plástico para café ou para água, sacolinha plástica sem necessidade, isopor, cápsula 
de café estão na lista que a Coca-Cola estava e que obrigou o CEO em Davos a dizer “eu vou 
fazer a minha parte”. 
Enquanto isso no nosso aprazível País único no mundo com nome de árvore, campeão 
mundial de água doce, enfrentamos um baita problema, que é também com plástico. A Baía 
da Guanabara está aí. Semana passada eu fiz uma reportagem com pesquisadores que estão 
retirando do estômago de peixes com alto valor comercial, que passam pela Baía, 
microplástico.  
Estudem esse assunto e terão uma noite de insônia, porque é um pesadelo. O plástico 
que se degrada até se transformar em partículas de um micra, equivalente a uma bactéria, ele 
se adere ao peixe. O peixe come, engole, está se alimentando daquilo e quando a gente se 




Os estudos estão neste momento tentando descobrir se o que há de microplástico 
dentro da gente pode causar problema de saúde. O plástico, ele é aderente a substâncias 
tóxicas do mar. O problema não é o plástico em si apenas, é o que vem junto de brinde.  
Enquanto isso no Brasil, meus amigos, 3 mil lixões ou aterros sanitários irregulares 
que impactam a qualidade de vida de 77 milhões de brasileiros.  
Não é possível falar de smart city sem encarar a dura realidade. Nenhum país do 
mundo em que se diga desenvolvido chegou lá sem cuidar de seus resíduos e de seus 
excrementos de forma adequada.  
Pouco mais da metade dos municípios cobra  a taxa do lixo e o que é isso?  
Quando você tem a receita discriminada no orçamento da taxa de lixo, não importa o 
momento da economia, aquele dinheiro está carimbado para ser usado no sistema de coleta, 
transporte e destinação final do lixo.  
Quando os outros municípios não discriminam a receita, a gestão dos recursos para 
fazer a gestão dos resíduos sólidos urbanos. Quando cai a receita municipal, o que você faz? 
Mantém a coleta, mas descarta o lixo longe do aterro sanitário.  
Isso está acontecendo hoje no Brasil assim... 
Prefeito economiza porque a arrecadação caiu, não descartando adequadamente o 
resíduo como deveria. Encrenca. 
O consórcio intermunicipal de lixo é a solução, várias experiências boas no Brasil, e 
mais de um terço dos municípios se uniram, a união faz a força, a “vaquinha”, todos os 
municípios entram com algum recurso, desativar os lixões, um aterro sanitário é suficiente 
para todos os municípios ali e você faz a gestão compartilhada desse sistema. Dá pra fazer... 
Mexe com a vaidade do prefeito, a solução não é dele. Ele não vai poder colocar a 
placa do pai, da mãe ou do filho no aterro que ele gostaria de construir.  
A gestão compartilhada acelera processo, é inteligente.  
Coletiva seletiva do lixo, mesmo prefeito quebrado que tem lixão, não tem recurso 
para aterro sanitário, não deu para fazer consórcio, pode fazer ainda que de forma rudimentar 
a segregação do lixo seco, plástico, vidro, papel, papelão e metal. Segrega. Cooperativa de 
catadores, alguns funcionários. Não acredito que não seja possível o impacto no lixão no 
vazadouro, daquilo que não merece ser chamado de lixo. Da mesma forma o lixo orgânico, ah 
o que eu vou fazer com o que apodrece, o lixo orgânico? Adubo, por exemplo, adubo 
orgânico de excelente qualidade. Leiras de matéria orgânica, s informa para comprar, isso é 




acelera processo de compostagem, vira adubo, simples, baixo custo e com parcerias pode sair 
a custo zero.  
Eu achei importante... só lembrar... 
Não dá para criar o conceito de smart city, cidade inteligente, com soluções mágicas 
que alguém trouxe para a cidade, aquilo vai fluir, vai funcionar. 
Não há nada mais inteligente que educação de qualidade, não há nada mais efetivo 
para mudar a realidade das pessoas que educação de qualidade. Começa a reciclagem do lixo 
na escola, começa a captação de água da chuva na escola, começa a fazer mapeamento dos 
problemas da cidade (projeto pedagógico) a partir de bota a garotada com prancheta para 
conhecer a cidade. De onde vem o rio que passa por aqui? Pra onde vai o lixo que a gente 
gera? Como se gasta a receita do município? Bota a garotada atrás. Isso é educação de 
qualidade, a favor da cidadania inteligente.  
Multa para quem joga lixo no chão. O Rio de Janeiro está com muitos problemas. Mas 
eu me orgulho de vir de uma cidade, de ser bem-vindo como turista, de se deslumbrar no 
boulevard olímpico, na praia de Copacabana, no Arpoador, vendo o pôr-do-sol, e de repente, 
inadvertidamente jogar um palito de sorvete no chão, uma embalagem de chiclete no chão, 
você vai ser multado. Alguém disse, mas não é justo, primeiro tem que educar. Desculpa, eu 
sou filho de pai e mãe professores e sou professor. Alguém aqui acredita que hoje no Brasil, 
uma pessoa que jogue lixo no chão acha que aquilo é certo?  
O Rio de Janeiro ainda deu um prazo, três ou quatro meses até o povo se acostumar. 
Olha, vai ser multado, agora é pra valer, sujou, pagou.  
Entulho é encrenca. Hoje, o Brasil, graças a Deus, isso tá virando um negócio 
lucrativo, consegue reciclar parte do entulho gerado em todas as cidades, todos os dias. Tem 
novas construções, demolições, todo dia tem entulho.  
O que fazer com o entulho é uma questão. Emprestar inteligência ao processo é dever 
de todo bom gestor. É possível fazer bloquetes, bases, sub bases de asfalto, cansei de mostrar 
isso na televisão. O prefeito que faz isso economiza onde? Nas obras municipais eu não vou 
na loja de materiais de construção, não vou comprar aquilo no atacado eu vou fabricar do 
entulho que essa cidade gera. É inteligente fazer isso.  
São José do Rio Preto, SP, economiza R$ 1 milhão/ano com reciclagem de entulho. 
Pergunta lá se eles estão arrependidos de fazer isso? Jundiaí, também São Paulo, através de 
uma parceria público-privada processa 200 mil toneladas/mês. Pergunta lá se eles estão 




Entulho não é problema, entulho é matéria-prima, matéria-prima é solução. Esse é um 
país que ostenta indicadores subsaarianos de saneamento básico. O grande problema 
ambiental do Brasil não é o desmatamento da Amazônia, o grande problema ambiental do 
Brasil é falta de saneamento básico. E outra coisa, repito, nenhum país mereceu ser chamado 
de desenvolvido, enquanto não tratou dos excrementos da sua população.  
E a gente vai adiando um compromisso inequívoco, inevitável, de tratar do xixi e do 
cocô de 220 milhões de pessoas. Não basta coletar. Tem uma malandragem aí. Quando você 
vai estudar IBGE, o IBGE diz,não... vou atrás da população que tem esgoto coletado. 
Coletado não é tratado.  
Mais de 100 milhões de brasileiros não têm o esgoto tratado, é uma vergonha. Cinco 
mil e quinhentas toneladas por dia de dejetos seguem para os corpos hídricos. Isso me 
envergonha enquanto brasileiro e a gente não pode normatizar isso. Normose é uma doença, 
doença uma normalidade. É, é assim que é. Não pode ser. Não merece.  
Quatro milhões de brasileiros não têm sequer banheiro dentro de casa. Eu peguei uma 
foto de uma casinha, que é uma palavra carinhosa, que o povo do meio rural usa, né? Tem 
banheiro aqui? Não, você tem que ir na casinha. A casinha fica do lado de fora, não tem fossa 
cética, um impacto relativamente pequeno, mas é vexatório que o Brasil, um país desse 
tamanho, com tantos aspectos bem resolvidos na nossa realidade, tenha isso.  
No Cidades e Soluções, como jornalista, eu venho mostrando a excelente ideia que tá 
fora do radar do Ministério das Cidades, que adora dizer que no Brasil saneamento básico 
zero significa investimentos superior a R$ 200, R$ 250 bilhões, grandes redes coletoras 
desembocando esgoto em  grandes estações de tratamento e as empreiteiras riem de orelha a 
orelha. ‘tamo dentro’. 
O que é biodigestor? Quem gosta de Globo Rural ou vê programas que mostram de 
soluções no campo já cansou de ver como os dejetos dos animais se transformam em energia, 
através da biodigestão. Em ambiente anaeróbio, sem oxigênio, as bactérias presentes no 
esgoto  transformam os nutrientes do esgoto em gás metano, combustível que pode ser 
aproveitado. Se vale para os animais, por que não vale pra gente? Ou a gente não é animal 
mamífero de sangue quente? Ou os nossos excrementos são tão diferentes do boi, do porco,ou 
da galinha? Não. Têm o mesmo potencial de gerar energia.  
Biodigestor é barato. Em Petrópolis, capital brasileira dos biodigestores, a companhia 
Águas do Imperador, porque todo saneamento é privado em Petrópolis, incorporou como 
solução para as favelas da cidade, onde a logística de transporte e tratamento do esgoto nos 




Façam contato com o pessoal da Águas do Imperador, o nome da companhia, pergunta 
se eles estão arrependidos de terem investido em biodigestor? 
O biodigestor consegue reter, sem emprego de energia elétrica, ou produto químico, 
até 85% da matéria orgânica e  contaminante. Produção de biogás é o resultado. O Brasil 
exportou para o Haiti, país mais pobre da América Latina e Caribe, devastado por terremoto, 
por furacão, por corrupção. O banheiro virou usina de energia.  
Paraná, onde eu estou, dias atrás anunciou. Nesse estado, teremos a primeira 
experiência no Brasil em larga escala de biodigestão.  Com a benção da Sanepar, haverá um 
investimento para se pegar o que se descarta na privada e transformar em algo que se 
aproveita no fogão.  
Eu mostrei no Cidades e Soluções, uma estação de tratamento de esgotos, em 
Araruama, região dos lagos no Rio, que usa plantas para tratar esgoto, é algo fantástico. O 
esgoto de 150 mil pessoas da cidade de Araruama é tratado com planta, a céu aberto. A 
Universidade Federal de Viçosa mapeou o aparecimento de pássaros que passaram a 
frequentar a região, por conta da estação de tratamento de esgoto.  
Vamos disparar o videozinho (sic) que eu usei na chamada do programa na 
GloboNews.  
O nome em inglês é wackylands. Baixo custo de manutenção, efetividade no 
tratamento, e eu quero dizer, do lado dessa estação tem um condomínio de luxo.  
Você sabe que o povo endinheirado do Brasil consegue contratar bons advogados? 
Tem acesso a prefeito e consegue embargar funcionamento do que queira. Se tiver exalando 
mau cheiro e atraindo mosquito. Quando não tem mau cheiro e não tem mosquito é uma 
convivência pacífica.    
Green building. Construção sustentável, fundamental porque as edificações no mundo, 
segundo a ONU respondem por 30% da emissão do gás estufa, 12% de toda a água 
consumida, 40% da geração dos resíduos sólidos.  
É fundamental que os prefeitos e os gestores públicos sejam mais proativos e 
assertivos no licenciamento de construção sustentável, fazendo a diferença em favor do uso 
inteligente dos recursos.  
Niterói, por lei, obrigou a instalação de hidrômetros individual de água, captação de 
chuva e coleta das águas cinzas, que são as águas com saponáceo, máquina de lavar, pia, 
chuveiro, são transformados, o tratamento é o mesmo para água de piscina, em água de reuso, 




Ah, André, vai custar 20, 30% mais caro. Pergunta pra quem compra imóvel em 
Niterói, se eles não querem morar num lugar onde o custo com tarifa de água será 
potencialmente decrescente com o uso da água de reuso que se aproveita.  
Belo Horizonte é a capital dos aquecedores solares que aquecem a água do banho. 
Você consegue amortizar o investimento a mais com essa tecnologia em, no máximo, dois ou 
três anos. O resto do tempo é agua que o sol propicia pra você sem pagar energia para esse 
fim. 
Selagem e certificação de edifícios no Brasil. Já temos o selo da Caixa Econômica 
Federal, inclusive pra projetos do “Minha Casa, Minha Vida”, tem o selo Procel, sobre 
eficiência energética, que é muito interessante, que os prefeitos e gestores conheçam. E os 
selos privados, Acqua, que tem tecnologia francesa, e o  Leed, que tem tecnologia americana, 
que pe o mais conhecido e mais top. 
Primeiro programa Cidades e Soluções que eu fiz, foi com um coletor solar, sou fã da 
experiência. Edifício com coletor solar é um edifício inteligente e os outros ingredientes que 
eu reputo como fundamentais pra gente pontuar as edificações, para que elas mereçam ser 
chamadas de inteligentes.  
O último item à direita, telhados brancos pintados com tinta reflexiva, determinam o 
efeito albedo de reflexão do sol, reduz calor, pintando com tinta branca reflexiva. 
Esse projeto foi premiado no governo Obama, como um dos projetos inovadores de 
redução do efeito estufa no mundo. Quanto mais telhado branco pintado com telha, com tinta 
reflexiva, maior o efeito albedo, que a gente tá perdendo com o degelo das calotas. O sol tá 
batendo cada vez menos gelo e o planeta absorve. O telhado compensa pela reflexão.  
Mobilidade sustentável. Os amigos da Colômbia, parabéns! Nós temos a frase lapidar 
do sr. Enrique Peñaloza, ex-prefeito de Bogotá. Bogotá como vamos? Cidade avançada não é 
aquela que os pobres andam de carro, mas aquela em que os ricos usam transporte público. 
#outracoisa  
Seguindo em frente, Michael Bloomberg, ex-prefeito de Nova York, fez uma gestão 
bem interessante do ponto de vista de inovação sustentável, implementando várias medidas 
nesse sentido. Contratou o urbanista europeu de um país nórdico, eu acho que da Dinamarca, 
pra resolver o problema de Times Square. 
Muito tráfego, muito tráfego em Times Square, como é que a gente resolve o 
problema? 




A solução para quem visitou Nova York, sei lá, nos últimos oito, dez anos, é uma área 
que privilegia o pedestre. O comércio adorou, aumentou a circulação nas lojas, a tranquilidade 
dos turistas para comprar bilhetes pra Broadway e os carros estão de passagem numa cidade 
que tem metrô... que funciona.  Carro, dá licença  
Nós estamos nesse momento, é notícia recente, também na Alemanha, está em estudos 
e deve acontecer a liberação da tarifa de transporte público de massa. Eficiente, barato e 
rápido para reduzir poluição. É uma medida complicada porque o transporte público já é 
saturado, já tem muita gente andando nos transportes públicos da Alemanha. Não sei como 
eles vão fazer, mas a iniciativa é interessante.  
Esse não é o futuro, é o presente, e vem com indícios crescentes em ciclovia, ciclo 
rota, zona 30, onde você não pode passar de trinta quilômetros por hora, privilegiando 
bicicleta e bicicleta pública.  
Rio de Janeiro com patrocínio de banco é um bom negócio. Os banqueiros que 
lucraram horrores o ano passado, cobrando tarifa, no auge da crise, mais de R$ 20 bilhões 
cobrando tarifa. Vou falar com meu gerente sobre isso.  
Paris. Veni! Pioneira na Europa, abriu caminho, agora já era.  
Tem que ter segurança para o ciclista. Eu tenho bicicleta e pra andar no Rio de Janeiro, 
eu preciso rezar um Pai Nosso, uma Ave Maria e uma Salve Rainha, antes de sair de casa se 
eu quiser. 
Car share. Não é o futuro já é uma realidade e com frotas de carro elétrico e daqui a 
pouco, carro elétrico sem motorista. Eu tenho 51 anos, não tenho coragem de entrar num carro 
sem motorista, mas minhas filhas têm. Quando essa tecnologia tiver dominada, não preciso ter 
automóvel, eu não preciso ter um carro pra chamar de meu. Se eu precisar me deslocar de 
carro, car sharing, sem motorista, sem acidente, tudo programadinho.  
(tá terminando, eu sei) 
Eu fui o prefaciador desse livro, da Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, 
“Compras Públicas Sustentáveis”. Por que é que a gente precisa prestar atenção nas compras 
públicas de insumos pra manter a máquina administrativa funcionando?  Não é pouco 
dinheiro, as compras públicas governamentais mobilizam 10% do PIB. É muito dinheiro e a 
Lei 8666 define o que pode e o que não pode na licitação. Por que a gente precisa ‘tá’ atento? 
A Lei 8666 não impede que no processo licitatório, além do melhor preço, além da pronta 
entrega, você defina como critério de pontuação, o que seja sustentável. Eu preciso trocar uma 




me interessa? É só aquela que é mais barata? É só aquela que me dá pronta entrega? Ou eu 
tenho que levar em conta, economia no consumo de energia e durabilidade do produto? 
Senhores responsáveis por licitação, não persistam no erro de evocar a Lei 8666 como 
um problema pra isso. Falso. Você quer comprar carteira escolar de madeira, não interessa só 
o mais barato ou pronta entrega. A carteira tem que ter madeira certificada.  
Você quer comprar frota de veículos pro teu staff, isso tá fora de moda, isso dá 
problema, mas se você precisa de veículo às custas do Estado, justifica por que? Não é só o 
veículo mais barato e pronta entrega, ele tem que ser econômico, tem que ser eficiente e de 
preferência eu emitir menos gás estufa.  
Pra terminar, por favor, não se fiem no que estou falando, prestem atenção no mundo 
de hoje.  
Todos nós estamos sendo vigiados, monitorados, cobrados, no universo digital, na 
nuvem, redes se articulam para cobrar, para sugerir, para fiscalizar. 
No livro Cidades e Soluções, nós mostramos a importância da rede Nossa São Paulo, o 
trabalho da Transparência Brasil e do portal Meu Município, lembrando quem não é 
inteligente no uso dos recursos, está sendo cobrado. Quem não dá destinação adequada pro 
resíduo, quem gasta dinheiro sem necessidade, comprando frota de carro ineficiente, está 
sendo cobrado. Isso não rende voto. Você aparecer nas manchetes por jornalistas ecochatos e 
biodesagradáveis como eu, não é bom negócio.  
Fiquem ligados, vale a pena fazer o bem. Vale a pena fazer o que remete ao bom 
senso, e a inteligência no uso dos recursos. O mundo só será um lugar melhor e mais justo se 

















ANEXO 1 - Relação de Notícias sobre Cidades Inteligentes Prefeitura São Paulo  
Prefeitura do Município de São Paulo  
Página da PRODAM – Tecnologia da Informação e Comunicação > 
Notícias  
Período de Janeiro 2017 a Dezembro 2018  
 
quarta, 12 de dezembro de 2018 
  




terça, 30 de outubro de 2018 
  




sexta, 14 de setembro de 2018 
  
A Prodam está na segunda fase do Premia Sampa! 
 Disponível em 
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/inovacao/prodam/noticias/index.php
?p=264032 > 
quinta, 09 de agosto de 2018 
  
Premia Sampa conta com o apoio da Prodam 
 Disponível em 
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/inovacao/prodam/noticias/index.php
?p=262060> 
terça, 10 de julho de 2018 
  







quinta, 28 de junho de 2018 
  




quinta, 14 de junho de 2018 
  




terça, 05 de junho de 2018 
  





segunda, 21 de maio de 2018 
  




quarta, 02 de maio de 2018 
  
Descomplica SP completa um mês de atendimento com aprovação 




terça, 10 de abril de 2018 
  





quarta, 04 de abril de 2018 
  







segunda, 02 de abril de 2018 
  




segunda, 26 de março de 2018 
  
Agenda Fácil chega a todas as UBSs da cidade 
Disponível em  
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/inovacao/prodam/noticias/ind
ex.php?p=252577>  
sexta, 23 de março de 2018 
  




quarta, 07 de março de 2018 
  





terça, 20 de fevereiro de 2018 
  





sábado, 17 de fevereiro de 2018 
  













quarta, 14 de fevereiro de 2018 
  




quinta, 08 de fevereiro de 2018 
  




quarta, 07 de fevereiro de 2018 
  




segunda, 05 de fevereiro de 2018 
 
Curso gratuito para produzir aplicativos tem 280 vagas 
Disponível em http://www.capital.sp.gov.br/noticia/curso-gratuito-para-produzir-
aplicativos-tem-280-vagas  
sexta, 29 de dezembro de 2017 
  
Quatro projetos são selecionados na primeira fase do Latin Code 
Week 
 Disponível em 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/inovacao/prodam/noticias/index.php?p=
247663  
segunda, 18 de dezembro de 2017 
  














segunda, 04 de dezembro de 2017 
  




terça, 31 de outubro de 2017 
  




segunda, 16 de outubro de 2017 
  




segunda, 09 de outubro de 2017 
  
 
Caixas de correio da rede municipal são ampliadas 
 











terça, 26 de setembro de 2017 
  




quinta, 21 de setembro de 2017 
  




terça, 19 de setembro de 2017 
  
 














quinta, 31 de agosto de 2017 
  
 




quarta, 23 de agosto de 2017 
  




segunda, 21 de agosto de 2017 
  




quinta, 10 de agosto de 2017 
  







quinta, 27 de julho de 2017 
  
 





terça, 18 de julho de 2017 
  
 




quarta, 12 de julho de 2017 
  
 







quarta, 05 de julho de 2017 
  
 




sexta, 30 de junho de 2017 
  
 




sexta, 23 de junho de 2017 
  




segunda, 19 de junho de 2017 
  







quarta, 14 de junho de 2017 
  




segunda, 12 de junho de 2017 
  
 










sexta, 09 de junho de 2017 
  




segunda, 24 de abril de 2017 
  
 







quarta, 19 de abril de 2017 
  
 





segunda, 17 de abril de 2017 
  
 





terça, 11 de abril de 2017 
  
 







terça, 04 de abril de 2017 
  
 





terça, 07 de março de 2017 
  
 




quinta, 09 de fevereiro de 2017 
  
 







sexta, 03 de fevereiro de 2017 
  
 








ANEXO 2 - Relação de matérias divulgadas no site da Prefeitura Municipal de São 
Paulo - com a TAG Cidades Inteligentes 
Página da Secretaria de Comunicação (SECOM) 
 
Período Janeiro 2017 a Novembro 2018  
 
 Secretaria Municipal da Saúde promove hackathon para melhorar serviços do SUS 
Competidores terão apenas um final de semana para elaborar soluções que 
atendam as necessidades do sistema municipal de saúde 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/prefeitura-de-sp-
lanca-projeto-city-cameras > 
 Prefeitura de SP lança projeto City Câmeras 
Iniciativa prevê a instalação de 10 mil câmeras em toda a capital para inibir a 
ação da criminalidade e aumentar a segurança 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/prefeitura-de-
sp-lanca-projeto-city-cameras> 
 Prefeitura lança aplicativo com informações sobre serviços de limpeza e coleta 
em SP 
Cidadãos podem se informar pela plataforma sobre os dias e horários de coleta, 
além da geolocalização dos caminhões que recolhem resíduos 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/prefeitura-lanca-
aplicativo-com-informacoes-sobre-servicos-de-limpeza-e-coleta-em-sp-1 > 





Prazo em casos de empresas de baixo risco era superior a 100 dias. 
Diariamente, 250 novos empreendimentos são abertos na cidade 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/programa-
empreenda-facil-diminui-tempo-de-abertura-de-empresas-para-uma-semana-1> 
 Começam multas a transportadores de caçambas sem controle eletrônico 
Sistema de monitoramento eletrônico já aumentou o volume de resíduos 
descartados corretamente em aterros 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/comecam-
multas-a-transportadores-de-cacambas-sem-controle-eletronico > 
 Prefeitura lança novo aplicativo e inicia aplicação de multas a transportadores 
sem guias eletrônicas 
Por meio de aplicativo, munícipe poderá solicitar o serviço de coleta e fiscalizar o 
descarte irregular na cidade 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/prefeitura-lanca-
novo-aplicativo-e-inicia-aplicacao-de-multas-a-transportadores-sem-guias-eletronicas > 
 Criado em Sampa on-line amplia as oportunidades para empreendedores da 
capital 
Ferramenta lançada hoje, na sede da Prefeitura, disponibilizará metodologias 
britânicas em economia criativa 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/criado-em-
sampa-on-line-amplia-as-oportunidades-para-empreendedores-da-capital > 
 Empreenda Fácil é um programa para reduzir a burocracia na abertura de 
empresas 
O foco principal é facilitar a abertura de empresas, tornando a cidade mais 
competitiva no campo dos negócios 
Localizado em Notícias< http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/empreenda-facil-
e-um-programa-para-reduzir-a-burocracia-na-abertura-de-empresas > 
 Secretária Aline Cardoso participa do #SP2020 e debate sobre inovação na 
cidade de São Paulo 
A ideia do evento foi encontrar formas de aproximar e aumentar ainda mais as 
parcerias entre setor público e privado 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/secretaria-aline-
cardoso-participa-do-sp2020-e-debate-sobre-inovacao-na-cidade-de-sao-paulo > 
 Prefeitura de São Paulo anuncia parceria com Waze 
Informações sobre semáforos quebrados reportados pelos motoristas serão 
compartilhadas com a CET para agilizar o conserto 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/prefeitura-de-
sao-paulo-anuncia-parceria-com-waze > 
 
 Secretaria de Inovação e Tecnologia divulga orientação técnica sobre aquisição 
de ativos de TI 
A ideia é que o documento consiga orientar os servidores a praticarem boas 
práticas durante os processos de compra de bens e serviços de microinformática 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/secretaria-de-
inovacao-e-tecnologia-divulga-orientacao-tecnica-sobre-aquisicao-de-ativos-de-ti > 
 Novos Indicadores do ObservaSampa mostram avanços na mobilidade urbana 




Os dados revelam queda no número de acidentes de trânsito, diminuição da 
lentidão nos horários de pico e melhoria no transporte público 
Localizado em Notícias< http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/novos-
indicadores-do-observasampa > 
 VENCEDORES: Monitoramento de cesáreas, controle de medicamentos e 
doenças crônicas foram os temas no pódio do I Hackathon da Saúde da cidade de São 
Paulo 
SuperMãe, E-SUS e Zé Botinho foram os projetos vencedores. O evento contou 
com cem participantes e treze grupos que trouxeram soluções para Ouvidoria, 
Medicamentos e o setor de análise de dados (CeInfo). 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/vencedores-
monitoramento-de-cesareas-controle-de-medicamentos-e-doencas-cronicas-foram-os-
temas-no-podio-do-i-hackathon-da-saude-da-cidade-de-sao-paulo > 
 Processo de modernização do DTP tem início com homologação eletrônica para 
transportes públicos 
Iniciativa beneficia mais de 110 mil condutores profissionais de táxi, motofrete, 
ônibus fretado e transporte escolar. Meta do município é inserir 100% dos processos do 
município no ambiente digital 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/processo-de-
modernizacao-do-dtp-tem-inicio-com-homologacao-eletronica-para-transportes-publicos 
> 
 Conselho de Desenvolvimento Rural inicia debate para implementar projeto 
vencedor do Mayors Challenge 
Ligue os pontos deve valorizar as políticas públicas voltadas a promover a 
agricultura local 




 Treinamento apresenta sistema do Empreenda Fácil para servidores 
Programa começará a funcionar no início de maio. Abertura de empresas será 
realizada em uma semana. 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/treinamento-
apresenta-sistema-do-empreenda-facil-para-servidores > 
 Drones auxiliam Guarda Civil Metropolitana no monitoramento da cidade de SP 
Prefeitura recebe doação de equipamentos de última geração que ampliarão a 
segurança na capital paulista 




Em uma iniciativa pioneira, a Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
apresenta um projeto com a utilização de drones para auxiliar na segurança da cidade 
Localizado em Notícias< http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/dronepol > 
 Como as cidades inteligentes podem melhorar a vida nos centros urbanos 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/como-as-
cidades-inteligentes-podem-melhorar-a-vida-nos-centros-urbanos > 




“Meu Corujão” permite que usuários possam consultar datas e informações sobre 
exames com o objetivo de facilitar a remarcação e diminuir ausências na rede municipal 
de saúde 




 Documentos em mãos tornam mais ágil abertura de empresa pelo novo 
Empreenda Fácil 
Criado para simplificar o processo de abertura e licenciamento de empresas, 
programa permite concluir o processo em até uma semana 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/documentos-em-
maos-tornam-mais-agil-abertura-de-empresa-pelo-novo-empreenda-facil > 
 
 Mapatona do Pátio Digital - Edição: Transporte Escolar Gratuito 
Pesquisadores, programadores e ativistas são convidados para discutir os 
desafios da gestão do Transporte Escolar Gratuito 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/mapatona-do-
patio-digital-edicao-transporte-escolar-gratuito>   
 Boleto da parcela de IPTU do mês de julho deverá ser obtido via internet 
Para não prejudicar contribuintes, prazo de pagamento foi estendido para o dia 
31 de julho 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/boleto-da-
parcela-de-iptu-do-mes-de-julho-devera-ser-obtido-via-internet> 
 
 Prefeitura de São Paulo lança site do programa City Câmeras 
Ferramenta vai permitir que qualquer cidadão ou empresa possa disponibilizar 
sua câmera para integrar sistema de monitoramento de segurança 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/prefeitura-de-
sao-paulo-lanca-site-do-programa-city-cameras > 
 
 Secretaria do Verde e do Meio Ambiente implanta pagamento digital para 
recursos ao FEMA 
Versão eletrônica substitui as guias preenchidas manualmente e contribui para a 
certificação desse tipo de operação 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/secretaria-do-
verde-e-do-meio-ambiente-implanta-pagamento-digital-para-recursos-ao-fema >  
 
 Vias de São Paulo recebem mais de 1.900 novas lixeiras de metal 
Papeleiras mais resistentes já podem ser encontradas em diferentes regiões. 
Novas unidades serão instaladas no decorrer dos programas SP Cidade Linda e Calçada 
Nova 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/vias-de-sao-
paulo-recebem-mais-de-1-900-novas-lixeiras-de-metal > 
 
 Prefeitura lança aplicativo do Projeto Redenção 




Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/prefeitura-lanca-
aplicativo-do-projeto-redencao> 
  
 Secretários se reúnem para discutir mobilidade urbana de São Paulo em 
Conferência Tecnológica de Transporte 
O evento terá apresentações de cases de empresas especializadas em 
tecnologia 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/secretarios-se-
reunem-para-discutir-mobilidade-urbana-de-sao-paulo-em-conferencia-tecnologica-de-
transporte> 
Prefeitura lança a São Paulo Tech Week 2017 
Objetivo é estimular empresas a organizar iniciativas durante a maior plataforma 
de negócios de tecnologia e inovação do país, que será realizada de 05 a 12 de 
novembro no município 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/prefeitura-lanca-
a-sao-paulo-tech-week-2017-1 >  
 
 
 Programa City Câmeras 
Entre na matéria e conheça o programa acessando o link do site 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/programa-city-
cameras>  
 
 Facebook investe em centro para impulsionar o segmento de inovação em São 
Paulo 
Estação Hack será um espaço que vai reunir interessados em tecnologia, 
inovação e empreendedorismo. Local abrigará diversas iniciativas, incluindo cursos 
gratuitos de programação 
Localizado em Notícias < http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/facebook-i 
nveste-em-centro-para-impulsionar-o-segmento-de-inovacao-em-sao-paulo>  
 
 Agentes de Governo Aberto participam de encontro sobre Transparência 
O encontro foi conduzido por servidores da Coordenadoria de Promoção da 
Integridade (COPI) e teve como intenção mostrar aos servidores a importância das 
políticas de transparência 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/agentes-de-
governo-aberto-participam-de-encontro-sobre-transparencia>  
 Secretário de Inovação e Tecnologia visita Prefeitura Regional de São Miguel 
Paulista 
Daniel Annenberg, que também é vereador, foi conhecer a realidade da sede 
local e conversar com servidores 
Localizado em Notícias < http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/secretario-de-
inovacao-e-tecnologia-visita-prefeitura-regional-de-sao-miguel-paulista-1> 
 
 Secretária Aline Cardoso assume a presidência do Conselho Municipal de 
Ciência e Tecnologia e Inovação 
Titulares das secretarias de Trabalho e de Inovação discutem políticas públicas 
de desenvolvimento científico e tecnológico na cidade de São Paulo 







 Guarda Civil Metropolitana recebe doação de veículos 100% elétricos 
Carros já caracterizados com a nova roupagem da GCM serão utilizados no 
patrulhamento do Parque Ibirapuera e da Praça da Sé 
Localizado em Notícias < http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/guarda-civil-
metropolitana-recebe-doacao-de-veiculos-100-eletricos> 
 
 Secretário de Inovação e Tecnologia visita Prefeitura Regional do Butantã 
Daniel Annenberg, que também é vereador, foi conhecer a realidade da sede 
local e apresentar projetos de modernização da cidade. Essa foi a quarta de uma série 
de visitas às 32 Prefeituras Regionais 
Localizado em Notícias < http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/secretario-de-
inovacao-e-tecnologia-visita-prefeitura-regional-do-butanta>  
 
 Hikvision oficializa doação de 1.000 câmeras e um drone à Prefeitura de São 
Paulo 
Equipamentos farão parte do sistema de monitoramento da cidade por meio do 
programa City Câmeras 
Localizado em Notícias < http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/hikvision-
oficializa-doacao-de-1-000-cameras-e-um-drone-a-prefeitura-de-sao-paulo>  
 
 Zona Azul aceita somente cartões digitais a partir desta segunda-feira (5) 
Créditos podem ser adquiridos por aplicativos e em estabelecimentos comerciais 
credenciados 
Localizado em Notícias < http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/zona-azul-
aceita-somente-cartoes-digitais-a-partir-desta-segunda-feira-5 >  
 
 
 Avenidas e praça de SP recebem novo modelo de lixeiras 
Mais modernas, elas já podem ser encontradas pelos munícipes na região de 
São Mateus e nas avenidas 23 de Maio e Santo Amaro 
Localizado em Notícias < http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/avenidas-e-
praca-de-sp-recebem-novo-modelo-de-lixeiras>  
 
 Prefeitura de SP acerta parcerias com Ministério da Educação 
Acordos têm objetivo de aprimorar ensino da rede municipal com novos 
equipamentos e sistemas de avaliação mais amplos 
Localizado em Notícias < http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/prefeitura-de-sp-
acerta-parcerias-com-ministerio-da-educacao>  
 Programa Empreenda Fácil reduzirá prazo para abertura de empresas na capital 
Secretaria de Trabalho e Empreendedorismo atuará em conjunto com outros 
órgãos no suporte aos empreendedores nas Prefeituras Regionais 
Localizado em Notícias < http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/programa-
empreenda-facil-reduzira-prazo-para-abertura-de-empresas-na-capital>  
 
 Procon Paulistano Digital 




Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/procon-
paulistano-digital> 
 Estão abertas as inscrições para o Hackathon da Saúde 
A Prefeitura de São Paulo, em parceria com SENAI e AppCívico, convoca a 
sociedade civil, organizações, startups e interessados em tecnologia para pensar em 
soluções inovadoras visando a construção do SUS mais ágil e eficiente aos cidadãos 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/estao-abertas-
as-inscricoes-para-o-hackathon-da-saude>  
 MobiLab, Laboratório de Mobilidade Urbana da Prefeitura de São Paulo, será 
destaque da Campus Party 2017 
Objetivo? Mostrar como a agilidade e criatividade das startups podem modernizar 
a gestão da mobilidade urbana 




 Prefeitura Regional Penha está liberada para acessar o SISZON 
O SISZON é fundamental para gerenciar o uso e ocupação do solo da Cidade, 
pois tem a função de atribuir o zoneamento e a classificação viária para cada lote do 
município 
Localizado em Notícias <http://govit.prefeitura.sp.gov.br/noticias/prefeitura-
regional-penha-esta-liberada-para-acessar-o-siszon>  
 
ANEXO 3 – Relação de notícias geral  
Tecnologia, inovação, apps 
18 dez. 2017 
Empreenda Fácil permite abertura de empresas em até cinco dias 
17 dez. 2017 
Praça Cidade de Milão tem jardins e fonte revitalizados 
16 dez 2017 
Prefeitura entrega obras de recuperação da Praça Ramos de Azevedo 
Guaianases recebe SP Cidade Linda 
15 dez. 2017 
Prefeitura e Governo do Estado firmam parceria para instalação de totem no 
primeiro Descomplica São Paulo 
União, Estado e Município assinam contrato para construção de novas moradias 
na capital 
12 dez 2017 
São Paulo fecha ano com mil ônibus novos na frota do transporte público 
3ª Vai Tec premia empreendedorismo tecnológico na periferia de São Paulo 
 
11 dez 2017 




08 dez 2017 
Aplicativo Prato Aberto dá transparência à merenda das escolas municipais de São 
Paulo 
07 dez. 2017 
“Fala Servidor” promove encontro com prefeito e secretário de Gestão 
Prefeitura recebe dois veículos elétricos da Mercedes-Benz para a GCM 
05 dez 2017 
Prefeitura e Governo do Estado entregam novas moradias em Heliópolis 
03 dez 2017 
SP Cidade Linda leva mutirão de programas ao Jaçanã 
30 nov. 2017 
Prefeitura debate papel das mulheres na tecnologia e na inovação 
29 nov. 2017 
Chuvas de Verão: Prefeitura lança aplicativo e compartilha dados com Defesa Civil 
do Estado 
25 nov. 2017 
Praça Alexandre de Gusmão é revitalizada e adotada por 36 meses 
Vila Nhocuné recebe SP Cidade Linda 
24 nov. 2017 
Participe do II Encontro Brasileiro de Governo Aberto 
23 nov. 2017 
Adolescentes debatem direitos da infância na cidade 
Calçadões do Centro recebem mutirão 
22 nov. 2017 
Prefeitura inaugura laboratório do programa CEU 21 e lança novo modelo de 
educação digital 
21 nov. 2017 
Prefeitura assina acordo para iniciar implementação do projeto Ligue os Pontos 
Programa Redenção completa seis meses com mais de 2.300 internações 
17 nov. 2017 
Ciclovias do Centro e Zona Oeste ganham sinalização de orientação aos ciclistas 
13 nov. 2017 
Prefeitura recebe doação de sistema para monitoramento de veículos 
10 nov. 2017 
Mapa digital de São Paulo passa a disponibilizar informações sobre bens 




29 out. 2017 
Programa Calçada Nova retorna à Itaquera e revitaliza passeio da Avenida José 
Pinheiro Borges 
28 out. 2017 
44ª edição do SP Cidade Linda revitaliza Avenida Aricanduva 
27 out. 2017 
Praça Pôr do Sol, em Pinheiros, ganha vigilância 24 horas 
26 out. 2017 
Maior festival de inovação do Brasil reúne gigantes da tecnologia em São Paulo 
23 out. 2017 
Prefeitura apresenta projeto de reforma da Praça Princesa Isabel em parceria com 
empresa 
11 out. 2017 
Prefeitura apresenta aplicativo Táxi SP 
05 out. 2017 
Nova fase do Corujão da Saúde quer resolver fila com 83 mil exames mais 
complexos 
03 out. 2017 
Prefeitura e IBM apoiam startups para desenvolver soluções de saúde 
02 out. 2017 
Prefeitura e Caixa assinam parcerias para cooperações em diferentes áreas 
22 set. 2017 
Programa atinge a marca de 200 praças adotadas em São Paulo 
 
21 se. 2017 
Nota de esclarecimento: ISS sobre serviços de streaming 
Prefeitura estabelece novo modelo para o sistema de compartilhamento de 
bicicletas  
20 set. 2017 
Prefeitura de São Paulo anuncia parceria com Waze 
18 set. 2017 
SP MakerWeek reunirá coletivos de cultura maker e fabricação digital 
11 set. 2017 
Prefeitura abre inscrições para Conselho Participativo Municipal 
Programa Corujão da Saúde supera a marca de um milhão de exames realizados 
 




Secretaria de Mobilidade e Transportes implanta novas ciclofaixas de lazer 
05 set. 2017 
Concurso de startups levará empreendedor brasileiro a Israel 
Ciclovia da Avenida Paulista ganha sinalização de orientação aos ciclistas 
30 ago. 2017 
Site do CCZ mostra animais disponíveis para adoção 
29 ago. 2017 
Prefeitura anuncia programa em parceria com Eletropaulo para enterramento de 
fios 
28 ago. 2017 
Governo do Estado e Prefeitura lançam consulta ao mercado para concessão do 
sistema de bilhetagem do transporte público 
Souza Cruz doa veículos e beliches à Prefeitura 
24 ago. 2017 
Organizações se unem para criar corpo de voluntários para cuidar de parques 
23 ago. 2017 
SPTrans implanta linhas especiais para levar seu pet ao SP Animal 
Prefeitura lança aplicativo do Projeto Redenção 
18 ago. 2017 
Prefeitura lança a São Paulo Tech Week 2017 
16 ago. 2017 
Você sabe o que é o FALA, SERVIDOR? 
15 ago. 2017 
Empreendedores recebem orientação gratuita sobre planejamento de empresas 
  
11 ago. 2017  
Novas funções do GeoSampa permitem a medição de áreas e ângulos diretamente 
do mapa digital da cidade 
10 ago. 2017 
Ministério das Cidades e Prefeitura de São Paulo anunciam pacote de R$ 750 
milhões em ações para habitação e drenagem  
31 jul. 2017 
Prefeitura e Estado apresentam balanço de ações conjuntas e novas parcerias 
28 jul. 2017 
Funcionários de escolas da rede municipal podem se inscrever em curso sobre 
uso eficiente da energia elétrica 




Prefeitura inicia a utilização do aplicativo para transporte de servidores públicos 
26 jul. 2017 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente implanta pagamento digital para recursos 
ao FEMA 
24 jul. 2017 
São Paulo terá pontos iluminados em azul contra o tráfico de pessoas 
Prefeitura abre inscrições de mentoria para startups com foco em tecnologia 
20 jul. 2017 
Prefeitura divulga datas e locais de audiências devolutivas do Programa de Metas e 
de apresentação da Proposta de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2018 e do Plano 
Plurianual de 2018 a 2021 
Posto móvel para emissão de Cartão de Estacionamento de Idoso e de Deficiente 
Físico chega ao Shopping Interlagos 
13 jul. 2017 
Acordo permite regularização de loteamento ocupado desde década de 90 
11 jul. 2017 
Prefeitura apresenta versão final do Programa de Metas 2017-2020 
Prefeitura de São Paulo lança site do programa City Câmeras 
10 jul. 2017 
FabLab Livre SP oferece mais de 30 cursos grátis 
Parceria disponibiliza curso EAD de tecnologia gratuito para pessoas com 
deficiência 
30 jun 2017 
Eleição para o Conselho Gestor garante representatividade da sociedade civil e 
moradores locais 
Documentos em mãos tornam mais ágil abertura de empresa pelo novo Empreenda 
Fácil 
26 jun. 2017 
Parceria com Hospital Sírio-Libanês desenvolve sistema eletrônico para 
acompanhamento de usuários 
24 jun. 2017 
Ciclovia da Avenida Pedroso de Morais recebe nova iluminação em ação do SP 
Cidade Linda 
22 jun. 2017 
Praça Pôr do Sol recebe projeto piloto de iluminação 
01 jun. 2017 




31 mai. 2017 
SPTrans entrega novos ônibus ao sistema municipal de transporte 
26 mai. 2017 
Avenida Roberto Marinho recebe novos postes e luminárias após SP Cidade Linda 
Prefeitura lança Corujão da Cirurgia com meta de zerar fila de 68 mil pacientes em 
um ano e meio 
20 mai. 2017 
SP Cidade Linda reforça iluminação da Avenida Roberto Marinho, na Zona Sul 
19 mai. 2017 
Novo eixo do programa SP Cidade Linda começa na Marginal Tietê 
 
 
15 mai. 2017 
Prefeito faz palestra em NY e apresenta principais programas de SP 
12 mai. 2017 
Empresa que ‘limpou’ Rio Sena irá despoluir lagos do Ibirapuera 
Prefeito João Doria viaja a Nova York para apresentar cidade a investidores e terá 
encontros com Bloomberg e de Blasio 
11 mai. 2017 
Prefeitura recebe proposta de doação de equipamentos para melhorar 
conectividade nas escolas 
03 mai. 2017 
Prefeitura recebe doação de computadores e impressoras da indústria elétrica e 
eletrônica 
02 mai. 2017 
Prefeitura lança “Faça Seu Bairro Lindo”, programa regionalizado de zeladoria 
urbana 
26 abr. 2017 
Prefeitura lança desafio para desenvolvimento de aplicativo sobre cardápio escolar 
24 abr. 2017 
Drones auxiliam Guarda Civil Metropolitana no monitoramento da cidade de SP 
19 abr. 2017 
Treinamento apresenta sistema do Empreenda Fácil para servidores 
18. abr. 2017 
Prefeitura de SP lança projeto Pátio Digital 




Prefeitura de SP apresenta balanço dos 100 primeiros dias de gestão 
07 abr. 2017 
Ciclovia da Eliseu de Almeida é revitalizada após SP Cidade Linda 
05 abr. 2017 
Prefeito Doria fará palestra no Fórum Econômico Mundial 2018 
03 abr. 2017 
Corujão da Saúde zera fila para exames em 83 dias 
Homologação eletrônica para transportes públicos beneficia 110 mil condutores 
profissionais 
Nova plataforma disponibiliza informações sobre exames a pacientes 
Equipe especializada trabalhará na recuperação de placas de sinalização 
28 mar. 2017 
Parceria com Microsoft amplia utilização de tecnologia na rede municipal de ensino 
Prefeitura de SP participa de ação social “Rua Cidadã” 
Prefeitura convida servidores com deficiência para debater políticas de 
acessibilidade 
23 mar. 2017 
Prefeitura de SP lança projeto City Câmeras 
Prefeitura lança plataforma colaborativa para elaboração do Programa de Metas 
2017-2020 
18 mar. 2017 
Parque municipal participa do Plantio Global que acontece neste domingo em 10 
países 
15 mar. 2017 
Prefeitura lança aplicativo com informações sobre serviços de limpeza e coleta em 
SP 
13 mar. 2017 
Corujão da Saúde atinge, nesta segunda-feira, a marca de 250 mil exames 
08 mar. 2017 
Programa Doutor Saúde leva consultas e exames em unidades móveis a todas as 
regiões de SP 
06 mar. 2017 
Programa Empreenda Fácil diminui tempo de abertura de empresas para uma 
semana 
01 mar. 2017 
Prefeitura de SP melhora sinalização de radares que mais multam 




Ponte Orestes Quércia passa por revitalização e recebe nova iluminação 
23 fev. 2017 
Ministério das Cidades assegura R$ 452 milhões para investimentos para SP 
21 fev. 2017 
Aplicativo oferece programação do Carnaval de Rua 2017 em SP 
 
23 fev .2017 
Ministério das Cidades assegura R$ 452 milhões para investimentos para SP 
17 fev. 2017 
Prefeitura concede terrenos para SESC e Unifesp 
14 fev. 2017 
Prefeito vai a evento internacional para atrair investimentos em SP 
Avenidas e praça de SP recebem novo modelo de lixeiras 
10 fev. 2017 
Bairro do Paraíso recebe novo bicicletário público neste sábado 
SP Cidade Linda entrega revitalização do Túnel Nove de Julho 
 
10 fev. 2017 
Corujão da Saúde completa um mês e atinge a marca de 141,3 mil exames 
31 jan. 2017 
Prefeitura renova acordo para segurança global no trânsito 
 
Programa Espaço Vida é apresentado a empresários do setor da construção 
31 jan. 2017 
Em 22 dias, “Corujão da Saúde” faz 100 mil exames 
24 jan. 2017 
Viagens compartilhadas têm adesão de 84% dos motoristas no Viaduto Plínio de 
Queiróz 
23 jan. 2017 
Programa “Adote uma Praça” ganha mais agilidade 
13 jan. 2017 
 
‘Corujão da Saúde’ já tem 20 hospitais parceiros 
Com duas ações concluídas, SP Cidade Linda já retirou mais de 15 toneladas de 
lixo da capital 




Nova gestão dá início a 11 programas e ações na primeira semana 
06 jan. 2017 
Em sua primeira operação, “Cidade Segura” fiscaliza 1.156 condutores 
Prefeitura firma convênio para consultas de reavaliação do “Corujão da Saúde” 
 
02 jan. 2017 
Prefeitura institui o programa “São Paulo Cidade Linda” 
Prefeitura lança programa de zeladoria urbana São Paulo Cidade Linda 
 
 
 
 
 
